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fornecimento e instalação de totens de hidratação
urbana integrados para uso humano e animal (pets),
destinados à disponibilização de água potável à
população e água para consumo de animais em
espaços públicos do Município de Piên - PR.
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Descrição: Aquisição de totens de hidratãção urbana integrada, para fornecimento de água para pets e popuiação.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

1. Identificação dã Demanda

. órgão Demandante: Secretaria MuniGipal dé Governo
Objeto: Fornécimentõ de água potável para a população e água destinada ao consumo de

espaços(pèts)

Base Legal: Lei no 14.133/2021, art. 18.

animais públicos.em

2o Descrição Sintética da Necessidade

Os espaços públicos do Município de Piên são amplamente utilizados pela população e por

seus animais de estimação, A inexistência ou insuficiência de pontos adequados de hidratação
. gera riscos à saúde pública, ao bem-estar animal e incentiva o uso de soluções improvisadas,
sem controle sanitário.

Diante disso, faz-se necessária a adoção de solução padronizada, segura e contínua para o

fornécimento de água potável à população e água para pets em locais estratégicos do
Município.

3, Alinhamêhto com o Planejamento Municipal

A instalação de totens de hidratação urbana está alinhada às políticas públicas de saúde

preventiva, bem-estar animal, sustentabilidade ambiental e eficiência administrativa,

observando os princípios da êGOnomicidade, razoabilidade einteresse públicO previstos na Lei

n® 14.133/2021.

4. Requisitos Essenciais da Contratação

• Atendimento aos padrões de potabilidade da águá;

• Pontos distintos para uso humano e animal, evitando contaminaçãp cruzada;

• Equipamentos resistentes, atóxicos e adequados ào uso externo;

• Sistemas que,reduzam desperdício de água;

• Facilidade de manutenção e limpeza.

5. Levantamento de Soluções Existentes no Mercado

O levantamento de mercado identificou as seguintes alternativas tecnicamente viáveis:

1, Bebedouros,públicos convencionais ,(uso humano);

2. Bebedouros com adaptações para pets;

,3. Totens de hidratação urbana integrados (pessoas e pets);

4. Totens çom acionamento controlado;
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5. Totens com reservatório interno;

6. Reservatórios móveis ou galões;

7. Soluções híbridas (estruturas fixas e móveis).

As soluções acima são adotadas por diversos municípios brasileiros, conforme benchmarking

realizado com administrações públicas.

6. Análise Comparativa das Soluções

A análise comparativa das soluções considerou critérios objetivos e relevantes para a

Administração Pública, tais como: abrangência do atendimento, custo global ao longo

do ciclo de vida, controle sanitário, sustentabiiidade ambiental, facilidade de

manutençãò, padronização e eficiência na gestão contratual.

As soluções baseadas em bebedouros públicos convencionais, destinados

exclusivamente ao uso humano, mostrarám-seinsuficientes para atenderá totalidade da

demanda, uma vez que não contemplam o fornecimento dé água para pets, exigindo a adoção
de estruturas adicionais e gerando fragmentação da solução,

ps bebedouros com adaptações para pets, embora ampliem o atendimento, apresentam

limitações quanto â padronização, acessibilidade e integração ap mobiliário urbanO, além de
maior risco de uso inadequado e dificuldades no controle sanitário.

As soluções baseadas em reservatórios móveis ou galões e em estruturas com

reservatóriointerno demonstram viabilidade apenas em caráter temporário ou emergencial,

apresentando maior custo operacional recorrente, dependência de reposição frequente e mabr

risco-sanitário, 0 que reduz sua eficiência no médio e longo prazo.

As soluções híbridas, que combinam estruturas fixas e móveis, oferecem flexibilidade

, fiscalização econtrole contratual.operacional,
ó que pode comprometer a eficiência administrativa.

Por sua vez, os totens de hidratação urbana integrados para pessoas e pets,
especialmente aqueles dotados de acionamento controlado e conectados à rede pública de

abastecimento, destacam-se por:

• Atenderem simultaneamente à população e aos animais de estimação, de forma

organizada e segura;

• Possibilitarem separação adequada dos pontos dé uso, reduzindo riscos de

contaminação cruzada;

• Favorecerem o uso racional da água, em consonância com princípios de

sustentabiiidade;

• Permitirem padronização dos èquipamentos, facilitando manutenção, fiscalização e

- gestão contratual;
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• Apresentarem melhor relação entre custo global, durabilidade e benefício público.

Dessa forma, a análise comparativa evidencia que os totens de hidratação urbana integrados
oferecem o melhor equilíbriò entre efíGíênda administrativa, segurança sanitária,

sustentabilidadee atendimento ao interesse público, justificando sua escolha como a

solução mais vantajosa para o Município.

7. Solução Recomendada

À luz do levantamento de mercado descrito no item 5 e da análise comparativa desenvolvida
no item 6, constãta-se que a instalação de totens de hidratação urbana integrados

para uso humano e animal se revela a alternativa mais vantajosa para a

Administração, nos termos do art. 11 e do art. 18 da Lei n° 14.133/2021.

A solução recomendada atende deforma adequada, proporcional esuficiente à necessidade

identificada, uma vez que possibilita o fornecimento simultâneo de água potável à população
e de água destinada ao consumo de pets, de maneira organizada, acessível e sanitariamente

segura, em espaços públicos de grande circulação.

Os totens deverão observar, como requisitos mínimos de desempenho e funcionalidade:

• Existência de pontos distintos e independentes para uso humano e animal, Com vistas

à mitigação de riscos de contaminação cruzada;

• Adoção de sistema de acionamento controlado (pedal, botão mecânico ou tecnologia
equivalente), em consonância com o princípio do uso racional dos recursos hídricos;

• Utilização de materiais resistentes, atóxicos e adequados à exposição às intempéries,
compatíveis com o uso contínuo em áreas públicas;

• Concepção que favoreça a padronização, a facilidade de limpeza, a manutenção e a

fiscalização pela Administração;

• Preferencial conexão à rede pública de abastecimento de água, admitindo-se soluções

com reservatório apenas de forma excepcional, quando tecnicamente justificadas.

A opção pelos totens de hidratação urbana integrados mostra-se compatível com os princípios
da ecoiiomicidade, eficiência, planejamento e interes^ público, uma vez que reduz

custos operacionais recorrentes, evita a adoção de soluções fragmentadas e facilita a gestão
contratual.

Ressalte-se, por fim, qüe a presente recomendação não implica direcionamento indevido,

desde que o futuro edital descreva o objeto com base em requisitos funcionais e de

desempenho, assegurando a ampla competitividade entre os potenciais fornecedores,

conforme reiteradamente orientado pelos Tribufiais de Contas.

8. Estimativa Preliminar de Custos

Os custos envolverão aquisição, instalação, adequações hidráulicas e manutenção, a serem
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definidos por pesquisa de preços, conforme art. 23 da Lei n° 14.133/2021.

9. Parcelamento da Contratação

A contratação poderá ser parcelada, de modo a ampliara competitividade e facilitar a gestão
contratual, sem prejuízo à eficiência administrativa.

10. Principais Riscos e Mitigações

• Contaminação da água: mitigada por manutenção periódica;

• Vandalismo: mitigado por instalação em locais estratégicos;

• Desperdício de água: mitigado por acionamento controlado.

11. Resultados Esperados

• Melhoria da qualidade de vida da população;

. . Promoção do bem-estar animal;

• Valorização dos espaços públicos;

• Fortalecimento da imagem institucional: do Município.

12i Conclusão

O presente Estudo Técnico Preliminar demonstra a viabilidade da contratação de totens de

hidratação urbana para atendimento da população e de seus pets, atendendo aos princípbs
da legalidade, eficiência, planejamento e Interesse público.

Piên/PR, 12 de janeiro de 2026.

^ly\(rrí\?
Sábrirra de Fatima CK dos Santos Bineck

Secretaria de Governo

sessora de gabinete

Fiscal do contrato
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

1. Do Objeto

Registro de preços para futura e eventual contratação de erhpresa especiaiiada

para o fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana integrados

para.uso humanoe animal (pets), destinados à disponibilização de água potável à
população e água para consumo de animais em espaços públicos do Município de Piên

- PR, conforme condições, quantidades estimadas e exigências estabelecidas neste

Termo de Referência.

1.1. Descrição do objeto a ser contratado:

Item Especificação Quantidade Unidade Valor

Unitário

Contratação de empresa

especializada na fabricação

instalação

equipamentos destinados ao

fornecimento de água para
consumo humano, e animal,

seguintes

características e conjuntos

integrados de espaços:

Estação de Hidratação tipo

totem para espaços públicos,
com água gelada, água

natural, e água potável para

pets, dimensões minimas de
1,75m de altura x 0,3 m de

largura x 0,7 m de

profundidade, acessível para
cadeirantes,acionamento por

meio de botão inteligente,
desligam

automaticamente o uso da

água após 30 segundos,
iluminação noturna no

dispenser; Certificado pelo

Inmetro, fabricado em aço

inox resistente para áreas
externas,

Capacidade de refrigeraçãc
de no minimo 30 l/h.

unidade

dee

com as

R$ 10.720,27

05
01

/

que

2. Fundamentação da Contratação

A presente contratação decorre de Estudo Técnico Preliminar devidamente aprovado

pela Administração, elaborado nos termos do art. 18 da Lei no 14.133/2021, o qual
demonstrou que os totens de hidratação urbana integrados constituem a solução

mais vantajosa para atendimento da necessidade pública identificada, sob os aspectos

técnico, econômico, sanitário e administrativo.
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A adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei

14.133/2021, justifica-se pela impossibilidade de definição prévia e exata do quantitativo

a ser demandado ao longo do período de vigência da ata, bem como pela necessidade

de contratações futuras de forma parcelada, conforme a conveniência e oportunidade
da Administração.

2.2. O valor estimado da contratação é de R$ 53.603,50 (cinquenta e três mil e

seiscentos e três reais e cinquenta centavos).

3. Justificativa da Necessidade

Os espaços públicos do Município de Piên são amplamente utilizados pela população ©
por seus animais de estimação. A inexistência ou insuficiência de pontos padronizados e

adequados de hidratação gera riscos à saúde pública, ao bem-estar animal e incentiva

0 uso de soluções improvisadas, sem controle sanitário adequado.

A contratação viSa assegurar o acesso contínuo, seguro e organizado à água potável,
promovendo saúde preventiva, bem-estar animal, sustentabilidade ambiental e

valorização dos espaços públicos.

4, Descrição da Solução

A solução consiste no fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana
I Integrados, caracterizados como mobiliário urbano, contendo pontos distintos e

independentes para:

• fornecimento de água potável à população; e

• fornecimento de água destinada ao consumo de animais (pets).

Os equipamentos serão instalados em locais estratégicos definidos pela Administração,

tais como. praças, parques, áreas de jazer e demais espaços públicos de grande
circulação.

5. Requisitos Técnicos e Funcionais Mínimos

Os totens deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

5.1 Aspectos Sanitários

• Atendimento aos padrões de potabilidade estabelecidos pela legislação sanitária
vigente;

• Separação física e funcional entre os pontos de uso humano e animal, de modo

a evitar contaminação cruzada.

5.2 Aspectos Funcionais

• Sistema de acionamento controlado (pedal, botão mecânico ou tecnologia

equivalente);

• Liberação de água somente durante o acionamento, evitando desperdício.

f
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5.3 Aspectos Construtivos

i Estmtura resistente ao usò contínuo e às intempéries;

• Materiais atóxicos, anticorrosivos e de fácil higienização;

• Fixação adequada ao solo, garantindo estabilidade e segurança.

5.4 Abastecimento de Água

• conexão à rede pública de abastecimento de água;

6. Quantitativo Estimado e Local de Instalação

O quantitativo a ser registrado na Ata de Registro de Preços será estimado, não

constituindo obrigação de contratação por parte da Administração, servindo

exclusivamente comò referência para formulação das propostas.

OS locais de instalação serão definidos oportunamente pela Administração, conforme

demanda, disponibilidade orçamentária, critérios de prioridade e interesse público.

7. Forma de Execução do Qbjeto

A execução do objeto ocorrerá de forma parcelada, mediante emissão dé ordens de

fornecimento durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

Cada ordem de fornecimentò indicará o quantitativo, o local de instalação e o prazo

específico para execução, observadas as condições estabelecidas neste termo de
Referência e no edital.

8. Prazo de Entrega e Instalação

O item objeto desta licitação deve ser entregue e instalado no prazo máximo de 30

(trinta) dias, contados da data de recebimento da ordem de fornecimento, por

conta e risco da licitante, no local especificado pela Contratante, bem como,

. fornecer o produto cotado em estrita conformidade com as especificações de sua

proposta.

9. Obrigações da Contratada

Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo de outras previstas em lei ou no
edital:

• , Fornecer os equipamentos em conformidade com este Termo de Referência;

• Realizar a instalação completa dos totens;

• Empregar materiais adequados e mão de obra qualificada;
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• Fornecer para os equipamentos objôto deste Termo de Referência será de 12

(doze) mèses após a instalação, cobrindo peças, mão dê obra e

deslocamento para reparos de funcionamento, excluindo danos por mau

uso.

• Um filtro extra deverá serfornecido para troca semestral,

• Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros;

• Cumprir os prazos e condições estabelecidos nas ordens de fornecimento.

• A empresa deverá fornecer, subsídios para a contratante executar

previamente as esperas pára instalações de entrada e saída d’agua.

Podendo ser através de projeto de instalações dê hidro sanitárias do referido

Totem de hidratação.

r '1

10. Obrigações da Contratante

Compete à Contratante:

• Indicar os locais de instalação;

• fornecer a ihfrâestrutura para a instalação, base de concreto armado, ponto de

água, ponto de energia, esgoto e aterramento.

• Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto;

• Efetuar os pagamentos conforme condições pactuadas;

• Disponibilizar acesso aos locais necessários à execução dos serviços.

11. Gestão le Fiscalização

A Ata de Registro de Preços e as contratações dela decorrentes serão acompanhadas e

fiscalizadas por servidor ou comissão designada, nos termos dos árts. 117 e 118 da Lei

no 14.133/2021.

Maikeli Thaiane Knutz Senn Fiscal de Contrato

Sabrina de Fatima Reckdos Santos Bineck Gestor de Contrato

12. Vigência da Ata de Registro de Preços

A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogada, nos termos da legislação vigente, desde que comprovada a vantajosidade

para a Administração. ■

13. Critérios de Medição e Pagamento
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0 pagamento será efetuado em até iOJtr^a)! dias após a execução integral do serviço
de instalação, a comprovação da funcionaíiaãae mediante apresentação de laudos

técnicos se necessário ou demais documentos com probatórios, devidamente atestada

pelo gestor/fiscal do contratõ.

14. Modalidade de Licitação e Critério de Julgamento

A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, sob o regime de Sistema

de Registro de Preços, nos termos da Lei pó 14.133/2021.

O critério de julgamento será o de menor preço, observado o atendimento integral às

especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e

no edital.

15. Riscos e Medidas Mitigadoras

• Risco de vandalismo: mitigado por escolha de locais estratégicos e estruturas
resistentes;

• Risco de falhas sanitárias: mitigado por padronização, manutenção e

fiscalização;

• Risco de desperdício de água: mitigado por sistema de acionamento

controlado.

16. Adequação Orçamentaria

16.1. A despesa decorrente , da Presente contratação correrá por conta da dotação
orçamentaria:

02.001.04.122.0002.2003.4.4.90.52.00.00 Conta 00540 recursos livres.

17. Disposições Finais

O presente Termo de Referência foi elaborado em estrita conformidade com o Estudo

Técnico Preliminar aprovado, observando os princípios da legalidade, impessoalidade,

eficiência, planejamento, economicidade e interesse público, conforme a Lei
14.133/2021.



PIEN
PREFEITURA

12

ftQaJ(a(A‘Maikeli Thaiane Knutz Senn

Fiscal do contrato

Assessora de gabinete

Sal/rina^de Fatima dos Santos Bineck

Secretaria de Governo

f
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Orgão requisitantè: Secretaria de Governo

N° requerimento: 007/2026

Data: 20/01/2026

Descrição do objeto a ser corhprado/contratado

AQUISIÇÃO DE UMA ESTAÇÃO DE HIDRATAÇÃO TIPO TOTEM, COM DISPENSAÇÃO DE ÁGUA GELADA,
MÓDULO DE ÁGUA POTÁVEL PARA PETS EM TEMPERATURA AMBIENTE PARA INSTALAÇÃO NO

MUNICÍPIO DE PIÊN/PR.

Justificativa: Surgiu-se a necessidade de_tais aquisições para suprir a carência da

população que faz uso dos espaços públicos, onde o público são praticantes de esportes,
atividades físicas, caminhadas e lazer com seus familiares e pets. Atualmente esses

espaços não dispõem de equipamentos com essa finalidade, que por sua vez serão de

grande valia.
Esses equipamentos representam não somente facilidades pontuais, mas elementos

estratégicos da política de mobilidade urbana sustentável que o município tem promovido.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem Judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(x) Não

.ocal de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:í

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas, 373
Centro/ Piên/ PR

CEP: 83860-000

Contato: 041-3632-1136

Horários:

Segunda á Sexta-feira: 08:00 ás 12:00 e 13:00 até 17:00

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Deve ser entregue e instalado no prazo máximo de 35 trinta e cinco dias.

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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A adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 dâ Lei po

14.133/2021, justifica-se peia impossibilidade de definição prévia e exata do quantitativo

a ser demandado ao iongo do período de vigência da ata, bem como peia necessidade

de contratações futuras de forma parcelada, conforme a conveniência e oportunidade
da Administração.

2.2. O valor estimado da contratação é de R$ 53.603,50 (cinquenta e três mil e

seiscentos e três reais e cinquenta centavos).

3. Justificativa da Necessidade

Os espaços públicos do Município de Piên são amplamente utilizados pela população e
por seus animais de estimação. A inexistência ou insuficiência de pontos padronizados e

adequados de hidratação gera riscos à saúde pública, ao bem-êstar animal e incentiva

0 uSo de soluções improvisadas, sem controle sanitário adequado.

A contratação visa assegurar o acesso contínuo, seguro e organizado à água potável,

promovendo saúde preventiva, bem-estar animal, sustentabilidade ambiental e

valorização dos espaços públicos.

4. Descrição da Solução

A solução consiste no fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana
integrados, caracterizados como mobiliário urbano, contendo pontos distintos e

independentes para:

• fornecimento de água potável à população; e

• fornecimento de água destinada ao consumo de animais (pets).

Os equipamentos serão instalados em locais estratégicos definidos pela Administração,

tais como praças, parques, áreas de lazer e demais espaços públicos de grande
circülação.

5. Requisitos Técnicos e Funcionais Mínimos

Os totens deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

5.1 Aspectos Sanitários

• Atendimento aos padrões de potabüidade estabelecidos pela legislaçãosanitária
vigente;

• Separação física e funcional entre os pontos de uso humano e animal, de modo

a evitar contaminação cruzada.

5.2 Aspectos Funcionais

• Sistema de acionamento controlado (pedal, botão mecânico ou tecnologia
equivalente);

• Liberação de água somente durante o acionamento, evitando desperdício.
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Dotação Orçamentária: 02.001.04.122.0002.2003.4.4.90.52.00.00
Conta 00540 recursos livres.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Maikell Thaiane Knutz Senn matricula funcional: 4765255

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (X) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N® do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

)4ÍL’..S Ar\
Maikeli Thaiane Knutz senn

Fiscal do contrato

Assessora de gabinete
Matrícula 4765255

s Santos BineckSabmna de Fatima Rec

Secretaria de Governo

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Governo

2 - Agente Responsável pela Cotação: Maikeli Thaiane Knutz Senn Matricula- 4765255

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Aquisição de 05 (Cinco) Estação de

Hidratação tipo totem, com dispensação de água gelada, água natural,

módulo de água potável para pets em temperatura ambiente para instalação

no Município de Piên/PR.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes parâmetros para
a formação do preço de referência:

□ Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên, homologadas nos
últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no
período;

□ Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses
anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

□ Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://paineldeDrecos.Dlaneiamento.Qov.br:

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br
desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná, devendo-se selecionar o município como cidade de
pesquisa, não encontrando a região e após o estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo
Poder Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao processo a

impressão da página pesquisada, contendo nome e CNPJ da empresa, a descrição do produto, o preço,
bem como data e hora de acesso;

□Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da
aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou correspondência
eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj, endereço e telefone), nome e
CPF do atendente da empresa, dentre outras informações relevantes a identificação;

13 Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três) orçamentos,
desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa) dias, como também que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data
de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido demonstrado

no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco de Preços em Saúde

1
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do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná,
SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de
Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas similares.

5 - Método Aplicado: Média (regra de acordo com o art. 9.° do aft. 314/2Õ23 - quando utilizar outro
método para definição do preço deverá ser justificado).

Fornecedor 01 Fornecedor 02 Fornecedor 03 Fornecedor 04 Fornecedor 05

Valor 5,432.35 Valor 20,680.00 12,100.00 9,500.00 5,889.00

Tõtal media unitário. média geral.Tota

10.720,20 53.601,00

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se aos seguintes preços de Referência:

6.1.1 - item 1: R$ 10.720.20

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram desconsiderados?

S NÃO□ SIM □ NAO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO

Caso tenha marcado não, inserir justificativa.

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

□ SIM K NAO

Justificativa:

Caso tenha marcado sim, inserir justificativa fundamentada do secretário municipal e assinatura dele
no documento, nos termos do parágrafo 2° do decreto municipal de n.° 314/2023.

9 - Os seguintes fornecedores foram consultados e não enviaram propostas ou todos os fornecedores
consultados encaminharam proposta que segue em anexo.

9.1 - xxxxxxxx (listar somente os fornecedores que não encaminharam proposta, se todos tiverem
encaminhado deixar a proposta em anexo, e apagar esses itens).

10 - Data do início da pesquisa de preços: 20/12

2
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8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

m NÃO□ SIM

Justificativa:

Caso tenha marcado sim, inserir justificativa fundamentada do secretário municipal e assinatura dele
no documento, nos termos do parágrafo 2° do decreto municipal de n.o 314/2023.

9 - Os seguintes fornecedores foram consultados e não enviaram propostas ou todos os fornecedores
consultados encaminharam proposta que segue em anexo.

9.1 - xxxxxxxx (listar somente os fornecedores que não encaminharam proposta, se todos tiverem
encaminhado deixar a proposta em anexo, e apagar esses itens).

10 - Data do início da pesquisa de preços: 20/12

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 12/01

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do Decreto Municipal de
n.° 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie dos preços coletados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.° do art. 8.° dP
Decreto Municipal de n.° 314/2023, segue em anexo os comprovantes de envio/encaminhamento da
cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.o
314/2023, que os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no
mercado.

Piên, 20 de Janeiro de 2026

Maikeli Thaiane Knutz Senn

4765255

Assessora de Gabinete

Responsável pela Elaboração

L\meL

Sabrina de Fatimaileck dos Santos Bineck

Secretaria de Governo

3
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Decreto de Nomeação n.° 053/2025

Na pergunta de n.o 08, caso tenha marcado sim, fora a justificativa é necessário incluir a assinatura do
secretário municipal no presente documento, concordando com o prosseguimento do procedimento
licitatório com menos de 03 orçamentos, nos termos do parágrafo 2.° do decreto municipal de n.o
314/2023.

4
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Contratação de empresa espedalízada na fabricação e instalação de equipamentosdestinados ao fomecimentx)de líquido para
consumo humano, e animal, com as seguintes características e conjuntos integrados de espaços: Estação de Hidratação tipo

totem para espaços públicos, com água gelada, água natural, e água potável para pets, dimensõesmínimasde l,75m de altura

X 0,3 m de largura x 0,7 m de profundidade, acessível para cadeirantes,acionamentopor meio de botão inteligente,que
desligam automaticamente o uso da água após 30 segundos, iluminaçãonoturnano dispenser;Certificadopelo Inmetro,
fabricado em aço inox r^istente para áreas externas.
Capaddade de refrigeração de no minimo 30 l/h.

Rr*'*2o;6BtmK^ ,£í^l2400;eoUnidade 5 R$ 5,432.00 R$ 9,500.00 R$ 5,889.00 RS“ 10,720,20 ,53,601.00R$1

ÍS5
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Empresa: RB SÒLUTION LIMITADA

CNPJ: 55.583.252/0001-82

Item Especificação Quantidade Unidade Valor

Unitário

Contratação de empresa

especializada na fabricação e

instalação de equipamentos
destinados ao fornecimento de

líquido para consumo humano,

e animal, com as seguintes

características e conjuntos
integrados de espaços:

Estação de Hidratação tipo

totem para espaços públicos,

com água gelada, água
natural, e água potável para

pets. Com dimensões mínimas
de 1,75m de altura x 0,3m de

largura x 0,7m de
profundidade, acessível para
cadeirantes,

noturna

Fabricado

resistente para áreas externas.

Certificado pelo Inmetro.

Capacidade de refrigeração de
no mínimo 30l/h.

Sistema de filtragem com filtro

2 filtros ( primário e
secundário) com carcaças slim
20” atendendo no mínimo a

16.000 litros de purificação
com carvão ativado compacto

classe de retenção de

partículas (micra - pm): 5pm,

eficiência na redução de cloro
livre.

r .

R$20.680.00Unidades05
01

iluminação

no dispensar;

em aço inox

R$103.400,00VALOR TOTAL

Endereço: ROD BR 280 -PINTADO - BAIRRO SANTA ROSA - PORTO UNIÃO-SG

E-mail: rb.representacoes2018@gmail.com

Telefone:42-998079133

RB SOLUTION.:

832520001.82
'Dadòs:2026.01.12 09:57:03

-03'00'
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Empresa: Metalco do Brasil LTDA

CNPJ: 19.844.288/0001-09

Endereço: Rua Milano, 1803, Pav B., Bairro São Gotardo CEP: 95270-000

CIDADE: Flores da Cunha ESTADO: RS

E-mail:carlamenghini@kazi.net.br

T6lefone:41-99974-7281

Item Especificação Quantidade Unidade Vaior

Unitário

Contratação de empresa

especializada na fabricação e

instalação de equipamentos
destinados ao fornecimento de

líquido para consumo humano,

e animal, com as seguintes

características e conjuntos

integradosdeespaços:

Estaçãode

H id rataçãoti pototem pa raespaç

os públicos, com água gelada,

água natural, e água potável

para pets. Com dimensões
mínimasdel ,75mdealturax0,3

m de largura x 0,7m de

profundidade, acessível para
cadeirantes,

noturna

Fabricado em aço inox

resistente para áreas externas.

Certificado pelo Inmetro.

R$ 5.432,3505
01

iluminação

dispenser;no

ATENCIOSAMENTE

CARLA MENGHINI
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SECRETARIA MUNICIPAL DEÀDMilVÍÍstRAÇÃO - SEMAD
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

Compras.gov.br

EDITAL

Ata de Registro de Preços n° 340/2025

Pregão Eletrônico 066/2025

Pelo presente instrumento, nesta cidade de Pinhais, Estado do Paraná, comparecern partes,

justas e pactuadas, a saber: de um lado, na qualidade dé gestora da ata, o MUNICÍPIO DE
PINHAIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n°

95.423.000/0001-00, com Prefeitura Municipal de Pinhais, sediada na Rodovia Deputado João

Leopoldo Jacomel, n° 12.162, CEP: 83.323-410, Centro, Pinhais/PR, neste ato representado

pela Prefeita Municipal, Rosa Maria de Jesus Colombo, brasileira, casada, portadora da

cédula de identidade RG n° 4.035.057-8 SSP/PR, inscrita no CPF sob o n° 507.511.669.87,

devidamente assistida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Rosana Boeira Ilhéu,

brasileira, casada, portadora da cédula de identidade RG n° 10.595.275-9 SSP/PR, inscrita no

CPF sob o n° 643.037.050-04, ambas com o endereço profissional na sede do município, e de

outro lado, na qualidade de detentora da ata de registro de preços, a empresa ICEHOT

SOLUÇÕES EM HIDRATAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n°
28.818.652/0001-57, email contato@icehot.net.br, com sede na Rua Caetano da Roit, n°663

Bairro Progresso, CEP 95.700-822, na cidade de Bento Gonçaives/RS, neste ato representada

por seu sócio administrador Samuel da Silveira Parita, brasileiro, estado civil casado,

profissão empresário portador da cédúia de identidade RG 2093748941 no CPF sob o no

021.956.610-03, residente e domiciliado Rua Fioravante Pozza, no 620, Apto 201, Bairro Maria

Goretti, no município de Bento Gonçalves / RS, CEP 95707-056, resolve registrar os preços

da empresa qualificada nesta ata, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° 066/2025, em

observância às disposições da Lei n° 14.133/2021, Decreto Municipal n° 346/2023 e demais

legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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A presente ata_tem por objeto o registro de preços para a eventuai Aquisição e
instalação de Estações de Hidratação, devendo ser executada de acordo com as

V.' especificações do Editái de Licitação, Anexos e Proposta apresentada que faz parte
integrante da presente ata independentemente de transcrição.
O regime de execução será por preço unitário.

1.1

1.2

DOS PREÇOS, Especificações e quantitativos

o valor total dos preços registrados na presente ata é de R$ 256.850,00 (duzentos

e cinquenta e seis mil oitocentos e cinquenta reais).
Nõ valor acima deverão estar computados todos os valores necessários para a

execução dõ objeto, tais como tributos, encargos diretos e indiretos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e tarifas, fretes, seguros,

materiais, custos inerentes à aquisição, transporte e armazenamento e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
detentor da ata dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

2.

2.1

2.2

2.3

1

PREGÃO ELETRÔNICO N" 066/2025FAH
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

Compras.gov.br

EDITAL

0(s) preço(s) registrado(s), as especificações do objeto, as quantidades máximas de
cada item, e demais condições ofertada na proposta são as que seguem:

2.4

LOTE ÚNICO - ESTAÇÃO DE HIDRATAÇÃO
VALOR

ui<jitArio
ESPECIFICAÇÃO' CATMAT UNO QUANT. «^LÕIjiíOIOiAL;|:rE®

Estações de hidratação, compostas por
módulo com água gelada, módulo com
água para pets e módulo aspersor
refrescante, á serem instalados em locais

públicos e estratégicos que serão
definidos pela administração municipai.
Com instalação inclusa.

Estações de hidratação, compostas por
móduip com água gelada, módulo com
água para pets, a serem instalados em
locais públicos e estratégicos que serão
definidos peia administração municipal.
Com instalação inclusa.

R$ 27.200,00 R$ 108.800,001 UND 4338715

R$ 84.700,00R$ 12.100,002 338715 UND 7

Estações de hidratação, compostas por
móduio com água geiada, a serem
instalados em locais púbiicos e
estratégicos que serão definidos peia
administração municipai. Com instaiação
inciusa.

R$ 12.100,00 R$ 60.500,003 UND 5338715

Fiitro POU 230 com medidas

aproximadas: 115x115x300 mm. Vazão
de 200 iitros. / hora, compatívei com

estações de hidratação compostas por
módulo com água gelada, módulo de
água para pets e móduló aspersor
refrescante. Filtro certificado junto ao
INMETRO vida útii de no mínimo 5000

iitros compatívei, fiitragem de partículas
Classe C.

R$ 2.850,00R$ 95,004 389414 UND 30

R$ 256.850,00Valor total

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como Anexo a esta Ata.

2.5

SECRETARIA GERENCIADORA, SECRETARIAS PARTICIPANTES E FISCAL E

GESTOR

A Secretaria gerenciadora da ata será a Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Além da secretaria gerenciadora não há órgãos ou secretarias participantes.

Gestor: Fábio Patrick Feltez, Diretor do Departamento de Bosques, Parques e

Praças, matrícula 408301, fabio.feltez@pinhais.pr.gov.br, (41) 8786-3311.
Fiscal: Alcindo Pereira De Carvalho, Auxiliar Operacional, 2481952-00,

alcindo.carvalho@pinhais.pr.gov.br, (41)8770-5159.

DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Não será admitida a adesão à atas de registro de preços do município de Pinhais

por órgãos e entidades de outros municípios, conforme consta do Decreto Municipal
n° 346/2023.

Demais condições conforme art. 197 do Decreto Municipal n° 346/2023.

3.

3.1

3.2

3.3

3.4

4.

4.1

4.2

2

PREGÃO ELETRÔNICO N" 066/2025FAH
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD ComprOS gOV.bf
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES ^

EDITAL

PRAZO DE VIGÊNCIA E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da presente ata é de 01 (um) ano, iniciando no dia 20/10/2025

e tendo por termo final o dia 20/10/2026.
A ata de registro de preços poderá ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

Quando da prorrogação da ata, ocorrerá o restabelecimento do quantitativo ou

previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos.

Esgotados os quantitativos ou previsão de gastos da ata de registro de preços antes

do escoamento do seu prazo de vigência, a prorrogação poderá ser antecipada e
com 0 restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial.
O instrumento de contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua

vigência estabelecida no próprio instrumento.
A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pela secretaria

interessada por intermédio de nota de empenho de despesa ou ordem de execução

de serviço ou outro instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei n° 14.133/2021.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar.

A Administração reserva o direito de contratar apenas o que lhe for necessário dos
itens registrados, de acordo com a sua demanda, mesmo que inferior à estimativa

de gastos estipulada ou superior à quantidade máxima ou estimativa de gastos

mensais, neste último caso o fornecedor tenha disponibilidade.

CONDIÇÕES GERAIS DA ATA

O modelo de gestão contratual será disciplinado pelos arts. 243 a 247 do Decreto

Municipal n° 346/2023, e está detalhado no Anexo 1 do edital, o qual faz parte deste

contrato independentemente de transcrição.
As condições gerais de execução, prazos, locais, recebimento do objeto e demais

informações pertinentes estão detalhados no edital e seus anexos que fazem parte

deste contrato independentemente de transcrição.
Atender aos demais critérios de execução contidos no edital e nesta ata.

CADASTRO DE RESERVA

Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições

para formalização da ata de registro de preços:
Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que:

Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação.
Mantiverem sua proposta original.
Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.
O registro a que se refere o item 7.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

5.

5.1

5.1.1

5.1.2

5.1.3

5.1.4

5.2

5.3

5.4

6.

6.1

6.2

6.3

7.

7.1

7.1.1

7.1.2

7.1.2.1

7.1.2.2

7.1.3

7.2

7.3

3

PREGÃO ELETRÔNICO U° 066/2025FAH
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO-SEMAD CompraS gOV.br
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES ^

EDITAL

A habilitação dos iicitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o

item 7.1.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos

iicitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidas no edital.
Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 14.
0 preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 7.4 e subitens,

fica facultado à Administração çonvOcar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, ha ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.
Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.1.2.1, aceitar a contratação

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua

eventual atualização nos termos do edital, poderá:
Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário.

Adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

SUBCONTRATAÇÃO

Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto.

REAJUSTE E REVISÃO DA ATA

0(s) preço(s) registrado(s) na ata de registro de preços será(ão) reajustado(s)

quando ocorrer o interregno de 12 (doze) meses a contar do orçamento a que se

referir na licitação (data do orçamento estimado 27/05/2025), mediante a aplicação,

pelo gestor da ata do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA na

forma do art. 223 do Decreto Municipal n° 346/2023, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

O órgão gerenciador poderá consultar a possibilidade de o fornecedor registrado

renunciar parcial ou totalmente o reajuste.

A ata de registro de preços poderá ser revisada para restabelecer o equilíbrio

econômico-financeiro em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou

em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências

incalculáveis, que inviabilizem a permanência do valor registrado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no instrumento

convocatório.

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado

por motivo superveniente, o gerenciador convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.
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Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem

aplicação de penalidades administrativas.
Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado ê não convocará os licitantes ou fornecedores

que tiveram seu registro cancelado.
Se não obtiver êxito nas negociações, o gerenciador procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.
Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos

que tivèrem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133/2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.
Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente cOm o pedido de alteração, a

documentação robusta e indique claramente os motivos de fato e de direito que

geram o dever de revisão do preço registrado.
Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do

seu registro, nos termos do item 14.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°

14.133/2021, e na legislação aplicável.
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do subitem

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem

de classificação, para verificar Se aceitam manter seus preços registrados,

observado o disposto no item 7.4.
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 14.5, e adotará

as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o

preço registrado, conforme previsto no item 9.2.2 e no item 9.2.2.1, o órgão ou

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos

valores praticados pelo mercado.
O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o

disposto no art. 124 da Lei n° 14.133/2021.
O órgão gerenciador avaliará o pedido de revisão e decidirá no prazo máximo de 45
dias úteis, observando os mesmos requisitos aplicáveis à revisão contratual

definidos no Decreto Municipal n° 346/2023, em especial o art. 229 deste mesmo

decreto.
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A falta de documentos ou informações indispensáveis à análise do pedido de

revisão interrompem o prazo do subitem anterior, desde que o órgão gerenciador

notifique expressamente o fornecedor e indique o que está faltando.

9.2.4

10. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA

Na prorrogação da ata de registro de preços, poderão ser integrados ao novo

período os órgãos e entidades aderentes do município de Pinhais e seus respectivos

quantitativos ou previsão de gastos, bem como os órgãos que manifestarem seu

interesse em participar da ata de registro de preços até a data da prorrogação,

desde que haja anuência do fornecedor registrado titular na ata de registro de

preços.

Será admitido o remanejamento do saldo de quantidades ou previsão de gastos da

ata de registro de preços entre os órgãos participantes, desde que informado e

autorizado previamente pelo órgão gerenciador.

OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA

Executar o objeto, conforme as Condições prescritas no presente instrumento e de
acordo com as especificações e termos mencionados na proposta.

Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos produtos, de acordo com as

especificações constantes da proposta e/ou instruções deste edital e seus anexos.

Reparar, corrigir, remover ou substituir os produtos que entregar, às suas expensas,

no todo ou em parte, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, salvo

quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido.

Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou
morais ocasionados à Administração e/ou a terceiros, na execução da presente

licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.
Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada para a

execução do objeto da presente licitação, atendidas todas as exigências legais
pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de

segurança no trabaiho e previstas na legislação específica; encargos sociais,

tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham a incidir

sobre o objeto da presente licitação, por mais especiais que sejam e mesmo que
aqui não mencionadas, para com as quais ficará única e exclusivamente

responsabilizada, nos termos do art. 121, da Lei n° 14.133/2021, com as alterações
dela decorrentes.

Garantir a melhor qualidade dos produtos, atendidas as especificações e normas
técnicas de produção para cada caso, assumindo inteira responsabilidade pela
execução do objeto da presente licitação.
A detentora da ata deverá manter durante toda a vigência da ata de registro de
preços, ou outro instrumento equivalente, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital (art. 92, XVI, da
Lei n° 14.133/21).
Comunicar expressamente à Administração, a quem competirá deliberar a respeito,
toda e qualquer discrepância entre as reais condições existentes e os elementos

apresentados.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da ata de registro.
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Repor, no prazo máximo de 24 (viiite e quatro) horas, qualquer objeto da

Administração e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus

empregados.
Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os

produtos, fornecendo toda é qualquer orientação que seja necessária para a perfeita
utilização dos mesmos.
Não permitir a utiiização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anOs, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

Cumprir, durante todo o período de vigência da ata de registro, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
Responsabilizar-se pela manutenção do seu cadastro atualizado perante o

Município, bem como pela tempestividade de suas certidões para fins de pagamento

dentro do prazo de vigência, consoante regra preceituada pelo SIM-AM/TCE-PR.
Cumprir demais obrigações constantes do Anexo I do Edital.

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa.
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa.
Para os fins de liquidação, será observado o disposto no art. 63 da Lei n° 4.320, de

17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado

nos prazos e forma previstos no contrato ou instrumento equivalente.

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o,

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 e qUando os credores

sejam microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural

pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos

limites do art. 3°, inciso 11^ da Lei Complementar n° 123/2006, os prazos que trata os

itens 12.1 e 12.2 serão reduzidos pela metade.
No caso de consórcios, o faturamento se dará nos termos do art. 124 do Decreto

Municipal n° 346/2023.
Põr ocasião dos pagamentos deverá ser apresentado:
Fatura discriminada, calculada em função dos produtos fornecidos, devidamente

atestados pelo(s) Fiscal(ais) da ata de registro.
Além dos dOcumentos acima mencionados, a detentora da ata deverá apresentar a

documentação concernente à empresa, exigida na Relação de Documentos

Necessários à L^iquidação e Pagamento, da Portaria Municipal n” 164/2021
(Anexo 4), da Secretaria Municipai de Finanças, e disponível no sítio

https://Dinhais.atende.net/cidadao/paaina/leaislacao-sefin. observada a classificação

pertinente para cada caso (compras, obras ou sêiviços).
À gestora da ata quando do pagamento à detentora da ata procederá à retenção do
Imposto de Renda (IR), nos termos estabelecidos no Decreto Municipal n° 147/23 e
ha Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
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A detentora da ata deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de

retenção estabelecidas nas legislações mencionadas, sob pena de não aceitação

pela gestora da ata.

O prazo para a liquidação ou pagamento poderá ser prorrogado em situação

excepcional devidamente justificada ou suspenso quando a detentora da ata não

apresentar todos os documentos previstos no instrumento convocatório e/ou na ata

de registro.

O prazo para a solução, pela detentora da ata, de inconsistência s na execução do

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,

não será computado para os fins de que trata os itens 12.1 e 12.4.

Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a

liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso

até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a

despesa originalmente estava Inscrita.
No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral

da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo
remanescente na mesma posição da ordem cronológica.
Após 0 prazo para pagamento e não tendo ocorrido, incidirá sobre o valor faturado

cláusula de atualização monetária baseada na média aritmética simples do índice
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE) e índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna

(IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso.

Previamente ao pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições

exigidas para a habilitação na licitação.
A eventual perda das condições de que trata este item não enseja, por si, retenção

de pagamento pela Administração.
Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração
notificará o fornecedor detentor da ata para que regularize a sua situação.

A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com

justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em cancelamento da ata

ou preço registrado, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação

de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.

É facultada a retenção dos créditos decorrentes da ata de registro, até o limite dos

prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do
inciso IV do art. 139 da Lei n° 14.133, de 2021.

Os preços propostos serão considerados fixos, ressalvadas as hipóteses de

admissibilidade de reajuste previstos na Lei n° 14.133/21.
As despesas decorrentes do objeto deste edital correrão à conta das DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS:

10.001.0004.0122.0123.1039.449030.9902 - 567

10.001.0004.0122.0123.2109.339030.2500 - 571

10.001.0004.0122.0123.1039.449030.9902 - LOA 2026

10.001.0004.0122.0123.2109.339030.2500 - LOA 2026

As despesas que seguirem nos exercícios subsequentes correrão à conta das

rubricas ou verbas específicas consignadas nos orçamentos do Município.
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DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que se

refere o artigo 155 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/21 e o Decreto Municipal n°

346/2023, será balizada pelas normas estabelecidas nesta ata e no edital.

Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, a detentora da

ata que:
Der causa à inexecução parcial da ata de registro ou instrumento equivalente.

Der causa à inexecução parcial da ata de registro ou instrumento equivalente que

cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo.

Der causa à inexecução total da ata de registro ou instrumento equivalente.

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado.
Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da

ata de registro ou instrumento equivalente.
Praticar ato fraudulento na execução da ata de registro ou instrumento equivalente.

Comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao detentor da ata que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:
Advertência, quando o detentor da ata der causa à .inexecução parcial da ata de

registro ou instrumento equivalente, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos

subitens 13.2.2, 13.2.3 e 13.2.4 desta ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021).
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nos subitens 13.2.5, 13.2.6, 13.2.7 e 13.2.8 desta ata, bem como

nos subitens 13.2.2, 13.2.3 e 13.2.4 desta ata, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Os respectivos prazos aplicáveis às infrações acima, estão definidos no art. 261 do

Decreto Municipal n° 346/23.
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de

mora, na forma prevista nesta ata de registro de preços.
Multa Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia sobre o valor da
parcela inadimplida em caso de atraso injustificado na execução do objeto, limitada

a incidência a 30 (trinta) dias. Após o 30° (trigésimo) dia e a critério da

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; a partir do 31° (trigésimo
primeiro) dia será cabível a multa compensatória no importe de 30% (trinta por
cento).
Todas as sanções previstas neste capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa compensatória, conforme as condições abaixo:
Para a infração descrita no subitem 13.2.1, a multa será de 3% do valor da parcela

inadimplida da contratação.
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13.3.6.2 Para a infração descrita no subitem 13.2.2, a multa será de 6% do valor da parcela

inadimplida da contratação.
13.3.6.3 Para inexecução total da ata de registro de preços previsto no subitem 13.2.3, de

10% do valor total da ata de registro de preços.

13.3.6.4 Para a infração descrita no subitem 13.2.4, a multa será de 2% do valor da parcela

inadimplida da contratação.
13.3.6.5 Para as infrações descritas nos subitens 13.2.5 a 13.2.8, de 20% do valor da parcela

inadimplida da contratação.
A multa moratória e compensatória não será cumulada sobre o mesmo fato gerador.

A dosimetriá das sanções será aplicada de acordo com os critérios objetivos

definidos no Decreto Municipal n° 346/2023, especialmente em seus art. 265 a 267.

Somente será admitida a retenção de valores de parcela adimplida para pagamento

de multa após o trânsito em julgado do processo administrativo, limitada ao valor da

multa devida.

A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à gestora da ata (art. 156, §9°, da

Lei n° 14.133/21).
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de
2021).
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pela gestora da ata à detentora da ata, além da

perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°
14.133/21).
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa à detentora da ata, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133/21, bem como no

Decreto Municipal n° 346/23 para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados:
A natureza e a gravidade da infração cometida.
As peculiaridades do caso concreto.
As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
Os danos que dela provierem para a detentora da ata.
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei n° 14.133/21).

A personalidade jurídica da detentora da ata poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimuiar a prática dos atos

ilícitos previstos nesta ata ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

13.3.7

13.3.8

13.4

13.5

13.6

13.6.1

13.6.2

13.7

13.8

13.8.1

13.8.2

13.8.3

13.8.4

13.8.5

13.9

13.10
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administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a detentora da ata, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,

da Lei n° 14.133/21).
A gestora da ata deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Portal Nacional de

Contratações Públicas, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e no Cadastro de

Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. (Art. 161, da Lei n°

14.133/21).
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°

14.133/21.

No processo administrativo sancionatório instaurado para apuração de condutas

praticadas durante a execução contratual e que possa ensejar a aplicação das

sanções previstas nos incisos II e III do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021,

poderá ser celebrado com a contratada compromisso de ajuste de conduta nos
termos do art. 26 do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 nos moldes do

art. 277 do Decreto Municipal n° 346/2023.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente após terem assinado a ata.

DO CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão gerenciador quando o
fornecedor:

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado.

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração Municipal, sem justificativa aceita pelo órgão gerenciador.
Sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município de Pinhais
ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 9.2.2.2.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei n° 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse

0 prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,

vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 14.1 será formalizado

por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios dO contraditório e da

ampla defesa.
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação.
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O cãhcelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador^ em
determinada ata de registro de preços, total ou parciaiménte, nas Seguintes

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
Por râzão de interesse publico.
A pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força
maior, que impossibilite o cümprimento da ata de registro de preços.

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
Para a ocorrência do item 14.1.1, será necessário que se respeite o devido processo
legal, a arhpla defesa e o contraditório, em especial com a abertura de processo

administrativo e sejam praticados os seguintes atoS:
Após .0 recebimento formal das obrigações descumpridas pelo fornecedor

registrado, dêverá a Secretaria Municipal de Administração notificá-lo sob a intenção

de exclui-lo da ata de registro de preços, concedendO-lhe o prazo de 05 (cinco) dias
úteis para a apresentação de defesa prévia, caso queira.
Interposta ou não a defesa prévia, a Secretaria Municipal de Administração avaliará
e decidirá sobre a exclusão do fornecedor.

14,6.3 Poderá a Secretaria Municipal de Administração obter subsídios com os órgãos

participantes, órgãos não participantes,: área técnica e Procuradoria;

Emitida a decisão, caberá recurso de reconsideração no prazo de 03 (três) dias e o
seu processamento será realizado nos termos do que prescreve o art. 165 da Lei n°
14.133/2021.

15. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD

Da proteção de dados pessoais

As partes se comprometem a cumprir todas as obrigações estipuladas na Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Lei n° 13.709/2018) e demais legislações

aplicáveis no que se refere às diretrizes para o tratamento de dados pessoais

relacionados ao objeto da presente ata de registro de preços, zelando pelos direitos
e garantias fundamentais envolvidos, inclusive sobre a confidencialidade das

informações.

DOS GASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pela gestora da ata, segundo as disposições
contidas na .Lei n° 14.133/2021, è demais normas aplicáveis e, subsidiariamenté,

segundo as disposições contidas: na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos / atas de registro de

preços.

DÁS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica eleito, para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes desta ata, o
Foro Regional de Pinhais, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR.

Será considerada para efeito da data de assinatura da ata de registro de preços a

data em que 0 último signatário assinar.

14.5

14.5.1

14.5.2

14.5.3
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Nada mais, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços que, depois de lida e aceita pelas
partes, segue assinada para que produza os seus efeitos de direito.

Pinhais, data da assinatura digital.

SAMUEL DA SILVEIRA Assinado deforma digital por SAMUEL
/\DA SILVEIRA PANTA:02195661003

s: 2025.10.1415:57:39 •03'00'PANTA:02195661 Opsesao
Samuel da Silveira Panta

ICEHOT SOLUÇÕES EM HIDRATAÇÃO LTDA
|; Assinado de forma
1 digital por Rosana
/'Soeira Ilheu
^I^do£r2025.10.17

Secretária Municipal de Meio Ambiente

Rosana

Boeira

Ilheu />
Rbsar.l

«aas* ROSA MARIA DE JESUS
COLOMBO:***511669**

lÜH ***.511.669-**
17/10/2025 15:55:18

R^flt/laria de Jesus Colombo
Prefeita Municipal
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(ÜjTRATO N" 066/2025
LU

TERMO DE CONTRATO, que entre si ceiebram o
Município de Corupá (SC), por intermédio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE TURISMO, ESPORTE, CULTURA E
LAZER, e a empresa ICEHOT SOLUÇÕES EM
HIDRATAÇÃO LTDA.

presente instruimento que firmam o MUNICÍPIO DE CORUPÁ, pessoa jurídica de direito público interno,
irrito no CNPJ 83.102.467/0001-70, com sede administrativa na Rua Francisco Mees, n°. 1915, Bairro XV

ci-i^ovembro, na Cidade de Corupá, Estado de Santa Catarina, CEP 89.278-000, doravante denominado

^iplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor EDDY EDGARD
ÉiSPER, no uso da atribuição que lhe confere poderes, e do outro lado, a empresa ICEHOT SOLUÇÕES EM
I^^RATAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 28.818.652/0001-57 e inscrição Estadual n° 010/0192920,

“ '^^lecida na Rua Caetano Da Rolt, n° 663, bairro Universitário, no Município de Bento Gonçalves, Estado
5 ^ Grande Do Sul, CEP 95.705-332, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, neste ato
^entada pelo seu sócio administrador, o Senhor SAMUEL DA SILVEIRA PANTA, inscrito no CPF sob

o n° 021.956.610-03, portador da Carteira de Identidade n° 2093748941 SSP/RS, resolvem celebrar o

presente contrato, decorrente do PROCESSO LIClTATÓRIO 102/2025, PREGÃO ELETRÔNICO 019/2025,
regido pela Lei Federal n°. 14.133/21 e suas alteráções posteriores, mediante cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1 O objeto do presente instrumento consiste na AQUISIÇÃO DE ESTAÇAO DE HIDRATAÇAO
PROJETADA PARA USO EM ESPAÇOS PÚBLICOS, COM ESTRUTURA EM ÀÇO INOXIDÁVEL,
OFERECENDO TRÊS TIPOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA: GELADA, NATURAL E ESPECÍFICA

PARA "ANIMAL PET" OU "ANIMAL DE ESTIMAÇÃO", com Recursos provenientes do Governo do
Estado de Santa Catarina - provenientes de Emendas parlamentares impositivas do Fundo Social -
Autor da Emenda deputado Estadual Fernando Kreiling, mediante as condições estabelecidas no Edital,
Termo de Referência e seus Anexos.

1.1. Vinculam esta contratação, indépendentemente de transcrição:

1.1.1. O Edital da Licitação:
1.1.2. A Proposta do contratado;
1.1.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLÁUSULA SEGUNDA - MODO E CONDICÕES PARA EXECUCÃO DO OBJETO E LOCAL DE

ENTREGA

2.1. Os equipamentos deverão ser fornecidos novos, sem uso anterior, em perfeito estado de funcionamento,
fabricados com materiais de alta durabilidade e resistência às intempéries, compatíveis com o uso contínuo
em espaços públicos e conforme as normas técnicas aplicáveis. Devem conter todos os itens, acessórios e

ferramentas descritos no objeto, prontos para instalação e utilização imediata.

2.2. O transporte dos equipamentos até os locais de entrega será de total responsabilidade da contratada,
devendo garantir a integridade dos materiais até a entrega final. Toda a. logística, inclusive desembarque,
movimentação e acondicionamento dós equipamentoSi deverá: ser realizada pela contratada, sem ônus para
a Administração.

2.3. A contratada será responsável pela instalação completa das estações de hidratação nos locais
indicados pela Administração Municipal, com utilização de ferramentas adequadas, mão de obra

especializada e fixações seguras.
2.3.1 - A base para instalação será previamente preparada pela Prefeitura.

2.3.2 O prazo de entrega para o item está especificado a seguir:

* Item 01 (estação de hidratação) - O prazo de entrega e ã execução dos serviços de Instalação deverão
ocorrer no pràzo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data. da assinatura do contrato,
abrangendo a entrega, instalação dos equipamentos e cumprimento das obrigações de garantia e assistência
técnica por parte da contratada.

1
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2|4aA instaiação deverá ser realizada em horário previamente agendado com o setor competente, de forma a
e&i^r prejuízos à rotina dos espaços públicos.

A execução dos serviços será acompanhada por servidor(es) designado(s) pela Prefeitura Municipal de

(S^4jpá, que fiscalizarão o cumprimento das exigências técnicas, operacionais e de segurança. Qualquer

iii^ularidade deverá ser sanada imediatamente pela contratada, sem ôhus adicional à Administração.

á^A aceitação definitiva do objeto ficará condicionada à verificação do perfeito estado dos equipamentos,

c|i|correto funcionamento dos sistemas e da conformidade com todas as especificações exigidas. Será

l®^«do um termo de recebimento definitivo após a instalação e aprovação dos serviços.
Garantia e Assistência Técnica:

^7§1. A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e
fôr&ionamento, a contar da data de entrega e instalação dos equipamentos. Durante esse período, deverá

§tar, sem custos adicionais, todo o suporte técnico necessário para reparo, substituição ou manutenção
getiva dos equipamentos instalados.
Especificações Técnicas Mínimas:
Estações de Hidratação

j Devem oferecer água gelada, natural e água para pets;
\ Possuir acionamento por botão inteligente, facilitando o uso e evitando desperdício:

SSOííig Ser acessíveis a cadeirantes, conforme legislação vigente;

• Ser fabricadas em aço inox, com alta durabilidade e resistência;

• Ser personalizadas com adesivo conforme identidade visual aprovada pela Prefeitura.
2.9. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a.1) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação

da Administração, no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o

preço inicialmente contratado;
Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b.1) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a

indicação do Contratante, no prazo máximo de 1 (um) dia, contados da notificação por escrito,

mantido o preço inicialmente contratado, podendo valer como prova o recebi com a restrição de
recebimento parcial,

j O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente contado da data de entrega do(s) bem(ns) uma vez
verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de
Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.

LU 0.

a)

b)

c)

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUCÃO E VIGÊNCIA:

3.1. O prazo de execução será de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de assinatura do mesmo,

podendo este ser prorrogado mediante justificativa das partes, conforme disposto no art. 105 da lei
14.133/2021.

3.1.1. O prazo de vigência será igual ao prazo de execução, acrescido de 60 (sessenta) dias.
3.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua intenção, por escrito,

à outra parte com antecedência mínima de 30 dias.
3.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, âté o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO E CONDICÕES DE PAGAMENTO:

(4.1. Q presentè contrato tem cpmo certo e ajustado o valor de R$19.000,00 (dezenove mil-reais),
correspondente a entrega do(s) itemfns):: abaixo e:cumprimento das obrigações contantes no Termo de;

R_eferênçia,_Eçlital e Contrato:

2
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~nsm ' Produto ■ . , ' ' , ■ „ Otdo; ValofUnitário Vaior TotalMarcaITiidacie’

AQUISlÇAO DE ESTAÇAO DE HIDRATAÇAO QUE
OFERECE ÁGUA GELADA. NATURAL E ÁGUA PARA
PETS, CÕM ACIONAMENTO POR BOTÕES
INTEUGENTES. ACESSÍVEL PARA CADEIRANTES,
FABRICADO EM INOX, COM ADESIVO
PERSONALIZADO DE ACORDO COM APROVAÇAO
DA PREFEITURA. MEDIDAS APROXIMADAS DE

1570 X 550 X 380 MM E UM RESERVATÓRIO COM
CAPACIDADE M NffA^ DE 20 LITROS.

“3 UNIDADE PRÓPRIA 2 R$9.50D.00 RS19.0aO,00
rt CO

a CO

ÍN O

S-ã

Si
ü

D
UJ

Total do Fomececte R$19.0DQ,QO< o

. No vaior contratado deverão estar inclusas todas as despesas diretas e indiretas, tais como impostos

(fe|erais, estaduais e/ou municipais), taxas, salários, transporte, seguros, fretes, encargos sociais,

t^|alhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e seguros de acidente de trabalho,
(®gpesas com deslocamentos, enfim, todas as despesas e materiais necessários a atender o objeto deste

Cgi^trato, bem assim deduzidos quaisquer descontos que venham â ser concedidos.
Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente

i^^Ds, serão considerados como inclusos nos valores, não se justificando pedidos de acréscimos a
a^^er título.
4.2. O pagamento será efetuado pelo Municipal de Corupá, mediante transferência bancária ou via Cartão

de Crédito em conta corrente de titularidade da contratada ou Link para pagamentos via Cartão de Crédito,
no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente
atestada pelo setor competente.
4.3. O pagamento à Contratada somente será efetuado após a comprovação que mantém as condições de
habilitação.
4.4. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser

aquele fornecido na fase de habilitação, salvo nos casos supracitados de consórcio de empresas e entre
matrizes e filiais.

4.4.1. Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso daquele da
habilitação no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante

comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.
4.5. Todas as taxas bancárias correrão por conta do fornecedor e não poderão ser descontadas do

pagamento previsto neste item.
4.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou
técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do

reajustamento de preços ou correção monetária.
4.7. Se 0 Município de Corupá não efetuar o pagamento no prazo previsto nesta cláusula, e tendo a
Contratada, à época, adimplido ihtegralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos
que devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia

de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de

obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

4.8. Fica condicionado à apresentação da nota fiscal eletrônica em substituição à nota fiscal, modelo 1 ou 1-

a, conforme estabelecido no protocolo ICMS 42/09, salvo outra hipótese contemplada na legislação tributária.
4.9. Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e

passíveis de retenção, na forma da Legisiação Federal e Decreto Municipal n°2.669/2022. (ATENÇÃO:
pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES Nacional/MEi não estarão sujeitas à retenção do IR).
4.10.Os preços não serão reajustados durante a validade deste Contrato, salvo aqueles decorrentes de fatos

supervenientes estipulados em Lei e poderão ser revistos, na forma do edital.

4.11. A Contratada deverá entregar ao setor responsável, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos:
I) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

II) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou da
Contratada:

111) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
IV) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas - GNDT
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Cí
. Na emissão das Notas Fiscais deverá ser vinculado junto ao objeto das notas os dados'

j}a|cários, número do edital de licitação, número do contrato celebrado e fonte de recursos

'(é|cursos provenientes do Governo do Estado de Santa Catarina - provenientes de Emendas

*F|>Ía]T!entares jmppsLtiyas dpJ:_undp SpçLaL-_ Aut.or da.Emenda deputado EstadualFernandp^KrejLing.

USULA QUINTA ^ DO REAJUSTE E REALINHAMENTO DE PREÇOS:

Não haverá reajuste de preços no período em vigor do Contrato.

^2 Em caso de prorrogação do contrato e decorrido o prazo de 12 (dOze) meses, os preços iniciais serão
r|^ustados, mediante a apiicação, peio contratante, do índice Nacionai de Preços ao Consumidor (INPC),
^âusívamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
áá1. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará à
(ãlsiTRATADA a importância calcuiada pela última variação conhecida.

^^2. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quaiquer forma
r^8 possa(m) mais ser utiiizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
cfeèrminádo(s) peia legislação então em vigor.
^Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes eiegerão novo índice oficial, para

^tamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

aSOífH reajuste será reaiizado por apostiiamento.
5.4. A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-finançeiro,
por meio de planiiha de custos demonstrativa da majoração e após ampia pesquisa de mercado.
5.5. A manutenção do equiiíbrio econômico-financeiro, conforme disposto na aiínea “d”, do inciso il, do Art.
124 da Lei Federal n° 14.133/2021, será obtida mediante a solicitação da Contratada ao Contratante, através
de protocolo acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que eventuais
alterações deferidas serão apiicadas a partir do primeiro dia útii do mês posterior ao pedido.
5.5.1. A contratada poderá soiicitar repactuação contratuai até a data da prorrogação e/ou do encerramento
do contrato. Inexistindo pedido devidamente justificado neste prazo, ocorrerá a preciusão do direito de
repactuar.
5.6. O pedido realizado pela CONTRATADA para revisão de preços será anaiisado pela fiscalização e gestão
do contrato em até 30 (trinta) dias corridos, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da data do
protocolo.
5.7. As comunicações sobre atuaiização de preços ocorrerão entre o Gestor do Contrato e o Preposto da
CONTRATADA.

5.8. A Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias para anáiise dos pedidos de revisão recebidos.
5.9. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabiiize o preço
contratado, o pedido será indeferido pelo Município de Corupá e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas no contrato, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei n° 14.133, de 2021, e na iegisiação aplicávei.

m

§

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO:

6.1.Os recursos para atender as despesas do objeto do presente contrato provirão das dotações

orçamentárias referente ap exercício de 2025 seguintes: ^ ^
Cód.Desp Órgão Unidade Ação Subeiemento Víncuio

472 18 002 2062 3449052340000000000 271032100058

6.2.No (s) exercício (s) segu nte (s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:

7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei Federal
14.133/21.

7.1.1. A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada pelo Gestor e Fiscal indicados pelo
Município de Corupá.
7.1.2. A verificação da adequação do fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1
(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme

4
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rfcgiisitos estabelecidos no art. 7° da Lei Federal 14.133/2021, õu peios respectivos substitutos, permitida a

Qo^ratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
7Í1|3. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser reaiizada com base nos critérios previstos no

»no de Referência.1. A conformidade do objeto a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da
tratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e

râ|)roposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, quaiidade e

f(|-Bia de uso.
7|^ O fiscai do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências reiacionadas à execução do

c|@rato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados,

CQiiforme § 1° do art. 117 da Lei Federal 14.133/2021.
1^ O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
cg^enientes, a situação que demandar decisão ou providência que uitrapasse sua competência.

7^ O fiscai do contrato será auxiliado peios órgãos de assessoramento jurídico e de controie interno da
/i&fiinistração, que deverão dirigir dúvidas e subsidiá-io com informações relevantes para prevenir riscos na

g^ição contratuai.
Contratada deverá manter preposto aceito peia Contratante, com poderes para soiucionar demandas

H^^as da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei Federal 14.133/2021.

7.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administrativas na iegisiação vigente, podendo cuiminar em rescisão
contratuai, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES:

8.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência e em seus anexos, assumindo como

exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
b) Responsabiiizar-se peios vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
d) Responsabiiizar-se peios vícios e danos decorrentes da entrega do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros,

e) Entregar ao setor responsável pela demanda, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos:
i) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

ii) certidões que comprovem a reguiaridade perante a Fazenda Estaduai e Municipai do domicílio ou sede do

contratado;

III) Certidão de Reguiaridade do FGTS - CRF; e
iV) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas - CNDT;
f) Responsabiiizar-se peio cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em iegisiação específica, cuja inadimpiência não transfere a

responsabiiidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato;

g) Paralisar, por determinação do contratante, quaiquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

h) Guardar sigiio sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto desta
licitação;

i) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionámento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,

caso 0 previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer aigum dos eventos arroiados no art. 124, ii, d, da Lei n® 14.133, de 2021.

j) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

k) Arcar com todas as despesas inerentes ao fornecimento do objeto.

5
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contratado fica obrigado a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa,

r|f|rentes ao objeto contratado, para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de

ci^role interno e externo, em conformidade com o artigo 43 da Portaria Interministerial 424/2016.

nD^fetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em

^^ita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal

cgfetando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de

^^ntia.
ri 3Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade do objeto, fornecendo-o sempre de acordo corti as

rScg)mendações dos fabricantes e em obediência às normas técnicas e regulamentares atinentes ao

4|jnto.
c|>|teparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

f§^o pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

ução ou dos materiais empregados;

esponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

aa^er dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

^Jj^mpanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pigmentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valór correspondente aos danos sofridos;

q) Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidad e com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

r) Cumprir, durante toda a vigência do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n.°14.133, de 2021);

s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da ata de

registro de preços, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021);
t) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência da

Administração;

u) Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas e previdenciárias propostas por seus empregados contra si,

ou propostas contra o MUNICÍPIO, assumindo o pólo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo

perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com o ônus de eventual condenação,

inclusive honorários advocatíeios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências;

v) Responsabilizar-se de forma única e exclusiva por toda e qualquer obrigação civil, criminal, indenização ou

reparação que surgir em virtude de execução ou não deste instrumento ou em virtude de dano causado ao

Município e a qualquer terceiro, decorrentes de ação ou omissão, culpa ou por dolo praticado, inclusive por

seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao mesmo o direito de regresso;

w) Cientificar por escrito, à Contratante acerca de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle
acionário e de mudança em sua diretoria ou contrato, enviando ao mesmo, no prazo de 10 (dez) dias, o

documento formal;

x) Fornecer os equipamentos conforme as especificações técnicas exigidas, sendo:

• 02 (duas) unidades de estação de hidratação, fabricadas em aço inoxidável, com

acionamento por botões inteligentes, abastecimento de água gelada, natural e para "animal
pet" ou "animal de estimação", acessível a cadeirantes, com capacidade mínima de 20 litros
e dimensões aproximadas de 1570 mm (altura), 550 mm (largura) e 380 mm (profundidade);

y) Executar a instalação completa das estações de hidratação, compreendendo a fixação dos equipamentos
e conexão com os pontos de energia, água e esgoto previamente disponibilizados pela Administração, bem
como realizar os testes de funcionamento,

z) Entregar as estações com adesivação personalizada, conforme arte fornecida e aprovada pela Prefeitura

de Corupá.

O O
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cp^Garantir a integridade, funcionamento e qualidade dos equipamentos fornecidos, responsabilizando-se
po| quaisquer defeitos de fabricação, vícios ocultos ou mau funcionamento durante o prazo mínimo de

^^ntia de 12 (doze) meses, contados a partir da data de recebimento definitivo.

Prestar suporte técnico e assistência durante o período de garantia, com resposta ágil a eventuais
ciâmados, inclusive para reparos ou substituições necessárias sem ônus adicional à Administração.

Cumprir integralmente as normas técnicas, de segurança, acessibilidade e sustentabilidade aplicáveis

equipamentos contratados, observando a legislação vigente, em especial as diretrizes da Lei n°

l|Í 33/2021.
Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas ao fornecimento e instalação dos

^âipamentos, inclusive transporte, embalagens, seguro, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários,

s^fi ônus adicional ao Município de Corupá.
^'1 Obedecer aos prazos estipulados para entrega e instalação, conforme cronograma definido pela

/Si&iinistração, sob pena de aplicação das sanções previstas no contrato.
Q O

8^DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
^^pxigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,

g^^eceber o objeto no prazo e condições estabelecidâs no Termo de Referência:

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no Termo de Referência,
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei;
g) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste,
i) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período,

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

9.1. - O licitante ou o contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da a Lei Federal n°

14.133/2021, pelas seguintes infrações:
9.1.1. Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;
9.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida;
9.1.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
9.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
9.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
9.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
9.2 A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal;

9.2.1. ADVERTÊNCIA: Quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021).;
9.2.2. MULTA: Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início da execução
dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato;

7
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Impedimento de licitar e contratar e
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da infração cometida,

ci|m, a Administração considerará:
^3^1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;
^1^2 - as peculiaridades do caso concreto;
^;^3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
^$4 - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou

o interesse coletivo;

^5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

QE^os de controle.
A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do

c|t|l55 da Lei Federal 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do

vaiir dõ contrato licitado òu celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer

^Ijffifrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

^^^^ara as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4 e 9.1.5 a multa será de 0,5% a 15% do
BmMio contrato/ata de registro de preços licitado.
9.7 - Para as infrações previstas nos itens 9.1.6, 9.1.7, 9.1.8, 9.1.9 e 9.1.10 a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato/ata de registro de preços licitado.
9.7.1 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
9.7.2 - Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

9.8 - É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos incisos do
artigo 156 da Lei Federal 14.133/21.
9.9 - O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública Municipal de Corupá, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.10 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/21, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do art. 156, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
9.11 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por Comissão Especial
de Processo Administrativo Sancionatório, composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
9.11.1 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
9.11.2 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

9.12 A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será;
9.12.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do art. 158
da Lei Federal 14.133/21;

9.12.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013;

9.12.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
9.13. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública.
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4.4

^14. Aplicam-se também as disposições constantes nos artigos 68 a 74 do Decreto Municipal n° 3043/2024,

aliado pelo Decreto n° 3411/2025 e suas alterações.
A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

rif^ração integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

C^USULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:
1|)^. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fSSdo, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,

^^egurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicãm-se também os artigos 138 e 139 da
r§èma Lei.
lS)S. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

^•iião restringir sua capacidade de concluir o contrato.
l|^. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo

alteração subjetiva.
iSIf. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

[^^Jsnço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

^^^ção dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
a^Miizações e multas.
10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.° 14.133, de 2021).
10.6. No caso de impossibilidade de cumprimento por parte da CONTRATADA do previsto neste contrato,
devido à força maior, conforme definido legalmente, for temporariamente impedida de cumprir total ou
parcialmente suas obrigações, deverá comunicar o fato ao CONTRATANTE e ratificar por escrito em até 05

(cinco) dias essa comunicação, descrevendo as ocorrências.
10.7. As obrigações contratuais da CONTRATADA serão suspensas enquanto perdurar a situação.
10.8. O CONTRATANTE e a CONTRATADA, reciprocamente não serão responsáveis, por atrasos de
qualquer natureza, causados por motivos de força maior.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) LE113.709/2018

11.1 A CONTRATADA autoriza a coleta de dados pessoais e empresariais imprescindíveis a execução deste
contrato, tendo sido informado quanto ao tratamento de dados que será realizado pelo CONTRATANTE, nos
termos da Lei n° 13.709/2018, especificamente quanto a coleta dos seguintes dados:

11.1.1 Dados relacionados à sua identificação pessoal e empresarial da CONTRATADA, da pessoa jurídica e
do seu representante legal e funcionários, a fim de que se garanta a fiel contratação pelo respectivo titular do

contrato;

11.1.1.2 Dados relacionados ao endereço da sede da pessoa jurídica CONTRATADA tendo em vista a
necessidade de o CONTRATANTE enviar de documentos/notificações e outras garantias necessárias ao fiel

cumprimento do contrato ora assinado;
11.1.3 Os dados coletados com base no legítimo interesse do CONTRATANTE, bem como para garantir a

fiel execução do contrato por parte da CONTRATANTE, fundamentam-se no artigo T da LGPD.
11.2 O CONTRATANTE fica autorizada a compartilhar os dados da CONTRATADA, agentes de tratamento

de dados, caso seja necessário parà as finalidades listadas neste instrumento, desde que, sejam respeitados

os princípios da boa-fé, finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados,

transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas.
11.3 O CONTRATANTE se responsabiliza por manter medidas de segurança, técnicas e administrativas
suficientes a proteger os dados pessoais do Contratado e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados

(ANPD), comunicando ao contratado, caso ocorra algUm incidente de segurança que possa acarretar risco ou
dano relevante, conforme artigo 48 da Lei n° 13.709/2018.
11.4 O CONTRATANTE, é permitido manter e utilizar os dados pessoais e empresariais durante todo o
período contratualmente firmado para as finalidades relacionadas nesse termõ e ainda após o término da

contratação para cumprimento de obrigação legal ou impostas por órgãos de fiscalização, nos termos do
artigo 16 da Lei n° 13.709/2018.
11.5 A CONTRATADA fica ciente de que a CONTRATANTE poderá permanecer utilizando os dados para as
seguintes finalidades:
11.5.1) Para cumprimento de obrigações decorrentes do objeto do contrato;

9
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lg.f .2) Para cumprimento, pela CONTRATANTE, de obrigações impostas por órgãos de fiscalização;
lâ .^.3) Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitrai;

li J.4) Para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiros;

1|^.5) Para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde,

^Sriços de saúde ou autoridade sanitária;
l|.^.6) Quando necessário para atender aos interesses legítimos da CONTRATANTE ou de terceiros, exceto

r|)^aso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados
F@lsoais.

A CONTRATADA autoriza o compartilhamento de seus dados, para os fins descritos nesta cláusula,
® terceiros legalmente legítimos para defender os interesses do CONTRATANTE bem como da

(XaviTRATADA.

lã'Í' A CONTRATADA possui tempo determinado de 05 (cinco) anos para acesso aos próprios dados
^tiazenados, podendo também solicitar a exclusão de dados que foram previamente coletados com seu
cãSsentimento;
lS ^ A exclusão de dados será efetuada sem que haja prejuízo por parte do CONTRATANTE, tendo em vista

g^^ssidade de guarda de documentos por prazo determinado de 05 (cinco) anos, conforme lei civil. Para

'^^gcaso a CONTRATADA deseje efetuar a revogação de algum dado, deverá preencher uma declaração
H^^sentido;
11.9 A CONTRATADA autoriza, neste mesmo ato, a guarda dos documentos (contratos/documentos

fiscais/notificações/protocolos/ordens de serviços) - em que pese eles possuam dados pessoais - por parte
do CONTRATANTE a fim de que ela cumpra com o determinado nas demais normas que regulam o presente

contrato, bem como para o cumprimento da obrigação legal nos termos do artigo 16, inciso I, da Lei Geral de

Proteção de Dados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ANTICORRUPCÃO

12.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,
dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e a Lei n°
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las
fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bern como exigir o seu cumprimento

pelos terceiros por ela contratados.
§1°. No exercício dos direitos e obrigações previstos no presente contrato e no cumprimento de qualquer
uma de suas disposições, cada uma das Partes se obriga a:

a. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes
públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades
privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios
ilicitamente;

b. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o
objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios,
administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados,

c. As partes se obrigam a notificar a outra, imediatamente, por escrito, a respeito de qualquer suspeita ou
violação das legislações vigentes, bem como em casos em que obtiver ciência acerca de qualquer prática de
suborno ou corrupção.
12.2. Fica ajustado èntre as Partes que a comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta
cláusula e das normas legais anticorrupção é infração grave e implicará na possibilidade de rescisão
unilateral do contrato, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a parte infratora pelas perdas e danos
causados à parte inocente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ■ LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1. Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Municipal n° 3043/2024, alterado pelo Decreto n° 3411/2025 e suas
alterações e legislação correlata, aplicando-se, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado, inclusive as específicas para o objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1. O Contratante se compromete a publicar o extrato do presente Contrato, nos termos da legislação
pertinente.
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CãÁuSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
1S.|. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, cujas normas
fi|§n incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que delas não se faça menção expressa, e ainda,
c§|3receitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
Igifedo.

lj.§. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele,

G|(|nariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

lfS.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, a proposta da CONTRATADA o
^|al e seus anexos, cujo teor é de corihecimento das partes contratantes.
- §

(jJ^USULA DÉCIMA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
Eventuais alterações contratuais reqer-se-ão pela disciolina_ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei n°

l|Í 33/2021.
ISS. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
cu| se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

^^^s alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
aprovação da consultoria jurídica da Contratante, salvo nos casós de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133/2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FORO:

17.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Jaraguá do Sul, com renúncia de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir questões resultantes ou relativas à aplicação deste Contrato ou

execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa.
17.2. E, por estarem acordes, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas nas
cláusulas do presente Contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares

pertinentes, firmando-o em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Corupá/SC, 22 de agosto de 2025.

fii ■ Assinado dígitalmente por
Hbm» EDDY EDGARD

EIPPER:15414930953

assinado 154.149.309-53
16:45:56

EDDY EDGARD EIPPER

PREFEITO MUNICIPAL DE CORUPÁ

ICEHOT SOLUÇÕES EM HIDRATAÇÃO LTDA
SAMUEL DA SILVEIRA PANTA

TESTEMUNHAS:

i Assinado eletronicamente por:
►IGLAUCE INES DE ARAÚJO
1036.200.919-86

I . assinado!22/08/2025 15:38:45

Assinàtiira digi^i avançada com certificodo digital nao ICP-

Brasil.

ua ^ :/'issinado eletronicamente por:
■WtoiTvBy EWERTON JADES VEGINI

; 750.588.809-97

i assinado! 22/08/2025 15:40:02
jeieífônicainentei;
AssinalOra dígilisl avançada com certificado digital nao ICP-

EWERTON JADES VEGINI

CPF: 750.588.809-97

'pm

GLAUCE INÊS DE ARAÚJO
CPF: 036.200.919-86
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Assinado digitalmente por:
■ MÁRCIO EDUARDOT' W MCMCCTPIMaO SZ

m CO assinado!063.842.549-21
gg digitalraente! 22/08/2025 10:46:57
C! u Assinatura digital avançada com certifícado digitei não ICP*

g< Brasil.

Mi/gRCIO EDUARDO MENESTRINA
DO CONTRATO
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PROCESSO LICITATÓRIO N“ 046/2025

mwmmm é^raíDDALiiziAOE; eiErBâNic©^ .

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM'O MUilSÍPIOrDE
SÃÓ PEDRO DO IGÜAÇU/PR, E A EMPRESA ABAIXO RÉLACIÒNADA:

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU, pessoa jurídica de direito ipüÊliêò
interno, inscrita no CNPJ sob/n° 95.583.'597/00pi-5'Ó, com se;de ;|.'Raa Mèròií nf-
1225, Centro, neste ato devidamente representado pelo’ Prefeito Municipal, o íSr.

JAGIR DANELLI, portador da CI/RG n® 5859862-3 SESP/PR e do CPF n°

965.050.449-49. residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado a empresas

FORNEGEKQRAi ICEHOT SOLUÇÕES EM HÍDRÁTÁÇÃO: LTDA. ;pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 28.818,652/0001-57, corrí

sede.à Rua Caétanò, da Ròlt, ir° 663, Prógreáso. CEP ■957053.32, na; pidàde dq
Bento Gonçalves, Estado ,do; Rio. Grande, do Sui, Fone; (5,4). 3453-8068,, arriíaib
contato@icehQÍnef6r, neste, ato represéritada por Sárriüel dá Sílvéjrá Ranta, ha

função de represeaíante legal; pòrtadòr (a),da Ci/RG 0° 2093748,941 ,e;db CRF,n°
021.956.6l‘‘0-0'3,'

° 14.1:33/2024;,; e;.#açfrda;R§adlvr§iíí radístejoa brecos abaixo'descrito&í,com integrâfébseiSftciaáa-Uei Fèdefal n
ibrri aaeMidlüsõas do Pregap eletrçntep n°-02^í^2^/mediãnte asíèíãüSiílas s eofídilões-següites:

GLlUSULAiPRÍMEIRA - DO OBJETI;

& eslaçdes de; hiarâtãçã& pará éispèdi íííífiliÊe pj^ ^çretojá;Rég1stfò,: de Preçós',. visando;; àqiiísiçfo:
Miúnicipál de Obras é, Ürbanisfnbií
4,1.

GLÉUSUtjySEGUNDA-r DÕIÃLÍR

221. '.O ■vãloiftoíàl estirhàdó' para aí aquisição dos seryiço,s{bens5dtirante o prazo;de’VÍgêhGÍa;dâ :pfdsentèAATA,, è;dd.:R$
58.890,00 (cinquenta e oito mil oitocentos e noventa reais).

CLÁUSUIjATERCEIRA?^DQ;:LDGAL. PRAZO E CONDÍCÕESíÍEXECUÇÃÓ

3;i: A entrega dos .máteriãiSKinrciaÉá, à partir da,assinatura' da Ata de Registro .de Preçss de. açqrdoíaom ã
necessidade da contratante e mediante autorização de fornecimento, em até 15 (quinze) dias;

3.2; Os; rnateríaiS! adquiridos., dàvém ser éntrégües conforme endereços constantes ;tias. SoJiGitações' de

fornecimento em todo o território de São Pedro do Iguaçu — PR, em horário coifiercial;

;3;3 Em caso de descoriformidade de. qualquer espécie, ,o mesmo será devolvido e a' erripresa terá o: prazo
impreterível de.;24 (vinte e quatro) horas ;para a; substituição por um produtG> em, condições aceitâv.eis .por parte' ;dá

!adm’lri1strãqâõ;

CLÁUSULA QUÁRTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.10s recursos páràfáíéòritratação'serão Recúrsos de FGntes üyres ou Próprios e fontes vinçubdas^ GQhái|hãcròs;
orçamerito; da Secretaria 'Municipal de ©bras e Urbanismo, na natureza de despesa n° 4.4.90.52.60, reduzido, n°'

525/2025, çqnfqrme iriâicaçãóícQntábil.
no

ÇLÃUS^ÍlÃ QUINTA - DA FORMÁÍjEiS^GÃiyiENTQ

de MuniGíbiò:;dé;Sãoi Pêdiro JíóLiqüacu. CNPJ/MF sob n

"Redro do;‘lguáçú -"PR"^QE!^5íã29-ÇÍ00;.
As-notas ficais deverão ser arnitidas-em nome

95.5S3Í597/D001-50, com endereçQva Rua Niterói, n° 1225, Çei

5;1;

fi-
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A- Nòta Fiscal deverá coíh§tá^t afeçyínlteãciãòüdõs ítêná; Mfôifês íUníl^Òs iáis iguaislTyác^
cõntráfo ladministrativò, o h° da jQl^éiinjdifeGcimnírá-ijs^^íroii^iácIipgáüêiíüiáar bon^ènièrités?^ãMi^réséffe
rasüra e/oü entralinhas. ' """ ' ’

A Nota Fiscal deverá seP láfflitidaí jplâ;. pSpriãs TSdnitratadá,; i&riptdriãrTietilíé: ®drrí © fííteno- íd# #NPl

apresentado; nos; documentos deííiabilitáção (ebria prdpõstardé: prègopi,; n:ão Se;. ádroitínid.Q Nd.t'á5:íFiscai&'èTõitidàs: doml

outro :GNPrj.i mesmosaqudies deííilia!s?õu rnatrizi,:
Não será efetuado qualquer pagamento,à contratada enqqanto:©ouver pendenciã de liquidação ida ;QlSfjgágâo

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

Caso a empresa possua conta corrente em outra instituição financeira que não seja o Banco do Brasil, as
despesas efancarias originárias dá transferência; de-pagãméritoíserãorpor.conta dã Gqntfaiád^á-d.desGontádás: no .ato do;
pagamento.

5.2

^.3

5.4

5.5

A forma de pagamento será nos dias 1® eKÒji 20:'dGi;.mêS||Oste(iiçiFã ápfesdfitaçãd âo nOtâ;fioiiL?s|ridO^|p;i^
èsteS dias coincidirerh cóm finais de sèmãriáí^ Teriãdds (If iceçásMdS M diagãmento idüí fêítO inO prÓxímO diá; fitif

subsequentei

5.6

Ai :contratada; deverá, atendár.ã obrigátoriédads de ;Eefén|ãÓ dõ jrf:|)Ostõjâè; féridã;. Dessã-fOfíríá:,^ nâ irotá fiácal

iverâ serdnlqrmadçxqiWlbKdbiijmpostodeírendá a ser retidqí-cdnidrme DeeretOíMunicipal d® f30/2Q23t:>
'■ f

CLMJSULA^EXTA - DO REGISTRO DE PREÇOS

.6if. Homologada a licitação, o licitante melhor classifieado seràVGqnyocadò paraíassihar a ata de;registfo de Óí®ÇP% áo:

prazo ;e. nas; eondições: ;estabelecidas no; edita! da lieitação, ppdendo; reste prazo aer prorrogado: uma* vez, p0>

igüál perlodp, desde que ocorra motivo justificado aceito pela AdmiriisInaçãOi.
Serao formalizadas tantas Atas de Registro de PrejçoSi quapfo; necessárias p,ara- o; reg|stro de todos as itáns

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante-veneedori, a deseriçaodOiol efhfínÉííasrr^
.qUáritldades, preços registrados e demais condições.
6.5;,, ;D prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)? nrfesos,. a sontarrâe; pué publjba^ò;;; 0

poderá ser prorrogado por igual período, mediante comprovação da vantajosidade de preço registrado, nos termos ;|o;
art; 84 da Lei ni*? 14.133/202:1.

6.3,1 V 'QUáridò dá proffogaçãO dá átárdejfégiátrp :d,e 'pre'çosL^se,rá;:reestab,élèçlào õ qUaptitati^O iÍMc!áíiíse,mj.que qcoija

á Oüfriulação entre osp.eríodos.

6.3.1.l.iEsgotádos os. quantitativos, da, atá dé.:.fegistro„.de preços antes do escáámêTitO'do;sed:pfázo de?
pfõfrogação pódérá sèf antecipada,, com o feêstabelècimento do. quantitativo iniolãi,,
6.3.1.2. 05 guántitativos poderão.^ a critério da* Administração' IVIuhiGipá!.. ser* renMádõs jüntamenje^ cbnri ro;

' ríodo dé viqêhciá dá Ãtã.

wJ, "Na assinaturafdoíGOrttraíoioiii Si :átá dê registnfcde |toSd;Sj'bMefáMF*exi|idâ-áicom|SrovaçãO;dás :(íonÉOèés âe

babilitaçio consignadas, no edital, que deváfãdiMmáritidàèrpBlòTicitáriteld do conífaíp õ;ú dá atá dõ
registro; dp;: preços;

%5j Áexjstençia de preços^registrados ímplfeará eornpromisSo dè'fòrhè:eimentf:nas,eondiÇieSsestábêiècidâS:,mâs'mãB
obrigará a Àdministração a contratar, facultada a reálizaçâo der.íicítaçao ospecífiba pará a aquisi|ãó prêterididàyidésde
que devidamente motivada-

6.|i Poderá ser realizado contrato oriundo da Ata !de-;Reg,Ísfro idg Preçpáy desdei^^^ do vènditfíéhtô
desta, e ainda,- desde que haja saldo do quantitativo, devidamente demonstrada a vantajosidade para a Admírífeiração;
e se ássim também for de interesse do fornecedor.

6.6.T. A -comprovação de que os preços permanecem vantajosos- se; dará gor* mejo'; de analise qntpes os grpços
contratados e aqueles praticados'no mercado, através de Pesquisa,de Preços, depreendendo-se sua economicidade,
previámente; à renovação.do;GOntrato.

6&

REyiSÃê Dlg PREÇOS E DO ElSUÍLÍBRllCMeiCNÔiaiCCrRNAWCEiaa

6.7.1. Os preços registrados poderão ser alterados qu; atualizados em decorrência dáieventUpLredu^osdd&pre|o§
práticados no mercado ou de fato que elevep custo dos bens,, das obras ou dos sei^içosTeãistradoSj nas; sqgqihks'
situações;

:6;7.i;.1 De acordo com a Previsão na Lei 14.133/2021, a partir da data da proposta," poderá ser soíícitado- ã revisão de

preçOs, a qual-objetiva á mahútenção do equilíbrio econômico-fínanceiro na ;hipótese'de sobrevirem fatos imprevisíveis

;qu previsíveis, porém dèreonsequências incalculáveis, mediante solicitação por escrito, fundámeritacte e protocolada da
-sçliGitarite,

6.7’.

'A -2
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'6..7.1:.ll .2- Se|üinclô íás- jânièntiapés:: iõ Tribunal dé; Pdntis dp. Espado dd Paraná ;(T,CÉ-R,R)í através da demanda ir?-

208301, seguindo o disposto no Acórdão 25/2010 do TCU, Acórdão 4624/2017-TCE/PR e do artigo 173, do Decreto
l^unÍGipál 0M3 de iSlídè^márço dé 2023, devem sér. encaminhados documentos hábeis ,q0e preencham aoS' seguínfeSi
reguisifos:

Êievaçãp do epcargp dp padicuíarícom documentos :Hâbéis,;jCÓfno: ISIP^: pifhilhá de' Cüsíps detãlhãndQ' yãriãçãô;:a)
;de rnercado;

fú: Ocorrência'de evento posterior a ata de, registro de preços;;

Vínculo de causalidade entre evento e majoração dos encargos;C)

ImprevisibilidademaiBCGrrênciàdó èyéMi-

'6.7.2'» Na hipótese de o preço registrado tornar-se sDperipr.ao preço praticado no mercado por motivo superveniéAtéí o:

órgão ou entidadevgerenciadoraíconvoearáíoTdrnecédõr para negociar a redução do preço registrado.

6i'7.%T. Gáso nãb acelfe ireduzir seu preço aos Valores praticados pelo mercado, o fornecedor será libefãdp dP

compromisso assumido quanto ao item registrádOi sem aplicação de penalidades administrativas:.

6í7.2_.2v Ka hipótese; prevista no item anferior« o gereneiadoF Gonvpcará ps fGrngee,d.o.res.::d,oíeadastro de reseíVa; hl

ordem db cíásslfícdçaç, ;para? verificar se aceitam^ reduzir sdriéi pi^òs; aos l^ldmsndd; rríercadM Ó ;ÍSÍçi PónVdcafi ds

licitantes pu. forneceddres quetiveram seuíregiSíro: canceradô.

6i7.$: Se não obtiver êxito nas negociações, ocórgãPíGUíehtidàde 'geféficiãdórã póèédèrá aò-câlCelámPhMliiá ;atâ dè;
■ registro de preços; adotando as, medidas, cabíveis para obtençabi-dé\contratãçâOírn‘aiàiváhtajG.sã.,

:6;7.4, Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos '0r:gãos;p!íàsièntidãdes que tiverem:

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de

diligenciarem negociaçãocom vistasò-alteração contratual, observado o dispostotnoart. i24daÊei'n° .14.i.33jjde:2024,.,
'6.7.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigãções-estabelecidas na-ata; :será'facuitadO: ao fornecedor requerer aoiigerenciador a alteração do prèçbxegistfãdo,
.mediante comprovação de fato superveniente quê supostamente o impossibilite de curnprir ocompromlsso: . ■
6í7;5;1. Neste caso, o fornecedor encaminhará. Juntamente com o pedido de alteração, a documeníaçãoscompfoMíófià-
ou â.planilha de custos què demonstre a inviabilidade do preço registrado em. rel.açãoãs cpndiçpes'inicialmente
pactuadas:.-

.6;7:5.1; Na.hipótesesdè: comprovação, dá majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou

entidade gereneiáâóraátuâlizárá o preço'registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo^mercado;

6!7:5;3VNãb5 hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indefeficló-pêiò órgão ou^eritidàdè gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas.'.

na ata,isob pena deearicélámento dó seu règistro, .sem prajMfeo âas sanções previstas'na Lej n° 14.133, de 2021, e na

:ÍegisÍaçaoaplfcáve!. i

6;7.5.4. Na hipótese-de cancelameritQsdo.Tégistro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará

ps fornecedores do ;çadastro de;-reserva; ná: óidentíde classificação,, pá® vèrifiÓáfíSeíãdditâmmâhtefséUSIpreçOs
registrados.:

6,7;5i5;; Se não obtiver êxito nas negociações^jPsôrgab^oU: entidaêèígerehciádô® |Vócêde®ãdfflárióeláf3rieMosdà átil

de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis pa®’afobtenção:da,eoiitratáçãóímàis Váh^^^
O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades quS fiVèfêm'firmado-éóhtfãtós,;

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a aItêfãÇãd
cphtrátuâl, através de Termo Aditivo, observado o''disposto no arti 124 óa Lei n° 14.133, deí2Õ2lí.
6:7 7. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte> da ©éteritorásdá: Atá, íá-

Administração Pública poderá .solicitar documentação complementar.

6Í7.8, Para- solicitar o reequilíbrio não poderão haver empenhos com pendência de entrega referentes aos itens
-

objetos do pedido. Em caso de mora, a requerente deverá primeiramente efetuar o fornecimento dos produtos das
• hofãsáè^eropenhos emitidas e-recebidaspelo fornecedor.-

6;7.9. A Fornecedora deve® cumprir com a execuç%3 nã® pode®. ihíeftiómpiíftp 4;órháCÍniMíói bíláníê
período de tramitação do processo de revisão dps; preços.

6.7..10.10'prazo para resposta quando do pedido d'e reequilíbrio per parte .da Aâmíhistfãpò-isèrâsde hó: máximPi lO:

6,7.-i:'1.- ;Os prepS: podécãó ser reá|üsíãd0s após' 12 (doz'é)' .meses, -em çasp'> de prorrpga.çâp; çprifraíuaíi^Gòrifôrmêi ’

açpmujádp :|ps ÍHtjmps 12 meses através do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

a
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P’REFáTURA MUNICIPAL

m. D;o:GANCELAMENTQ:DQS PREÇOS REGISTFIADOS

;6i8ti Dfê|'istro dó fornecedor será cáticelado pelo gerenciador, .quàndó, óífdfneçedQf:

iá)’ BesGurapfiFasíCQnâiçõès dá:áta.ciè registro de preços, sem motivófãstiflcádõ:

Nãov retirar .a nota de ;empenhó, ou instrumento- -eguivalente, Só: ;pfázb‘ elfabèlèGidoí "pela Ádministeólp'
sem justjfiGatÍyaírazóãvéí|::
:c)' Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto hF 1.1 #B2,, .de.2028pü;

d) Sofrer sanção prevista nos incisos lil ou IV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021.

;e| Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos'incisos III ou IV-do caput do,art. 156vda .Lei nF1:4.’Í33pdel^^
plsó â pedãiidáde áplicâda ao fòrhecèdor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços* podera o

órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante^ decisão -fundamentada* decidir pela .manutenção; do, registro de

pfeçdSi ôèdádás côritrátáções derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

;6:8i2; O páticelaniento. de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho.,dbígfg^
renciadora, garantidos os princípios do contraditório e da arnpla defesa.

^.3.-3; No caso de .cancelamentoida: ata ou do registro- do preço por iniciativa dã.AdmihistfãWói 'Aetfáia,ssê|üra^^ 0

contraditório e a ampla defesa.

6.8.4. O fornecedor ou prestador será notificado pessoafeèhtei pãrâíápféséltárdSfesiihd -prazó de-Lei.ho^^ ‘ái
contar do recebimento da comunicação.

6.8.5. A notificação poderá ser feita por meio eletrônico.,

6.8.6. Na hipótese do cancelamento do registro €0= preçoSi o gestor do .eorítráto poderá convocar os demaiSi:
fornecedores integrantes do cadastrode reserva pararque pia.nifóStem interesse em assumir o fornecimento dos:bêns...:á^
execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

GLÂUSULA SÉTIMA- DÁS OBRIGAÇÕES DÂ CONTRATANfÊ;

São óbrigãções da Administração:
7.1.1 Exigir o’ cumprimento de todas ;ás óbrigaÇões á.sSlmjdja'5:: ;pe1á (Sontraíádas de açprdo; fçopi as çláuçuías

íGontratüais e os termos de sua propóstá;
7.1.'2: Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos àautoridade competentepara as providências cabiveis;
7.1.3; Notificar a Coritratadà por,escrito dá'ocorrência de eventuais imperfeições, no curso da execução d,õ)S;peryiçQ:s, :

‘fixando prazo para;.asuaíCorrèçaQi
' 1:4: Não: permitir que os empregados ida .Contratada reálizerh; ;hOrãs; extÉãs,, cásp de comprpyad'a
necessidade ,de serviço,'iprmalmente justificada'ppla aütoridãdeidòíoigãopafá 0 ipãllQifãbalhó sejapfestado e desde:

que. observado o limite da legislação trabalhista;
7.1 .S; Pagar à; Gontretada o valor resultante da; prestação ,dò serviçóí áó prazo e eónSiçõêSíóstãbiêleqiçiás' np Èditl! vO
seus anexos:;:

7v1.d‘ Efetuar as retenções.tributárias devídasísohre o vaíondáíNota Fiscál/FátüraTórhécidã peláxóntfâtádâ;
7:2A,ádminístração não responderá por quaisquer Gompromíssos assumidospefoífornecedof com.terceiros, aihdalqüei
vlncuíados à .execução do. contrato,- bem como por qualquer. fdanQiCáusadb-a íerGeiros em decorrência de;atò idá:

eõrttralada, de seus empregados, prepostps ou subordinados:;

7.1.

GLáUSULADITAVA - DÀS OBRIGAÇÕES DA C0ÍlÍfRÍlÃBÍ

8.1 -Constituerh óbrigáçõès da Cohtratá,dâ:'

Executar o objeto na formá especificádâEem- editãl;!

Ãtender aos ençargositralálhistás,: iprevidênciários, fiscáisí comèfciáisíekdè: rêspótíeãbilidãdé ;gíví1 ;d:ecóf!:ontè,s:
d.ã execução do presentepontrato*

Manter durante .toda a/,exeeuçãq do,contraio,,.em'eompatibilidád e com asrobngaçôes. pQníêlàPsãUmiaàs, tódás:
as cóndi.çõesíèxigidas na Lei liidtatória;:’

a)

Õ)

Sülstitüih reparar ou corrigir„às suas expensas, o objeto com avarias ou defè|íosi
ComuniGan&óÓhtrátáhte, no prazo'máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedapidota para ®prestaçãó

de serviços* os moíivos;que;irhpossibiIit6m o cumprimento do prazo previsto, com a devida QOmproyação:

■Á ;Gõti.tratada: ‘devei cumprir todas as obrigaçõeè constantes no termo de referência e seus anexos e sua

proposta, assühi.indp, .corno pxclusivamentè seus os riscos e as despèsas decorrentes-da bOpi^pejjeita execução do

d);

e)‘

n
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CLÁUSULA NONA-INFRAÇÕES E SANÇÕES ASMINISTRATI^AS!

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cométer^quaisquêT dãsiríffã|ões;pféyisíaá; rtOíâfL pE55: d® efeií
n° 14.133, de 2021 f-quais isejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b} Der causa à inexecução parcial do contrato qt|e^ caHgf: Qrasçd ;Á!Í!l!Ín|sfe9SÉ?' 9® l®'tei!l09rpir>tp;
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causaèãnexecução total do contrato;

d^ Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;!

ej, .isião manter a proposta, salvo em decorrência de fato supèrveniénte devidamente justifiçadb;
. f) Não celebrar o contratoíoiU não entfégaKã docúmeritaçãOjexigida para;a'.cpntratáção, qüando ddnydBadd;dantrp do
prazõdeíválidadefoeísúãpfdlfosta;
g):. Ensejar Qiretardarnenítíída execuçãõíQÜ dá entrega do objeto da contrataçapísem mdtiVPjBstjfeàò;
hj Ãpresentar declaração ou documentação folsa exigida para o certame oÍ .pfêsi^ dêciaiáçãSí faisf! dptpnfo d;

GOntrataçãbjqu execução do contrato;^

i) Fraudar a^Gontratação-ou, praticar ato fraudulento nasexecuçãojdbícontrato;;

II Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza| 4

Óbs.: Considera-se comportamento Inidôneo; entrp outros, a declaração faísa quant&as eondtçôèèsde participlçãbi
quanto ao-enquadramento çomo ME^ÈPP ou o coniuio entre os fornecedoreSj emíquãlquerimomento-da eontratação,;
mesmo após o encerramento da fase de lances,
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l| Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sepTi;

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: i

a) Advertência pela falta do subitem 23.1 destertermo de referência/edital, iqüando; iâb se :jpptitiÍaT;iÍ Írop^

penalidade mais grave;-

b) Multa de aíé 30% (trinta por cento) sobré o valor èstimâdo dos itens píê|UàiGãdos peiã dpndliáydMbfneppto
- ' qualquer das.Infraçõesidosísubitens “a” a “1";

c). ItnpedirtieritQ dê!liciíár è contratar nò âmbito da Administração Pública direta p indireta do ente tèderativp'que tiver
aplicado à sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens “a" a “i”; deste termo de' refèrência,

quando nio-seíjustifibar a imposição de pénalidade-mais grave;; -.1
d), Declara;çãG--dé inidoneidade. para-licitar ou contratar, que impèâiráiòirespôfsávíel de jiGltãrdú contratar hQ .ârnbitd

da Administração Pública dirptai e. indirefa de todòsiósserítés fèdêfàtivós, péloipfàzdífnínimtí da 3, (três) ánò's'-e:máxMo
de '6 .(seis) anos, nos casos? dpsrsufeiíens "á’* ?a "l‘f bem como noss demais cásos; que justifiquem a imposição; dâ,
penalidade.mais grave;-.

.9;3. Na aplicação das sanções serão considerados;

;a) A natureza e a gravidade da infração cometj|a|;

d): As peculiaridades do casoqqncreto; ”

4)' As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d| Os danos que dela provierem para a Administração Pública;;

:e|; A irhplantação ou o aperfeiçoamento de programa de intepdáde, ddnf®foefidiTnás;áti||nta|dêdAsp
dèícontrole.

ípalfeaplicadaíesiasjndeni^çõásseábreèiSiloilfh Siiferiofèá ao vaior de pagameW e^ntualmeritiídá^içid
:AdrnÍnistraçãb ao contratadòj alèmicla’ perda desseí valor;;, a diferença, será- descontada dã gâfáníil prestadã pu

será cobrada judicialmenfeí

■9i5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referêrieía; não excluiVérfi Ripotêsl §lpraa;íà;QBfigqp© 9®

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

s9;6., A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamejfífepm asídemais^anç^^^
A.

...»
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#;1.. Se, durante o precèsso de aplicação de penalidade, houver indjcios de prática de Infração administrativa
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,

=C0pÍás;do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa-'deverão ser remetidas I

autoridade Gorripétente,, com despacho fundamentado, para, ciência e decisão sobre a eventual iristayráçãp dê

investigação prelirriinariou ProeessoíAdministfativoíde Responsabilização - PARí,

9,8- A epuraçao e oi julgamento; dás demais, infrações administrativas não consideradas cõmo ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846,, dé 1°' de agosto, dá’ 2013: bú legislação
local, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
9:9; O processamento' do PAR não interfere no seguimento regujar, dos proeessosi-pdmínigtrativosiespeGífieôs pãrã
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometidp por

pessoa jurídica, com ou sem a particip'áçãb;de agénté público,,
•9.10. A aplicação dê qualquer das p;ená|idades pfev:istas:real.izar-se,-á em processo administrativo, que assegU!^p P'

■contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133,
■ €024, e subsidiãriamente na, Lei n° 9.784, de'1999 e dOmais normas locais.

■GLAüSlllLÃBÉmMÀ^ DÕS€AgÜg;l3:E-E)griMCÃO

ddíii. ©onstituirão motivos' para íektinção.í do ©ontraío, àsaitüaçõés. .êlêrtCâdãs tíós 'afíigds 137 ;ê -sêgüihtps- da Lpi;

Federal n.°Í4.133/2021.

CLÁUSULA DÉgíiíÃ PRÍMÉÍRA- DbS CAgÕS iOMlgigQiS

11.1. Qs casos omissos, serão decididos pelo contratante,-, segundo as idisppsições 'contiâásshã Lei n® 14.-133^ dê;

2021, e demais normas-federais aplicáveis e, subsidiãriamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8;078pd^
ÍI 99Q - Código de Defesãdõ- Gònsümidor- e normas e princípios gerais dos coniratps.

GLMJSULA DECIMA^SEGUNDÀ- DO CÓNHECIMÉÍIÍC^BAS PÀFeES;

1:2.1. Ao firmar este instrumento, declara a^CONTRATADA ferplena ciência de seu conteúdo, bem comoedoMeiiaiãi
.dpcumentos vinculados' ao presente- Contrato.

CLÁUSULA DÈCIMA^ERGElRAj-flMSsGÁte^MTlASCQlfrRÀTÜÃlS:

13*1.■ Nã0'hãV¥radxigêriGiãídâ;gãrãritil:idafjdõhtrátá'çãpmos moldes,idp ari:, 92,:Mi-da;Lê] 14;il§3/2f2í

-^ÁÜSULÁ DEClMAtaUARTA - DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATO

14.-1 íCaberá aos fiScais le gestores de contraio constantes da Portaria n” 257/2023, 23 de íágóstp de 2023,' o
acomp.anhamenfo da execução .do objeto da presente contratação, informando ao gestor r-dê ppritfãtó .todas ap

pcprrençias,, em;especial?asíque possam prejudicar o bom andamento da execução contratual.

14€' O Contrato nps casos de Registro de Preçds '1103; Jsübdtitüídó pêlò; iõcúmêhtê iêgúiválêhía: êmpêniiê; -ous

autorização de fornecimento (Art. 95 da Lei 14.133/21).

M.ÃÜSÚLA DÊillÁ dUlNTA- DO PRAZO DE VlGfeíaClA

15.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado por igual,

período,:mediante comprovação davantajosidade de preço registrado, nos termos do art. 84 da Lei n.° 14.133/2021.
1'5€ Poderá ser realizado contrato oriundo da Ata de Registro de Preços, desde que celebrado antes do vencimento
destã,,;e,ainda, desde que haja saldo do quantitativo, dêvidamente demonstrada a vantajosidade-para a Admini.stração.e
se assim. tamb|míor%! interesse do ■forneêè.dbPi

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-.GONDUTA DE PREVENÇÃO DE FMCEIE CQRRUPCÍGÍ

16.1. A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve^observar-e ; fêze^^,QbsitVã"F,: i mai|:iltê' pdri^^
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução doíó|jêto.eòritrátüãl.

16.1.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamenfe, qualquèr MMagêm ’.Qêffi ê

objetivo de influenciara ação de servidor púbiico no processo de licitação ou na execução de contrato;

1;6:;1>2. VPrãtiça fraudulenta": a -falsificação; óü amrsêão :dqs. fatos, comjó^j^tivo de influenciar íq^prqcêssOí de
íítíitáÇãó: OU; deíexêêução de contrato;.

é
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if.1.3. ‘prática colusivá”; e.squejnatizar ou estabeiecer um acordo:entre dois&OU; mais licitantes, cpm ou;sem:Qi
conheciméntò de representantes ou prepõstos do órgão'licitador.-visando.estabelepêrpreços em níveis artificiais e .ç;ap-; -

competitivos;

16.1.4. “Pratica ícõèrcitivà”;; cãüsãr dántís- ou arrieàçar ealtísar dano, direta ;oü Indirétarnenfey, as pessoas^pu! süa; ^
propriedade^ visando: íriflüencíaKsua partidlpação em um processo; licitatófio ou ãfétar á execução do contrato.

T6.T.5. ‘‘Pratica ofastrütfi/á": Destair,ffãlsificar' alterarí’oUíGGÜitarpfovasiem inspeções ou fazer- deciaráções falsas âõsí

representantes dporganismoifinanGéitemultiràterálj conísô;objètiMf.deíimpe'dir màteriairnénte-áPpuràçãd de, ale|âpis‘
de prática prevista acima;

té.1.5.1. Atos cuja intençlp «ejf Irtipgdír mãfetíáliTi.enfe o ;exe!,rp|çtp;do direfte de; o organismosfinanceirò mültiláterái

pfomover inspeção.

CLÃUSULA DÉCÍMÀ SÈTIMÁ- DAS DISPOSIÇÕES GERÁIS E DO FORO.

Oil>dfatô,,Contratual contèrido oS dados .èssen'dais,do presente instrumenteserá pübiiMip .nõ irgão .pffçjal do:17.1.

fílUnicípiôi n© prazo legal estipulado.
iT’.2. PiGáeleitò.o FòrõlâjComãrÕS-deToledo, Estádo,;dòÍParàni,, párã ditirniriasIdUí/ídásãaos casóSOrnfe^Kquej
porVénfürá sürgifèm.

Bi .ponéstarem entre si, certos, ajustados e contratados que', iido e achado conforme, aceitam e se obrigam' por si, seus ^
herdeiros ou aucessofes-: á ííelífnÕhté.í-GUífipri-lGi assinando-o> nà presença de duas testemunhas idôneas e capazes,

fàzendO'Ofirme'e;;valiGso:

Bió Rldi-õàdo IpaçüPR, 12jdelia|3:MefÚÍ§.

Tão ^055/2025m

PRCfíB^SOjilijliSTRATlVO ^^046/2025'

PRESiO: ELErRÔttJCO,:RARÁ 12410251

PLÁNILHÀ DE PRÈÇPS REGISTRADÕS

‘^Qf
Unitário'

UiiíHador lííãrca-Item, Espeçificeçfô

ESTAÇÃO,
HID'RAfAÇÃO
ESTAÇÃO
HIDRÁTÁÇÃO. PARA
ESPAÇO PÚBLICO,
OFERECENDO ÁGUA
GELADA, iNÁTURÂL E
ÁGUA TARA PETS., 0
ACIONAMENTO ÉlFElTO

BOTÕES

INTELIGENTE, 'QUE
bÉSLÍGÁM;

AUTOMATICAMENTE Q

USO DA ÁGUA APÓS 30
SEGUNDOS;

ACESSÍVEL PARA

CÁDEÍRANtES, CONTA
COM ILUMINAÇÃO

§01890,00;íeeHot ;5T89ipÓt3ffUNI■ 1 DE iOiOQO

DE

r'
X

/

■t: V

POR

I

i

É

■ A
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NOTURNA, E É
CERTIFICADA PELO

INMETRO. FABRICADA

EM INOX, RESISTENTE
A ÁREAS EXTERNAS,
COM DURABILIDADE

COMPROVADA DE NO

MÍNIMO 5' (CINCO)
ANOS. PERMITE O

MONITORAMENTO EM

TEMPO REAL DO USO E

, DO DESEMPENHO.

INCLUI DOIS LITROS E1

(UM) ANO DE
garantia 'após a

INSTALAÇÃO.

iQÍalíipÈF^jiíçiip^ii: issisãípí

SAMUEL PA
SILVEIRA

1!'Assi)iâcióp3è'íòr(riã;^igi
SAMUEL DA SILVEIRA

> PANTA;0219566.1003

PANTA:0219SBB10Ò3 Dadosi2025.05.r4 i5;35:o2>o3-or

p®1r ^ílpiES EM UFE®^
?^mue!Í da SilveSraiBanía

i

friíblfJlo de Sao Pedro do Iguaçu
■, JaerDanelli
V.. * '1 -

Ií

■LarissaGábrWaníer

Testemunha OÁ - CRF

---

'FortariaÉWIí

JaQuelineBãccm
:CPF:'Ò9Ó;83’5.6.69:2:7'
Agenlè.Adminisirativò
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PROCESSO ÃDilílNlSTRATiVO N? 046/2025.
PREGÃO^ ELETRONICO'Na‘024/2025..
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

iVionifaianieiíMuiNiuirivy. ucoMw.rjcuaw/wo; „ ,, . j

Objeto:-Aquisição de estações de hidratação para espaço pubnco pela Secretaria .Municipal de
ObraseUrbanismo. , _ . i . ,
-Dotàçãd òrçaníehtárrái.Rebürsos-de Fontes Livres ou Propnos e fontes vinçuladési .consignados
no orçamento da Secrétana Municipal de Obtás e Urbanismo^ na natureza de despesa iO’
4.4.90';52.00, reduzido n® 525/2025, conforme indicação contábil.

Data-assinatura; U de maio de 2025.

Vigência: 12 (doze) meses.

ATA DE REGISTRO DE PREGO N° 055/2025 . .
Contrátada:TCEHOT SOLUÇOES EM HIDRATAÇAG LTDA
Valor; R$ 58.890,00 (cinquenta e orto mil oitoceníos*© noventa reais)

-V

‘ ií

•i

.•tíí.
•>cr'’x

ü

15/05/2025 Ano III |'Èdiçã6 ■|1‘’Í222 jÇértificado pqVMaxFernando Ferreira-Município-dê'São':Re'òrbdO;íguaçií4RRÍ
frijorio nftpiaí accinflrin irin/fxirpontR rnnínrtnfiMP n?'2 POÕ-2, de 2001', oàranlindo. autenticidade, yaiidade jurídica e.iiítegridàdè.
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EâitSiüSAvisos de Contratações Contratos

rde j

rpálavrarchave

SÃOPEDRO DO IGUAÇU

ifetws

' ) Vigenles

1_ 'y Nãb vigentes;
l#)' .Tq^Ss'

m isiítíijs I

íiposdelDstruniêntõ;ÕõflvdratoríOf Moàáiídãdessdã Contratação

^âsçlimt ■Mtài^tne '~r

Õrgãpç Üiiãdiadda;

Saleaoáe-^ i 'T'

UFs' i®nièíg|òs

Seleeiohh 'T

Esfèras, Poderes

^ SêlèSiòmi ■■ SéC^one

Mípáíí

Atas de Registro de Preços (Todos)

.. . ... .- ... ■ .. -l-.l, ,

=?:. ' jCj PortaVNaclonatde-GonfrataçõBsPubUGas; ■ãíMtimm

tplènitípdá I MâísitóGen®

Atan»,55/2025,

Id ata PNCPi 95583597000150-VODO043/2025=O.OOOÚl

ModáOçlade'da;Contratação: Pregão - Eletrônico Úítima AtuaUzação: 15/05/2025

ièrgãõTMONieiPlo pieAO .PEDRO DO JGUAÇU UocaU São Pedro do Iguaçu^PK

AtaW?;S45r2025

3âayF%ÇÍÍ55p59®OÍ5^0£®j3^^eÍÍÕOO^

;MoiaãUdáa^daGontMappt:Pregãb4Eldtffinlg® iÚlt!!r^)AKfeU?^ãõ:©^O 5>203' ../i-
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO NO 2219/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
58

1) OBJETIVO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no

fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana integrados para uso humãho e animal (pets)^

destinados à disponibilização de água potável à população e água parâ consumo de animais em espaços

públicos do Município de Piên. - PR, Conforme condições, quantidades estimadas e exigências

estabeleddãs no Termo de Referência.

2) MODALIDADE: Pregão Eletrônico para Registro de Preços.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$53.601,35 (cinquenta e três mü seiscentos é um reajs e trinta e

cinco centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

> :

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

02.001.04.1210002.2003.4.4.90.52.00.00

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00
SECRETARIA DE GOVERNO

NTÁRIOS:6) RECURSOS ORÇA
Saldo Atualizado em _

( ) Há disponibilidade.
( ) N|o4iá disponibilidade.
I^^ando se tratar de Registro de Preços o Sãldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

às h R$

José Luj^íeBarros
ContadpH^/PR 049922/0-8

Matrícula 35076-1

Claudin liquéira
Tesouraria

Matrícula 7441

(^3, Qi^il,C((B / o ? ;

7) RECURSOS FINANCEIROS:
() Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a disponibljidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

l^T^uando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

^a emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processoé^pígrafe, em conformidade com b que dispões os

Arts. 16 e 17 da LG 101/00. Ihí ■ -N •

Silvana Téíxeira Jung
Secretária Municí^ai^dé Administração e Finanças

Decreto 146/2025

03 J. J.

■ 01



Piên•r;,

Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° OXX/2026
PROCESSO N° 2219/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O Município de Piên, pessoa jurídica de direito púbiico, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna púbiico que reaiizar-se-á licitação sob a modaiidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da piataforma eletrônica "www.bll.org.br", objetivando o Registro de

preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento e

instalação de totens de hidratação urbana integrados para uSo humano e animal (pets),

destinados à disponibilização de água potável à população e água para consumo de animais

em espaços públicos do.Município de Piên - PR, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de

Referência desse edital.

59

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Governo.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia XX de fevereiro de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUfA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia XX de fevereiro de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br "Acesso

Identificado no Unk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horáriõ de Brasília. (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de licitações

e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de

Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital. .

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pien.pr.aov.br/licitacoes

ewww.bll.ora.br.

Rua Amazonas, nP 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: licitacoes.administracao@pien.pr.aov.br- Fone (41) 3632-1136

1



Estado do Parana

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designado pelo

decreto No 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no

fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana integrados para uso humano e

animal (pets), destinados à disponibilização de água potável à população e água para

consumo de animais em espaços públicos do Município de Piên - PR, conforme itens descritos

no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas atrávés das dotações abaixo:

02.001.04.122.0002.2003.4.4.90.52.00.00

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00
SECRETARIA DE GOVERNO

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de.Piên, denominada pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL Compras"

constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasi) fwww.bll.ora.brl.

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPQSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa

previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei no 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e EmpreSas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao objeto

desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste

Edital e seus ANEXOS.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.pr.QOv.br - Fone (41) 3632-1136

2
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7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 e que não se enquadrem

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se

microempresa, aqueia que auflra, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar nP 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Naciona], considera-se MEI aquele que aufira receita

bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem otda a documentação

exigida para o respectivo cadãstramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e.

liquidação, de cõhsórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito

e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do prpjeto seja dirigente, gerente, acionista óu detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária

de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueies

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no momento

do credenciamento dos interessados;
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g) aquele que mantenha víneulo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabaihista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, coiaterai ou por afinidade, até o terceiro grali, devendo essa proibição constar

expressamente do edital de licitação; Art. 14 inciso IV da iei 14.133/2021.

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será reaiizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TGE-PR;

b) Cadastro NaCionâl de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detaihamento da Penalidade - Cadastro Nacionai de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser declarado

vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está fará

jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n®

123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do agente de contratação e

equipe.

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no editai para o recebimento

das propostas.

7.7.1.0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato Outorgando, à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa/ poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modeio fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno .conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.
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c) 0 custo de operácionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagará a BoiSa de Licitações e Leiiões, provedora do sistema eietrônico, o equivalente ao percentuai

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos

de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de

Licitações e Leilões.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME pU EPP, para que possam ter o direito de participar,

nos termos da Lej Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, ern especial,

as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar 0 vencedor;

i) receber, examinar e decidir sóbre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

1) abrir procésso administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8,1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta oü através

de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de
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* - seu operador designado, em campo próprjo do sistema, pieno conhecimento, aceitação e atendimento

às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

8.2.4. Á chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa Dé

Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da Senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

- e Leiiões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

8.2.6.0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exelusivamerite por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através

de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da

Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.ora.br
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9. DA Apresentação DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: ^

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meiô do sistema, concomitantemente com os

documentos de habiiitação exigidos no editai, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,

até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasíila/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habiiitação exigidos neste Editai,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As MicroempreSas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habiiitação, ainda que haja aiguma restrição de reguiaridade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,-

§ 10 da LC no 123, de 2006;

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente

apresentada.

9.3.0 licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sesSão pública, os iicitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certâme, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaiiação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio

de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valdr unitário;

Valor total;
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■ ,10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n® 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sêm a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibiiidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabeiecidos neste Edital,

especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

Á prpjiqste deverá jer anexada na plataforma da BLL sempre antes da sessão^ hãp

podendo serãnexadá após o certame/

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet,

no sítio eletrônico vvww.bll.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação das

propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabiiidade.

11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de piano, aqueies que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem

0 licitante, bem como aqueias que não estejam em conformidade com os outros requisitos estabelecidos

neste Edital.
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11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11-4. também será dê^sclassificada a proposta que não conste a marca dos prõdytos, se'

ists foroxasõ^

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão pública

de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico wvvw.bll.org.br, por comando da pregoeira.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e

respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).
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'= 12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o enviò de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

, prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novOs lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

12il2. Encerrada a fase competitiva séni que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, jústificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço,

12.13. Não serão aceitos dois ou maís lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante 0 transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, è o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

.12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados oS critérios de desempates

previstos no artigo 60 da Lei n?» 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de

lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será reaiizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até

0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregóeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas da pregoeira.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada ern primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.
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13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máxirrio fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saiários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabeiecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instaiações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Quaiquer interessado poderá requerer que se realizem diiigências para aferir a exequibiiidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão púbiica somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o iicitante para enviar documento digitai complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabeiecido poderá ser prorrogado peia pregoeira por solicitação escrita e justificada do

iicitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita peia pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou iance vencedor for desciassificado, a pregoeira examinará a proposta ou iance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chaC a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.
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7114. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subiténs 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

>14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, a pregoeira examinaráf os dõçümentoslde

habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, com tudo se nãql

fòrem a pregoeira pode convocar via chat çoncedeii^o~üm prazo, conf<prrne~dãei^ína^^

rnciso II dõ .àrtlqõ^es di'Lei 14.133;

k3.iEEiTí:hipótése alguma será aceito documento emitidqapósp prazo cóncêdfdol

b) A proposta deve sempre ser ánexadaantes da" sessão sob peiíá de desçlassWcáçãõJ

S _ Ps íêjmaJs casos nãolpreviitqs nes^ edital serão résoíyjdosjyiãlsí^mã^^^

peía pregoeira, sempre respeitando as leis vigentesl

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) DeCreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.
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14.3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da iicitante, emitido por órgãos públicos oü privados,

comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digital, caso

seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar necessária

a comprovação da autenticidade do documento.

a.2) 0(s) Atestadõ(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, sãlvó na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigqnte de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas

esferas;

5),até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habiiitação no presente processo e que está

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, impiica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das.situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4é2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
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14.4.3. A não regularização da documentação, ho prazo previsto no subitem 14.4.2, impiicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facuitado à

Administração convocar os iicitantes remanescentes, na ordem de ciassificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a iicitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas peia sede do domicíiio da iicitante.

14.6. Havendo iicitante que possua matriz e fiiiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a fiiiai, toda documentação deverá referir-se à fiiiaí.

14.7. Não serão aceitos protocoios de soiicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos ern

substituição daqueies exigidos no presente Editai e seus Anexos.

14.8. A faita ou irreguiaridade de quaiquer dos documentos mencionados acarretará a inabiiitação do

concorrente. -

14.9. O iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumuiativamente, isto é, somando as exigêncjas do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessiyamente, sob pena de

inabiiitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiiitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

/'' \

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licítatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará
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no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente nacional,

em algarismo, fixo, com quatro çasas decimais (Ex.: R$ 1,1234) e irreajustáve! apurado à data da

apresentação da propõsta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em

caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃÕ, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequêna Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa

de que a. proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo è-mail iridicado. (A ausência

desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou

seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregoeira;

b) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

c) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. PA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora db procedimento, cujo cuSto da reprodução gráfica Será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail

licitacoes.administracao@pien.pr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este último apenas
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17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL;

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências oü de impugnação

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (Três) dias

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por melo do e-ma/l

licitacoes.administracao@Dién.Dr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada

aos autos do PREGÃO.

18.1.3. 0 acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de récorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.
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19.'2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
•'.í :

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazÕes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da prefeitura

municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados ê os que dele dependam.

19.5.2. Quando hoUver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eietrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com a fase

do procedimento lidtatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata constantes

no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).
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21.2. Existindo recurso e constatada a reguiaridadê dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente honioiogar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homoiogação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no Site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.aov.br. . '

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento Adjudicatório

e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei 14.133/21.

24.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado

seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o Convocado não assinar o termo de contrato õu não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na òrdem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.
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24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente deia decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

24.7.1. O reajuste somente poderá ser apiicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada quaiquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

24.7.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado Com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade aii estabelecidos.

24.7.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eieve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, aiteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A quaiquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro
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24.12. Comprovado a redução dos preços praticados ho mercado, nas mesmas condições do registro,

e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada peia Administração para aiteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação no Diário

Oficial, podendo ser renovada de acordo com a legislação vigente.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. O licitante vencedor déve entregar o objeto/ livre de frete e descarga, conforme a Nota de

Empenho, emitida pelo Departamento de Licitações e Compras.

I

25.2. A entrega e instalação deverá ocorrer em local indicado pela secretaria solicitante. Neste

Município, de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das 13:00 às 16:30h, mediante

agendamento prévio Com a Contratante.

25.3. Prazo de entrega: o fornecedor terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do

recebimento da Nota de Empenho, para efetuar a entrega do objeto.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e dé fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prâzo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas ern Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.
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27.4rEm caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagamento.

27.5, Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/oü dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federai do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital se submete iptegralménte ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar

n° 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo

Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame.a licitação exclusiva para

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2i Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e inciuir-se-á o

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em

contrário.

28.2.1, Só sé iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer atd/fato superveniente que

impeça a reaiização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia úti| subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de

interesse público superveniehtè, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de

quaiqüer pessOa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.
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28.4. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação,

durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colácionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.
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29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Ç :S

Termo de ReferênciaANEXO I

Minuta da Ata de RegistroANEXO II

Modelo de DeclaraçõesANEXO III

Modelo de Proposta de PreçosANEXO IV

Procuração Nomeando Representante LegalANEXO V

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO VI

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VII

ANEXO VIII

Piên/PR, 03 de fevereiro de 2026.

Sabrina de Fatima Reck dos Santos Bineck

Secretária Municipal de Governo
Decreto Municipal n° 53/2025

• u’*
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 83

1. JOB.lEjp
1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o

fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana integrados para uso humano e animal (pets),

destinados à disponibiiização de água potávei à popuiação e água para consumo de animais em espaços

públicos do Município de Piên - PR, conforme condições, quantidades estimadas e exigências

estabeiecidas neste Termo de Referência.

2. [ESPECIFICAÇÕES
2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

Item Especificação Quantidade Unidade Valor

Unitário

Valor total

Contratação de empresa especializada na
fabricação e instalação de equipamentos
destinados ao fornecimento de líquido para
consumo humano, e animal, com as seguintes

características e conjuntos integrados de
espaços: Estação de Hidratação tipo totem
para espaços públicos, com água gelada, água
natural, e água potável para pets, dimensões
mínimas de l,75m de altura x 0,3 m de largura
X 0,7 m de profundidade, acessívei para
cadeirantes, acionamento por meio de botão
inteligente, que desiigam automaticamente o

uso da água após 30 segundos, iluminação
noturna no dispenser; Certificado pelo
Inmetro, fabricado em aço inox resistente para
áreas externas.

Capacidade de refrigeração de no mínimo 30

R$ R$
05 Unidade

10.720,27 53.601,35

01

l/h.

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei

no 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

3. [ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO,
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$53.601,35 (cinquenta e três mi| seiscentos e um

reais e trinta e cinco centavos), considerando a média simples das cotações realizadas.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado.
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3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

3.3.4. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

3.3.5. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

3.3.6. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

4. [forma e crítériqs dé seleção do fòrwécépor wm ■

4.1. A presente contratação decorre de Estudo Técnico Preliminar devidamente aprovado pela

Administração, elaborado nos termos do art. 18 da Lei 14.133/2021, o qual demonstrou que os

totens de hidratação urbana integrados constituem a solução mais vantajosa para atendimento da

necessidade pública identificada, sob os aspectos técnico, econômico, sanitário e administrativo.

4.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei no 14.133/2021, justifica-

se pela impossibilidade de definição prévia e exata do quantitativo a ser demandado ao longo do período

de vigência da ata, bem como pela necessidade de contratações futuras de forma parcelada, conforme

a conveniência e oportunidade da Administração.

4.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modaiidade

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

pelo menor preço POR ITEM.

5. PUSTIFICATIVA
5.1. Justificativa da Necessidade

Os espaços públicos do Município de Piên são amplamente utilizados pela população e por seus

animais de estimação. A inexistência ou insuficiência de pontos padronizados e adequados de hidratação

gera riscos à saúde pública, ao bem-estar animal e incentiva o uso de soluções improvisadas, sem

controle sanitário adequado.

A contratação visa assegurar o acesso contínuo, seguro e organizado à água potável, promovendo

saúde preventiva, bem-estar animal, sustentabilidade ambiental e valorização dos espaços públicos.
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8.5
5.2. Descrição da Solução

A solução consiste no fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana integrados,

caracterizados como mobiliário urbano, contendo pontos distintos e independentes para:

• Fornecimento de água potável à população; e

® Fornecimento de água destinada ao consumo de animais (pets).

Os equipamentos serão instalados em locais estratégicos definidos pela Administração, tais como

praças, parques, áreas de lazer e demais espaços públicos de grande circulação.

5.3. Requisitos Técnicos e Funcionais Mínimos

Os totens deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

5.3.1. Aspectos Sanitários

• Atendimento aos padrões de potabilidade estabelecidos pela legislação sanitária vigente;

• Separação física e funcional entre os pontos de uso humano e animal, de modo a evitar contaminação

cruzada.

5.3.2. Aspectos Funcionais

• Sistema de acionamento controlado (pedal, botão mecânico ou tecnologia equivalente);

• Liberação de água somente durante o acionamento, evitando desperdício.

• A capacidade de resfriamento mínimo de 30 litros por hora (l/h).

5.3.3. Aspectos Construtivos

• Estrutura resistente ao uso contínuo e às intempéries;

• Materiais atóxicos, anticorrosivos e de fácil higienização;

• Fixação adequada ao solo, garantindo estabilidade e segurança.

5.3.4. Abastecimento de Água

• Conexão à rede púbiica de abastecimento de água;

6. FONTE ORÇAMENTARIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00;

02.001.04.122.0002.2003.4.4.90.52.00.00.

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.
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7. ICXIGENClAg D£ HABILITAÇÃO
7.1. A habilitação ocorrerá de acordo com o's termos estabelecidos em edital.

8. IlOCAL E prazo de entrega E forma de fornecimento <1 V . ,

8.1. 0 quantitativo a ser registrado na Ata de Registro de Preços será estimado, não constituindo

obrigação de contratação por parte da Administração, servindo exclusivamente como referência para

formulação das propostas.

8.2. Os locais de instalação serão definidos opõrtunamente pela Administração, conforme demanda,

disponibilidade orçamentária, critérios de prioridade e interesse público.

8.3. A execução do objeto ocorrerá de forma parcelada, mediante emissão de ordens de fornecimento

durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

8.4. Cada ordem de fornecimento indicará o quantitativo, o local de instalação e o prazo específico para

execução, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no edital.

,8.5. O item objeto desta licitação deve ser entregue e instalado no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

contados da data de recebimento da ordem de fornecimento, por conta e risco da licitante, no local

especificado pela Contratante, bem como, fornecer o produto cotado em estrita conformidade com as

especificações de sua proposta.

8.6. A entrega e instalação deverá ocorrer em local indicado pela secretaria solicitante. Neste Município,

de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das 13:00 às 16:30h, mediante agendamento prévio

com a Contratante.

8.7. A empresa deverá fornecer subsídios para a contratante executar previamente as esperas para

instalações de entrada e saída d'agua. Podendo ser através de projeto de instalações de hidro sanitárias

do referido Totem de hidratação.

8.8. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar itens solicitados na Nota de Empenho, mesmo

que em pequena quantidade.

9. [recebimento E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
9.1. O objeto desta licitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o(s) pedidos emitidos

pela Secretaria solicitante, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras e Licitações.

9.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.4. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 7 (sete) dias.
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9.5. O recebimento definitivo ocorrerá nò prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento^dJ
fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente peia Adrfiinistração, após a verificação da qualidade e

quantidade do mâteriái e consequente aceitação mediante termo detaihado.

. 9.6. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado^ reputar-se-á como reaiizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao

do esgotamento do prazo.

9.7.0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogado, de forma justificada,

por iguai período, quando houver necessidade de diiigências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sObre a execução dó objeto, quanto à dimepsãò, qua|idade e quantidade,

deverá ser observado d teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscai pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

9.9. O recebimento provisório oü definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

nota

10. [modelo de gestão do contrato ' '
10.1. 0 contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avènçadas

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexêcução

total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordern de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre 0 órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por eScrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, ádmitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante dã empresa para ãdoÇão de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do cóntfato Ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

. estratégias pará execução do Objeto, do plano complementar de execução da contratada, qüãndo

houver, dO método de aferição dós resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pélo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade dã fornecedora,

inclusive perante terceiroS/ por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em cofresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.
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'Ç io.7,0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando diá, mês è ano, bem como o nome dòs funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contratp, determinando prazo para a correção.

10.8. 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará 0 empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

. termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprObatórios pertinentes, caso necessário.

10:9. A empresa contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei no 14.133/2021,

em cãso de descumprimento das obrigações contratuais, sem prejuízo de outras penalidades legais

cabíveis.

10.10. As sanções poderão incluir advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a

■Administração Pública, e declaração de inidoneidade, conforme a gravidade da infração.

10.11. A medição será por serviço executado por instalação, considerando o cumprimento de todas as

etapas descritas.

10.12. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução integral do serviço de

instalação, a comprovação dá funcionalidade mediante apresentação de laudos técnicos, se necessário,

ou demais documentós comprobatórios, devidamente atestada pelo gestor/fiscal do contrato.

11. iOBRlGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dp produto, de açordo com os artigos 12,

, 13, 18 e 26, do Código.de Defesa do Consumidor (Lei n° 8:078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previstp no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corr|gir, remover, ou reconstruir, às suas éxpensas, no prazo máximo de 7 (sete) dias,

0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarerita e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com ãs obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam òu venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

11.1.9. Executar os serviços com a máxima diligência, qualidade e dentro dos prazos estabelecidos.

11.1.10. A contratada assumirá total responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados

durante a execução dos serviços.

11.1.11. Cumprir todas as normas de segurança do trabalho e legislações aplicáveis.

11.1.12. Fornecer os equipamentos em conformidade com este Termo de Referência;

11.1.13. Realizar a instalação completa dos totens;

11.1.14. Empregar materiais adequados e mão de obra qualificada;

11.1.15. A garantia para os equipamentos objeto deste Termo de Referência será de 12 (doze) meses

após a instalação, cobrindo peças, mão de obra e deslocamento para reparos de funcionamento,

excluindo danos por mau uso.

11.1.16. Um filtro extra deverá ser fornecido para troca semestral.

11.1.17. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros;

11.1.18. Cumprir os prazos e condições estabelecidos nas ordens de fornecimento.

11.1.19. A empresa deverá fornecer subsídios para a contratante executar previamente as

esperas para instalações de entrada e saída d'agua. Podendo ser através de projeto de

instalações de hidro sanitárias do referido Totem de hidratação.

12. lOBRIGAÇÕES PA CONTRATANTE
12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

12.1.4. Indicar os locais de instalação;

12.1.5. Fornecer a Infraestrutura para a instalação, base de concreto armado, ponto de água, ponto de

energia, esgOto e aterramento.
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12.1.6. Efetuar os pagamentos conforme condições pactuadas;

12.1.7. Disponibilizar acesso aos iocais necessários à execução dos serviços.

13. CRITÉRIOS DE MEPIÇAO E PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução integral do serviço de

instalação, a comprovação da funcionalidade fnediante apresentação de iaudos técnicos se necessário

ou demais documentos comprobatórios, devidamente atestada pelo gestor/fiscal do contrato.

14. [riscos b MEÜiDAS MITiGADORAS
14.1. Risco de vandalismo: mitigado por escolha de locais estratégicos e estruturas resistentes;

Risco de falhas sanitárias: mitigado por padronização, manutenção e fiscaiização;

Risco de desperdício de água: mitigado por sistema de acionamento controlado.

IsTIlEGISLÃÇÃÒ APLICADA mê mm

15.1. O Presente termo de referência se submete integraimente a Lei N° 14.133/2021.

mm 1 i *:■

16.1 A Ata de registro de preços terá vigência de 12 meses podendo ser prorrogada de acordo com a

legisiação vigente desde que comprovada a vantajosidade para a Administração.

P
*

- - — rlí

17.1. Fornecedores que atuam no ramo do objeto pretendido, iicitações de outras prefeituras e órgãos

da administração pública.

18. [disposições fTnais
0 presente Termo de Referência foi elaborado em estrita conformidade com o Estudo Técnico

Preliminar aprovado, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, planejamento,

economicidade e interesse público, conforme a Lei n° 14.133/2021.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» XX/2026

PREGÃO ELETRÔNICO XX/2Ó26

PROTOCOLO 2219/2026

do ano de dois mil e vinte e seis, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

XX/2026> foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Léi

Federai no 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigadonal entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG n® 10.094.176-7- SSP-PR è inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Governo Sra.

CPF sob no

inscrita no CNPJ sob no

fone:

No .... do mês de

-, inscrita no

pessoa jurídica de direito privado,

.............. CEP

., inscrito(a) no

e 0 DETENTOR DA ATA

., com endereço na

; neste ato representado por., e-rnail

CPF sob no

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o

fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana integrados para uso humano e animal (pets),

destinados à disponibilização de água potável à população e água para consumo de animais em espaços

públicos do Município de Piên - PR

1.2. Os itens adquiridos Seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua
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extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviçò ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meió, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N®

xx/2026.

2.2. O objeto desta licitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o(s) pedidos emitidos

pela Secretaria Municipal de Governo, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras e

Licitações.

2.3. O licitante vencedor deve entregar o objeto, livre de frete e descarga, conforme a Nota de

Empenho, emitida pelo Departamento de Licitáçõès e Compras.

2.4. A entrega e instalação deverá ocorrer em local indicado pela secretaria solicitante. Neste Município,

de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:0Qh e das 13:00 às 16:30h, mediante agendamento prévio

com a Contratante.

2.5. Prazo de entrega: o fornecedor terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do

recebimento da Nota de Empenho, para efetuar a entrega do objeto.

2.6. Pedidos erh pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.7. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.9. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 07 (sete) dias.
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2.10. O recebimento definitivo ocorrerá no prázo de 07 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscai ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2ill. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.12. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.

2,13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comuniCando-se à empresa para

emissão de Nota, Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.14, O recebimento provisório Ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade étíço-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-sé a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Respohsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Léi n° 8.078; de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 07 (sete) dias, o

produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas

no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em

dia suas obrigações fiscais,

j) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 07 (sete) dias, a contar da data

da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as previstas no

Termo dê Referência;

k) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades

cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

I) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

m) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter

as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal,

n). Õ inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais sujeitará a contratada às sanções

previstas nos arts. 156 a 159 da Lei n® 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e

penal cabíveis,

o) A contratada assumirá total responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados durante a

execução dos serviços,

p) Cumprir todas as normas de segurança do trabalho e legislações aplicáveis,

q) Fornecer os equipamentos em conformidade com este Termo de Referência;

r) Realizar a instalação completa dos totens;

s) Empregar materiais adequados e mão de obra qualificada;

t) A garantia para os equipamentos objeto deste Termo de Referência será de 12 (doze) meses após

a instalação, cobrindo peças, mão de obra e deslocamento para reparos de funcionamento,

excluindo danos por mau uso.

u) Um filtro extra deverá ser fornecido para troca semestral,

v) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros;

w) Cumprir os prazos e condições estabelecidos nas ordens de fornecimento,

x) A empresa deverá fornecer subsídios para a contratante executar previamente as

esperas para instaiações de entrada e saída d'agua. Podendo ser através de projeto de

instalações de hidro sanitárias do referido Totem de hidratação.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
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b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para qué ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços,

i) Indicar os locais de instalação;

j) Fornecer a infraestrutura para a instalação, base de concreto armado, ponto de água, ponto de

energia, esgoto e aterramento.

k) Disponibilizar acesso aos locais necessários à execução dos serviços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE GOVERNO Maikeli Thaiane Knutz Senn Matrícula: 4765255

4.2. O contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pèlas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
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devam ser cumpridas de imediato.

. 4.6. Após a assinatura dq contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca dâs obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do. plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos

respectivos substitutos. .

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de. abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dosfuncionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

: 5.i. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo finariceiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade ira execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Maciorial de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção/ instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

(

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção Civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.° 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível aindã, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue ã retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços tèrá vigência de 12 (doze) meses, á partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamèntou ã presente contratação.

6.2.10 reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.
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6.2.2. Decorrido o prãzo de 12 (doze) mesès, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade aii estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de. fato que eleve o custo dé bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre ds preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/cohtratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade de condições,
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ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

02.001.04.122.0002.2003.4.4.90.52.00.00

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00

SECRETARIA DE GOVERNO

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexeCução parcial da Ata de Registro de Preços que cause gravé dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

Contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução òu da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

j)

k)

I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer has infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de

2021);
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8;2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", 'Y' "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem çomo nas alíneas "b" "c", "d", "e",

"f", e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de

2021).

8.2.4. Multa;

I-Moratória;

a) Moratória de 2% (doiS por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação

solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021. .

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na aíínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do Item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "\" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.
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8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exciui, em hipótese aiguma, a o

■ '-reparação integral do dano causado ao contratante, nos moides do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

0 de

8.4. todas as sanções previstas nesta ata poderão ser apiicadas cumuiativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de

2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A apiicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampia defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penaiidades de impedimento de licitar e contratar e de

deciaração de inidoneidade para iicitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que deia provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controie.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de

iicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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. S.IÒ. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou parã provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n® 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.
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9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10.0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habiljtação e qualificação exigidas pelo Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO NO xx/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando otdos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, Obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele fícou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2026.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2026.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx

Testemunhas:

1. Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2. Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Assinatura:

Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe,

instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

nãò fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e -

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de2026.de., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com podêres específícos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
0 número do CNPJ.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

T

Item : Unid Qtde i Descrição Marca Valor i Valor Total

Unitário

(

O prazo de validade da proposta de preços é de finserir.o orazo delvaUdaàelUinseriroMrazo s

de vaiidade por extenso J) dias a partir da data iimite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar po. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA

DÉ LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física oü jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-maih

Representante legal:

Cargo:
Telefone:

Ramo de Àtividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento dò Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2é São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de è cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais
venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins
de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente .às taXas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fbrnecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-^40 È-mail: licitacoes.admínistracao@Dien. Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, •
podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que Conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pela pregoeira;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos da pregoeira;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que
não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até _J podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer
tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento,
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são dè uso exclusivo

de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos

decorrentes de seu uso indevido;

b)0 cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou dé Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas nd

■ sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumihdo-os como firmes e verdadeiros; e

e) 0 não pagamentq da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço

de Proteção de Crédito e no SERASA,

Local e data:

. (assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa ..(indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/2026, cujo objeto é ....

, cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura dõ Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

51
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MlCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Aa pregoeira Oflcial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o n® por internlédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto nõ Editai

, sob as penas da iei, que esta empresa, na

- Represèntânte Legai, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob on.o

Jde no

presente data, é considerada: .

OBS: Assinaiar com üm "X" a condição da empresa.

1. ( ) MlCROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de Í4/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o

123, dé 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da
Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor IndividUal> poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverfdica sujeitará a iicitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demáis sanções penais cabíveis.
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Pròtpcolor2219/2Q26 , 11 1
"Assunto: "registro de preçQs para,eventual aquisição de totens de hidratação urbana integrada,

: para forneeiiTiento de'água para. pets e-população'? , -,

. Requerente: Secretaria Municipal de Governo .<■ • ■ -
V

■-v,

;?
í?:':

- 7 .

Parecer Jurídico irj?
;•

1. Reíatório

i

-5

Tratá-se dè consuítá’jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório ha modalidade de Pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será .

providenciada pelo setor de licitações após a emissão do presente parecer,; tipo mehòr préço

por item, que tem por objeto "registro de preços para eventual aquisiçãb detotens de hidratação -

Urbana integrada, para fornecimento de água para pets e população". ;

.0 processo veio acompanhado do requerimento da secretaria munjelpal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preijrninar, do termo de referência, cotações;

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e ahqxos, informações

orçamentárias e financeiras. í '

I

y

i í

A? '

II. Passamos a análise jurídica

■ a:?

As aquisições e contratações ota Administração pública somenteí pÓdèm, ocorrer de ;

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXT, da :

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesrna toada|deve respeitar a Leí n® |

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu àrt. 28 .

as modalidades de licitação originalmente existentes; dandç a cada uma delas particularidades

. , bemtoefinidas. ' . í - - - :

/■

- Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente; pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o ,quê viabiliza a adoção too pregão como modalidade ,licitatória .

O tipo menor preço por item se mostra adequado ao;objeto da contratação, em razão

da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando: mais vantagens, e benefícios para a

A i^
- J

O Estudo Técnico Preliminar .e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

II governodepien
www.pién.pr.góVibr ^ ^ - -
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objetàgüè se prêténdè licitar, como.a sua descrição detalhada,.o orçaménto estimativo de custos

e 0 çronogfâmaífísiCQÍflnarjceíro dã'exe^ Em atehdimento à exigência legal, foi juntado hos

,_. /autòs 'o documento intitulado Estudo Técnico Prelimihar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado peja autoridade competente.

No tocante a pesquisa de preços importante destacar que entendemos que o

vaior de R$ 20.680/00 (vinte mil seiscentos e oitenta reais) se mostra tótalmente fora

do padrão de valores encontrados, ou seja, trata-se de valor manifestámente

excessivo, devendo p mesmo ser desconsiderado dá média.

Áinda, entendémôs que p valor dé R$ 12.100,00 (dpze mii. e cem reais)

também se mostra excessivo, de maneira que também devería ter sido excluído da

média da peáquisa de pregos, uma vez que tal valpr representa máiS de duas vezes p

valor do menor preço obtido.

- » ; pppiitro, girp,j^ o edjtal para o registro ç|e preços;atende os requisitos'

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021. ’ .;

Para além disso, a Lei no 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de.reçufsQS .orçamentários que assegurem o pagamento das.obrigações decorrentes.

de obras ou serviços a serem executadas no exerçíçip financeiro em curso, de acordo côrri o

respectivo cronograma/ neste sentido, foi anexado ao; processo a declaração/ pejo setor de

contabilidade informando a existência de disponibilidade orçamentária/financeira.

Iguálménté, a Lei de ;J^esponsabÍlidade Fiscal, direclqria o gestor público a,

obrigatoriedade de Observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatóriõs para quê as

- _ -contratações a serem realizadas, estejarn Incluídas .no Plano Plufiànual e Lei Orçarnentáría,

vejamos: . ^ - . ^ . í/

• V,

Art. 16. A criação; expansão òu aperfeiçoaitientó:de ação góvernarnentãl que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de: , CVide ADI 63571 ■ '

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigore nos dois subsequentes;': ... <
II.- deciaração do ordenador da despesa:dé que o aumento tern ;a;dequação>
orçamentária e financeira.com a lei orçamentária anual e corfipatibiiidade com o piano
piurianuai e com a iei*de diretrizes orçamentárias. * ; ; > ■

N. /

Neste sentido, ressalta-se, estar présente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatóriõs, e, informando a

existência de saldo orçamentário/financeiro. . = - - . - s

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Editai segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei nP; 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

daí Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

www.pien.pr.gov.br '' ■ -I ' '.'rS— - ■;
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Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a desigriação do ioçai, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legisiação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a

disponibiiização do editai e a abertura do certame, nos moides do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ainda, oportuno destacar que a presente licitação se destina exclusivamente para Micro

e Pequenas empresas, nos moldes do disposto na Lei no 123/06, (modificada pela.LC 147/14) no

inciso I do art. 48 qüe ã Administração Pública "deverá realizar processo licitatório destinado

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais)".

Portanto, vemos qüe a limitação do certame a micro e pequénas enhpresás e

empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o'vàlor máximo de

R$ 80.000,00 (oitenta mij reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a

Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretendercontratar deve conceder

tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta' normativa

claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não teriam chance de

ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e, assim, incentivar ainda

que indiretamente a economia local.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a* legislação què orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nqs termos do art. 92 da Lei

nO 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa dã despesa e a fonte dos recursos que arcarão cdm a contratação.

ni. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é a "registro dê preços pára eventual aquisição de totens de hidratação .urbana

integrada, para fornecimento dè água para pets e população", atende aos princípios norteadõres

do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei 0° 14.133/2021, sendo

adequada a modalidade, bem como, aprovado o edital de convocação, todavia, devendo ser

revista a pesquisa de preços conforme fundamentação supra.

íL
@ fl governodepien
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Recomendo, ainda, que os prazos de entrega divergentes sejam unificados em prol do

princípio da transparência, da legalidade, e da vinculação ao instrumento convocatório.

Recomendo a área de contratos da_ secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, nãò se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 09 de fevereiro de 2026.

EDUARDO ARAÚJO

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

® H governodepien
www.pien.pr-gov.br
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TERMO DE REFERÊNCIA (tR)

1. Do Objeto

Registro de preçôs para futura e eventual contratação de empresa especializada

para o fornecimentôe instalação de totens de hidrátação urbana integrados

para uso humanoe animal (pets), destinados à disponibilização de água potável à
população e água para consumo de animais em espaços públicos do Município de Piên
- PR, conforme condições, quantidades estimadas e exigências estabelecidas neste

Termo de Referência.

1.1. Descrição do objeto a ser contratado:

Especificação Quantidade UnidadeItem Valor

Unitário

unidadeContratação de empresa

especializada na fabricação

instalação

equipamentos destinados ao

fornecimento de água para
consumo humano, e animal,

seguintes

dee

com

características e conjuntos

as

R$ 6.940,33
integrados de espaços:

Estação dé Hidratação tipo

totem para espaços públicos,

com água gelada, água
natural, e água potável para

pets, dimensões minimas de
1,75m de altura x 0,3 m de
largura x 0,7 m de

profundidade, acessível para

cadeirantes,acionamento por

meio de botão inteligente,

desligam
automaticamente o uso da

05
01

que

água após 30 segundos,

iluminação noturna no

dispènser; Certificado pelo
Inmetro, fabricado em aço

inox resistente para áreas
externas.

Capacidade de refrigeração
de no minimo 30 l/h.

2. Fundamentação da Contratação

A presente contratação decorre ite Estudo Técnico Preliminar devidamente aprovado

pela Adrninistração, elaborado nos termos do art. 18 da Lei r\° 14.133/2021, o qual

demonstrou que os totens de hidratação urbana integrados constituem a solução

mais vantajosa para atendimento da necessidade pública identificada, sob os aspectos
técnico, econômico, sanitário e administrativo. .
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A adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei

14.133/2021> justifica-se pela impossibilidade de definição prévia e exata do quantitativo

a ser demandado ao longo do período de vigência da atá, bem como pela necessidade
de contratações futuras de forma parcelada, conforme a conveniência e oportuhidáde

da Administração.

2.2. O valor estimado da contratação é de R$ 34.701,67 ( Trinta e quatro mil,

setecentos é um reais e sessenta e sete centavos)

3. Justificativa da Necessidade

Os espaços públicos do Município de Piên são amplamente utilizados pela população e

por seus animais de estimação. A inexistência ou insuficiência de pOntos padronizados e

adequados de hjdratação gera riscos à saúde pública, ao bem-estar animal e incentiva

0 uso de soluções improvisadas, sem controle sanitário adequado.

A contratação visa assegurar o acesso contínuo, seguro e organizado à água potável,

promovendo saúde preventiva, bem-estar animal, sustentabilidade ambiental e

valorização dos espaços públicos.

4. Descrição dã Solução

A solução consiste no fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana

integrados, caracterizados como mobiliário urbano, contendo pontos distintos e

independentes para:

• fornecimento de água potável à população; e

• fornecimento de água destinada ao consumo de animais (pets).

Os equiparnentos serão instalados em locais estratégicos definidos pela Administração^

tais como praças, parques, áreas de lazer e demais espaços públicos de grande

circulação.

5. Requisitos Técnicos e Funcionais Mínimos

Os totens deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos;

5.1 Aspectos Sanitários

• , Atendimento aos padrões de potabilidade estabelecidos pela legislação sanitária
vigente;

• Separação física e funcional entre os pontos de uso humano e animal, de modo

a evitar contaminação cruzada.

5.2 Aspectos Funcionais

• Sistema de acionamento controlado (pedal, botão mecânico ou tecnologia

equivalente);

• Liberação de água somente durante o acionamento, evitando desperdício.
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Acapacidadederesfriamènto mínimo de 30 litros por hora (l/h).

5.3 Aspectos Construtivos

• Estrutura resistente ao uso contínuo e às intempéries;

• Materiais atóxicos, anticorrôsivos e de fácil higienização;

• Fixação adequada ao solo, garantindo estabilidade e segurança.

5.4 Abastecimento de Água

• conexão à rede pública de abastecimento de água;

6. Quantitativo Estimado e Local de Instalação

O quantitativo a ser registrado na Ata de Registro de Preços será estimado, não

constituindo obrigação de contratação por parte da Administração, servindo

exclusivamente como referência para formulação das propostas.

Os locais de instalação serão definidos oportunamente pela Administração, conforme

demanda, disponibilidade orçamentária, critérios de prioridade e interesse público.

7. Forma de Execução do Objeto

A execução do objeto ocorrerá de forma parcelada, mediante emissão de ordens de

fornecimento durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

Cada ordem de fornecimento indicará p quantitativo, o locãl de instalação e o prazo

específico para execução, observadas as condições estabelecidas neste Termo de

Referência e no edital.

8. Prazo de Entrega e Instalação

O item objeto desta licitação deve ser entregue e instalado no prazo máximo de 30

(trinta) dias, contados da data de recebimento da ordem de fornecimento, por

conta e risco da licitante, no local especificado pela Contratante, bem como,

fornecer o produto cotado em estrita conformidade com as especificações de sua

proposta.

9. Obrigações da Contratada

Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo de outras previstas em lei ou nõ
edital:

• Fornecer os equipamentos em conformidade com este Termo de Referência;

• Realizar a instalação completa dos totens;

• Empregar materiais adequados e mão de obra qualificada;
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Fornecer para os equipamentos objeto desteTermo de Referência será de 12

(doze) meses após a instalação, cobrindo peças,, mão de obra e

deslocamento para reparos de funcionamento, excluindo danos por mau

uso.

Um filtro extra deverá ser fornecido para troca semestral.

Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros;

Cumprir os prazos e condições estabelecidos nas ordens de fornecimento.

A empresa deverá fornecer subsídios para a contratante executar

previamente as esperas para instalações de entrada e saída d’agua.

Podendo ser através de projeto de instalações de hidro sanitárias do referido

Totem de hidratação.

lOi Obrigações da Contratante

Compete à Contratante:

• Indicar os locais de instalação;

• fornecer a infraestrutura para a instalação, base de concreto armado, ponto de

água, ponto de energia, esgoto e aterramento.

• Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto;

• Efetuar os pagamentos conforme condições pactuadas;

• Disponibilizar acesso aos locais necessários â execução dos serviços.

11. Gestão e Fiscalização

A Ata de Registro de Preços e as contratações dela decorrentes serão acompanhadas e

fiscalizadas por servidor ou comissão designada, nos termos dos arts. 117 e 118 da Lei

nP 14.133/2021.

Maikeli Thâiane Knutz Senn Fiscal de Contrato

Sabrina de Fatima Reçkdos Santos Bineck Gestor de Contrato

12é Vigência da Ata de Registro de Preços

A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogada, nos termos da legislação vigente, desde que comprovada a vantajosidade

para a Administração.

13. Critérios de Medição e Pagamento
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0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução integral do serviço

de instalação, a comprovação da funcionalidade mediante apresentação de laudos

técnicos se necessário ou demais documentos com probatórios, devidamente atestada

pelo gestor/fiscal do contrato.

14. Modalidade de Licitação e Critério de Julgamento

A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, sob o regime de Sistema

de Registro de Preços, nos termos da Lei n® 14.133/2021.

O critério de julgamento será o dê menor preço, observado o atendimento integral às

especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e

no edital.

15. Riscos e Medidas Mitigadoras

• Risco de vandalismo: mitigado por escolha de locais estratégicos e estruturas

resistentes;

• Risco de falhas sanitárias: mitigado por padronização, manutenção e

fiscalização;

• Riscò de desperdício de água: mitigado por sistema de acionamento

controlado.

16. Adequação Orçamentaria

16.1. A despesa decorrente da Presente contratação correrá por conta da dotação

orçamentaria:

02.001.04.122.0002.2003.4.4.90.52.00.00 Conta 00540 recursos livres.

17. Disposições Finais

O presente Termo de Referência foi elaborado em estrita conformidade com o Estudo

Técnico Preliminar aprovado, obsen/ando os princípios da legalidade, impessoalidade,

eficiência, planejamento, economicidade e interesse público, conforme a Lei rfi
14.133/2021.
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SabrinaMe Fátima Rec s Santos Bineck

Secretaria de Governo

Matrícula 4766175

Maikeli Thaiane Knutz Senn

Fiscal do contrato

Matrícula 4765255
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Orgão requisitante: Secretaria de Governo

007/2026N° requerimento:

Data: 20/01/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado

AQUISIÇÃO DE UMA ESTAÇÃO DE HIDRATAÇÃO TIPO TOTEM, CÒM DISPENSAÇÃO DE ÁGUA GELADA,
MÓDULO DE ÁGUÂ POTÁVEL PARA PETS EM TEMPERATURA AMBIENTE PARA INSTALAÇÃO NO

MUNICÍPIO DE PIÊN/PR.

Justificativa: Surgiu-se a necessidade de tais aquisições para suprir a carência da

população que faz uso dos espaços públicos, onde o público são praticantes de esportes,
atividades físicas, caminhadas e lazer com seus familiares e pets. Atualmente esses

espaços não dispõem de equipamentos com essa finalidade, que por sua vez serão de

grande valia.

Esses equipamentos representam não somente facilidades pontuais, mas elementos

estratégicos da política de mobilidade urbana sustentável que o município tem promovido.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(x) Não

^ocal de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas, 373
Centro/ Piên/ PR

CEP: 83860-000

Contato: 041-3632-1136

Horários:

Segunda á Sexta-feira: 08:00 ás 12:00 e 13:00 até 17:00

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Deve ser entregue e instalado no prazo máximo de 30 dias. (trinta )

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Dotação Orçamentária: 02.001.04.122.0002.2003.4.4.90.52.00.00
Conta 00540 recursos livres.

Responsável por recebimento e fiscaiização da execução do objeto:

Maikeii Thaiane Knutz Senn matricuia funcipnal: 4765255

Há iicitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo Informar:

a) N** do processo licitatório
b) N** do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

0 Sim (X) Não

/\

Maikeii Thaiane Knutz senn

Fiscai do contrato

Assessora de gabinete
Matricuia 4765255

L

Sabrina de Fátima Red IS Santos Bineck

ecretaria de Governo

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Governo

2 - Agente Responsável pela Cotação: Maikeli Thaiane Knutz Senn Matricula- 4765255

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: Âquisição de 05 (cinco) Estação de

Hidratação tipo totem, com dispensação de água gelada, água natural,

módulo de água potável para pets em temperatura ambiente para instalação

no Município de Piên/PR.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes parâmetros para
a formação do preço de referência:

□ Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên, homologadas nos

últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no

período;

□ Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses

anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

□ Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://Daineldeprecos.planeiamento.Qov.br:

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br
desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná, devendo-se selecionar o município como cidade de
pesquisa, não encontrando a região e após o estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo
Poder Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao processo a

impressão da página pesquisada, contendo nome e CNPJ da empresa, a descrição do produto, 0 preço,
bem como data e hora de acesso;

□Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da
aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou correspondência
eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj, endereço e telefone), nome e
CPF do atendente da empresa, dentre outras informações relevantes a identificação;

lEI Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três) orçamentos,
desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa) dias, como também que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data
de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido demonstrado
no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco de Preços em Saúde

1
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do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná,
SINAPI - Sistema Nacionai de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de
Levantamento de Preços da Agência Nacionai do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas similares.

5 - Método Aplicado: Média (regra de acordo com o art. 9.° do art. 314/2023 - quando utilizar outro
método para definição do preço deverá.ser justificado).
Fornecedor 1 Total media Total média

geral.

Fornecedor 2 Fornecedor 3

unit.

R$ 5.432,00 R$ 9.500,00 R$ 5.889,00 R$ 6.940,33 R$ 34.701,67

6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se aos seguintes preços de Referência:

6.1.1 - valor R$ 6.940,33

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram desconsiderados?

□ NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO□ NÃOS SIM

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

m NÃO□ SIM

Justificativa:

Caso tenha marcado sim, inserir justificativa fundamentada do secretário municipal e assinatura dele
no documento, nos termos do parágrafo 2° do decreto municipal de n.° 314/2023.

9 - Os seguintes fornecedores foram consultados e rião enviaram propostas ou todos os fornecedores
consultados encaminharam proposta que segue em anexo.

9.1 - xxxxxxxx (listar somente os fornecedores que não encaminharam proposta, se todos tiverem
encaminhado deixar a proposta em anexo, e apagar esses itens).

10 - Data do início da pesquisa de preços: 20/12

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 12/01

2
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12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do aft. 5.° do Decreto Municipal de
n.o 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a série dos preços coietados.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.° do art. 8.° do
Decreto Municipal de n.o 314/2Ó23, segue em anexo os comprovantes de envio/encaminhamento da
cotação de preços dos fornecedores.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.°
314/2023, que os preçòS fixados no processo estão de acordo com os praticados no
mercado.

Piên, 20 de Janeiro de 2026

kjl' 4̂A
Maikeli Thaiane Knutz Senn

4765255

Assessora de Gabinete

Responsável pela Elaboração

N

iklXA/YQz

Sabmia de Fatima Reck dos Santos Bineck
Secretaria de Governo

Decreto de Nomeação n.° 053/2025

Na pergunta de n.° 08, caso tenha marcado sim, fora a justificativa é necessário incluir a assinatura do
secretário municipal no presente documento, concordando com o prosseguimento do procedimento
licitatório com menos de 03 orçamentos, nos termos do parágrafo 2.° do decreto municipal de n.°
314/2023.

3
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PROTOCOLO NO 2219/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Registro de preços para futura e evêntual contratação de empresa especializada no

fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana integrados para uso humano e animal (pets),

destinados à disponibilização de água potável à população é água para consurno de animais em espaços

públicos do Município de Piên - PR, conforme condições, quantidades estimadas e exigências

estabelecidas no Termo de Referência.

2) MODALIDADE: Pregão Eletrônico para Registro de Preços.

3) Valor médio estimado: R$34.701,67 (trinta e quatro mil setecentos e um reais e sèssenta e

sete centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

02.001.04.122.0002.2003.4.4.90.52.00.00

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00
SECRETARIA DE GOVERNO

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Saldo Atualizado em

( ) Há disponibilidade.

( ^ão há disponibilidade.
C^^fQuãndo se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação

J. às.J. h R$

José Barros

Contador^R^R 049922/0-8
Jmxkkò 35076-1

; 0?

Claudinét^ Siqueira
Tesouraria

Matrícula 7441

7) RECURSOS FINANCEIROS:

() Hájjrevisão de recursos financeiros e será Incluído na Programação de acordo com a disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

(M^uando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade on
acordo com as informações constantes no proces;
Arts. 16 e 17 da LC 101/00. (

no momento

lentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

s epígrafe, em conformidade com o que dispões os

Siivãna T^eira Jung
Secretária Municipal d^Administração e Finanças

Dé^o 146/2025
41 / gZ/74

01
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026

PROCESSO N° 2219/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O Município de Piên^ pessoa jurídica de direito, púbiico, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40, sediada, na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna púbiico que reaiizar-se-á iicitação sob a modaiidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eietrônica "www.bii.org.br", objetivando o Registro de

preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento e

instalação de totens de hidratação urbana integrados para uso humano e animal (pets),

destinados à disponibilização de água potável à população e água para consumo de animais

em espaços públicos do Município de Piên - PR, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de

Referência desse editai.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Governo.

1.4. O PREGÃO será realizádo.Conformé datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 02 de março de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 02 de março de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br "Acesso

Identificado no Hnk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de licitações

e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de

Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1.9. 0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs://www.pien.pr.aov.br/licitacoes

e www.bll.ora.br.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maÍI: licitacoes.admínístracao(g)Díen .Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

1
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I.ÍO.-O PREGÃO será conduzido pela pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APÕÍO, designado pelo
decreto No 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada

fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana integrados para uso humano e

animal (pets), destinados à disponibilização de água potável à população e água para

consumo de animais em espaços públicos do Município de Piên - PR, conforme itens descritos

no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

no

3. TIPO DO PREGÃO;

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através das dotações abaixo:

02.001.04.122.0Ò02.2003.4.4.90.52.00.00

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00
SECRETARIA DE GOVERNO

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico CLicitações} da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão Conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL Compras"

constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.blI.çra.brY.

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa

previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do inciso I do art. 48.da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei n® 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao objeto

desta licitação, e atendam a todâs as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste

Edital e seus ANEXOS.
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7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aqueiàs que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Compiementar Federai n° 123/2006 e que não se enquadrem

em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se

miçroempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.
r''

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à miçroempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante peld Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira receita

bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar no 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas què apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação;

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas,.qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito

e/ou de fato> exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária

de participação êm licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no momento

do credenciamento dos interessados;
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aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

Civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar
expressamente dó edital de licitação; Art. 14 inciso IV da lei 14.133/2021.

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.4, após o credenciaménto dos
interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacionai de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;
d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacionai de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5_..l. A verificação dojtem 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser declarado

vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.6. No Caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante dé Micro

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está fará

jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n^

123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do agente de contratação e
equipe.

ou

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

dé Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.
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c) 0 custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagará a Bolsa de Licitações é Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dOs reCursos

de tecnologia da informação, em conformidade cõm o regulamente operacional da BLL - Bolsâ de

. Licitações e Leilões.

7.7.2. As MIGROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condjção de ME ou EPP, para que possam ter o direito de participar,

nos termos da Lei Complementar Federál n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pela pregoeíra, com 0 auxíljò da equipe de apoio, que etrá, em especial,

as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

r

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: vvww.bll.ora.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através

de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a quál deverá manifestar, pòr meio de
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8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De

Licitações e Leiiões.

8i.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o Sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Boisa de Licitações

e Leiiões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indévido da senha, ainda que por

terceiros.

8.2.6.0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante otdo

andamento do processO/ ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou de sua

desconexão.

o

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramentò para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da. desconexão do seu representante.

8.3,3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através

de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da

Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.OrQ.br
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9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9il Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, cõncomitantemente com os

documentos de habiiitação exigidos no editai, proposta com a descrição do objeto ofertado ê o preço,

até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasíiia/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envió dessa documentação.

9.1.1. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscai e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ 1° da LC n° 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão púbiica os iicitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente

apresentada.

9.3.0 iicitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habiiitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a reaiização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante meihor classificado somente

serão disponibiiizados para avaliação da prêgoeira e para acessO público após o encerramento do envio

de iances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O iicitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eietrônico, dos

seguintes campos:

Vaior unitário;

Valor total;
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CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.D r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

7



PI Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

135
10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pieitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS no 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna,

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

as

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscai do Simpies Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inciusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas ciassificadas peia pregoeira, sendo

somente estas participarão da fase de lances.

que

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

|l0.9. A proposta deverá ser anexada na pfãtaforma da BLL sempre antes da sessão- nãõ

podendo ser anexada após o ceítame.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet,

no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divulgação das

propostas eletrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabiiidade.

11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desciassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem

0 licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros requisitos estabelecidos

neste Editai.
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11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por túdòs os participantes.

!li.4. também serã desclassificada a proposta que não conste a marca dos produtos,

este for o caso.

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os iicitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expedierite ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reaiização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão pública

de disputa de preços na internet, no sítio eietrônico www.bll.org.br, por comando da pregoeira.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, ós iicitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e

respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. Q licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que Incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).
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12.7." O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

serem

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO'

qüe os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

, em

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação aUtomátiCa da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticarhente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante 0 transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.blI.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates

previstos no artigo 60 da Lei no 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de

lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar> pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. A pregoeira Solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório dè Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até

0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa às mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas da pregoeira.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior acfpl
máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

em ata;

com

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, nó prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se Os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chaC a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.
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14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

[Í4.3. Após âs consuitas idéíineadas np item 14.1, a pregoeira examjnará ps documentos

habilitação exigidps abaixo .que devem ser anexados antes da s¥ssão, com tudo se não!

forem a pregoeira pode convocar v[a_çhajLçpnçedendp ui^ prazo, conforme determjnaísip

^ ÉíChipótese,aigump será aceito documento emitido apósl>, prazoLÇonçedido.’

b) Ã proposta deve sempre ser anexada antes da sessão¥ob^ena de^desclassificação!

^)i_Psidemais casos Jiãp previstos nesse edital serão resolvidos via sistema, np çhat,,

pela :pregòeira; sempre respeitandp as lãs vigentes]

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.
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14<3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,

comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

a.l) 0 Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digital, caso

seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar necessária

a comprovação da autenticidade do documento.

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas

esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para Sua habiiitação no presente processo e que está

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) Declaração de Microernpresa oü Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06. I

14.4,1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

0 prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000,
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14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os iicitantes remanescentes, na ordem de ciassificação, para a assinatura do

Gontrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da iicitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a fiiiai, toda documentação deverá referir-se à filiai.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de quaiquer dos documentos mencionados acarretará a inabiiitação do

concorrente.

14.9. O iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habiiitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabiiitação, aiém da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumuiativa dos requisitos de habilitação, a inabiiitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) süficiente(s) para a habiiitação do

licitante nos remanescentes.

Í4.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Editai, o licitante será

deciarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encarninhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eietrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razãd social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de vaiidade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará
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no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço Unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente nacional,

em algarismo, fixo, com quatro casas decimais (Ex.: R$ 1,1234) e irreajustável apurado à data da

apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em

caso de divergência entre os valores unitários e ottais, serão considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos^ ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedòr Individual conter declaração expressa

de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresâ ou Empresa de Pequeno Porte

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar no 123, de 2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência

desta declaração não gera desclassificação da proposta).

V^

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO-POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

a) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou

seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregoeira;

b) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últirnos.

c) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seuS anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplínadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tãnto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixadâ para recebimento das propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mai!

IÍGÍtacoes.administracao@pien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este último apenas
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17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anêxos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (Três) dias

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mai!

licitacoes.administracao@pien.pr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada

aos autos do PREGÃO.

18.1.3. 0 acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesrfia

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização dõ certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema. .

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade ê a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursãl, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.
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'19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importara a
decadência desse direito.

19.?.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razoes, pêlo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrãrrazões também pelo sistema eletrônico^ em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão corn vista franqueada aOs interessados, no site da prefeitura

municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

serão

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43^ §ló da LC n^ 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo com a fase

do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata constantes

no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(S).
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21i2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(S) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final dd PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.cOm.br/amD também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.aov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforrhe as disposições contidas neste instrumento Adjudicatório

e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados oS

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (Uma) vez, por igual período, rhediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado

seja aceito peia Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabeiecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de ciassificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas peio licitante vencedor.
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'i: :,24:í6. a recusa injustificada de assinar a Atá de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

jnstrümento equivaiente deia decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento totai da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sUjeitando-se às
sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

24.7.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

24.7.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.7.3. Considera-se data-base dp orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras oü dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe òu em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

pactuada nOs termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados;

como

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro
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processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro,

e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada peia Administração para alteração por

aditivo e equiiíbrio econômico-flnanceiro. (artlSO e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação no Diário

Oficial, podendo ser renovada de acordo com a legislação vigente.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. O licitante vencedor deve entregar o objeto, livre de frete e descarga, conforme a Nota de

Empenho, emitida pelo Departamento de Licitações e Compras.

25.2. A entrega e. instalação deverá ocorrer em local indicado pela secretaria sollcitante. Neste

Município, de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das 13:00 às 16:30h, mediante

agendamento prévio com a Contratante.

25.3. Prazo dè entrega: o fornecedor terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias còritados a partir do

recebimento da Nòta de Empenho, para efetuar a entrega do objeto.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria sollcitante.

27.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. . .

27.2. O Município de Piêh reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.
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^27.4. Eiti caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatüra junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

mpnetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagamento.

27.5. Nos termos do DeCreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inciusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legisiação

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federai do Brasii.

em

27.6. Nos termos do artigo 98 e Seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)
também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possívei ainda, que a CONTRATANTE, nos casos 'legaimente previstos, efetue a retenção de
. INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1.0 presente Editai se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar

no 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal n® 1/2015 (Regulamentada pelo

Decreto Municipal no 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, exciuir-se-á o dia dò início e inciuir-se-á o

do vencimento, e çonsiderar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto
contrário.

em

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Nãp havendo expediente no órgão iicitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não .haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a iicitação por razões de

interesse púbiico superveniente, devendo invaiidá-la por ilegaiidade, de ofício ou por provocação de

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a quaiquer indenização.
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28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação,

durante a reaiização da sessão púbiica do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabiiizará, em quaiquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquèr fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que sê fizerem necessát^ios, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, qüe poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissoS neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000..
CNPJ; 76.002.666/000Í-40 E-rhail: licítacoes.administracao@Dien. Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

23



29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integrám o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

Minuta da Ata de RegistroANEXO II

Modelo de DeclaraçõesANEXO III

Modelo de Proposta de PreçosANEXO IV

Procuração Nomeando Representante LegalANEXO V

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO VI

Modelo de Declaração que Cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VII

ANEXO VIII

Plên/PR, 11 de fevereiro de 2026.

<

lós Santos Bíneck

^cretária Municí^/al de Governo
Decreto Municipal n° 53/2025

Sabfrina/de Fatima Re
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

- • ■ w '■•t' -h'- g'-‘-1. lOBJETQ -í- ^

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o

fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana integrados para uso humano e animal (pets),

destinados à disponibilização de água potável à população e água para consumo de animais em espaços

públicos do Município de Piên - PR, conforme condições, quantidades estimadas e exigências

estabelecidas neste Termo de Referência.

^^IeSPECIFICAÇÕES * >{t.* /»

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

Item Especificação Quantidade Unidade Valor

Unitário

Valor total

Contratação de empresa especializada na

fabricação e instalação de equipamentos
destinados ao fornecimento dê líquido para
consumo humano, e animal, com as seguintes

características e conjuntos integrados de
espaços: Estação de Hidratação tipo totem
para espaços públicos, com água gelada, água
natural, e água potável para pets, dimensões
mínimas de l,75m de altura x 0,3 m de largura
X 0,7 m de profundidade, acessível para
cadeirantes, acionamento por meio de botão

inteligente, que desligam automaticamente o

uso da água após 30 segundos, iluminação
noturna no dispenser; Certificado pelo

Inmetro, fabricado em aço inox resistente para
áreas externas.

Capacidade de refrigeração de no mínimo 30

R$ R$
Unidade05

6.940,33 34.701,67

01

l/h.

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei

nO 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

3. IESTTMATTVA 00 VAP.OR~DA CONTRATAÇÃO
TTT

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$34.701,67 (trinta e quatro mil setecentos e um reais

e sessenta e sete centavos), considerando a média simples das cotações realizadas.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.administracao(ã)Dien .Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

25



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

153

• 3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tai como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

3.3.4. O reajuste somente poderá ser apiicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

3.3.5. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabeiecidos.

3.3.6. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

(4“ IFORMÃ^E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR' *
4.1. A presente contratação decorre de Estudo Técnico Preiiminar devidamente aprovado pela

Administração, eiaborado nos termos do art. 18 da Lei no 14.133/2021, o qual demonstrou que os

totens de hidratação urbana integrados constituem a solução mais vantajosa para atendimento da

necessidade pública identificada, sob os aspectos técnico, econômico, sanitário e administrativo.

4.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei n® 14.133/2021, justifica-

se pela Impossibilidade de definição prévia e exata do quantitativo a ser demandado ao longo do período

de vigência da ata, bem como pela necessidade de contratações futuras de forma parcelada, conforme

a conveniência e oportunidade da Administração.

4.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

pelo menor preço POR ITEM.

5 ^USTIF^ATIVA ^
5.1. Justificativa da Necessidade

Os espaços públicos do Município de Piên são amplamente utilizados pela população e por seus

animais de estimação. A inexistência ou insuficiência de pontos padronizados e adequados de hidratação

gera riscos à saúde pública, ao bem-estar animal e Incentiva o uso de soluções improvisadas, sem

controle sanitário adequado.

A contratação visa assegurar o acesso contínuo, seguro e organizado à água potável, promovendo

saúde preventiva, bem-estar animal, sustentabilidade ambiental e valorização dos espaços públicos.
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5.2. Descrição da Solução

A solução consiste no fornecitnento e Instalação de totens de hidratação urbana integrados,

caracterizados como mobiliário urbano, contendo pontos distintos e independentes para:

• Fornecimento de água potável à população; e

• Fornecimento de água destinada ao consumo de animais (pets).

Os equipamentos serão instalados em locais estratégicos definidos pela Administração, tais como

praças, parques, áreas de lazer e demais espaços públicos de grande circulação.

5.3. Requisitos Técnicos e Funcionais Mínimos

Os ottens deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

5.3.1. Aspectos Sanitários

• Atendimento aos padrões de potabilidade estabelecidos pela legislação sanitária vigente;

• Separação física e funcional entre os pontos de uso humano e animal, de modo a evitar contaminação

cruzada.

5.3.2. Aspectos Funcionais

• Sistema de acionamento controlado (pedal, botão mecânico ou tecnologia equivalente);

• Liberação de água somente durante o acionamento, evitando desperdício.

• A capacidade de resfriamento mínimo de 30 litros por hora (l/h).

5.3.3. Aspectos Construtivos

• Estrutura resistente ao uso contínuo e às intempéries;

• Materiais atóxicos, anticorrosivos e de fácil higienização;

• Fixação adequada ao solo, garantindo estabilidade e segurança.
(

5.3.4. Abastecimento de Água

• Conexão à rede pública de abastecimento de água;

6. . FONTE-ORÇAMENTARIA’»
jH

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00;

02.001.04.122.0002.2003.4.4.90.52.00.00.

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.
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?.V. ^XIGÊNaAS DE HABILITAÇÃO ~ '

7.1. A habilitação ocorrerá de acordo com os termos estabelecidos em edital.

. IlOCAL E^PiiAZP ENTREGA E FORMA DÊ rORNEGIlviENTQ
8.1. O quantitativo a ser registrado na Ata de Registro de Preços será estimado, não constituindo

obrigação de contratação por parte da Administração, servindo exclusivamente como referência para
formulação das propostas.

8.2. Os locais de instalação serão definidos oportunamente pela Administração, conforme demanda,

disponibilidade orçamentária, critérios de prioridade e interesse público.

8.3. A execução do objeto ocorrerá de forma parcelada, mediante emissão de ordens de fornecimento

durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

8.4. Cada ordem de fornecimento indicará o quantitativo, o local de instalação e o prazo específico para
execução, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no edital.

8.5. O item objeto desta licitação deve ser entregue e instalado no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

contados da data de recebimento da ordem de fornecimento, por conta e risco da licitante, no local

especificado pela Contratante, bem como, fornecer o produto cotado em estrita conformidade

especificações de sua proposta.

8.6. A entrega e instalação deverá ocorrer em local indicado pela secretaria solicitante. Neste Município,
de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das 13:00 às 16:30h, mediante agendamento prévio
com a Contratante.

8.7. A empresa deverá fornecer subsídios para a contratante executar previamente as esperas para

instalações de entrada e saída d'agua. Podendo ser através de projeto de instalações de hidro sanitárias

do referido Totem de hidratação.

8.8. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar itens solicitados na Nota de Empenho, mesmo

que em pequena quantidade.

■).'i

com as

9. |REÇEBIMENTO,E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO - ^

9.1. O objeto desta licitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o(s) pedido^mitídos

pela Secretaria solicitante, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras e Licitações.

9.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.4. Nó caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 7 (sete) dias.

com
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9.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.6. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao

do esgotamento do prazo.

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

9.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10. MODELO Díj GESTÃO DO CCKTRJVTO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados ê das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.
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10.7.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

com a execução

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.9. A empresa contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei no 14.133/2021,

em caso de descumprimento das obrigações contratuais, sem prejuízo de outras penalidades legais
cabíveis.

10.10. As sanções poderão incluir advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a

Administração Pública, e declaração de inidoneidade, conforme a gravidade da infração.

10.11. A medição será por serviço executado por instalação, considerando o cumprimento de todas

etapas descritas.

10.12. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução integral do serviço de
instalação, a comprovação da funcionalidade mediante apresentação de laudos técnicos, se necessário,

ou demais documentos comprobatórios, devidamente atestada pelo gestor/fiscal do contrato.

as

11. [OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada obriga-se a;

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 7 (sete) dias,

0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

marca.
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11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

11.1.9. Executar os serviços com a máxima diligência, qualidade e dentro dos prazos estabelecidos.

11.1.10. A contratada assumirá total responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados

durante a execução dos serviços.

11.1.11. Cumprir todas as normas de segurança do trabalho e legislações aplicáveis.

11.1.12. Fornecer os equipamentos em conformidade com este Termo de Referência;

11.1.13. Realizar a instalação completa dos totens;

11.1.14. Empregar materiais adequados e mão de obra qualificada;

11.1.15. A garantia para os equipamentos objeto deste Termo de Referência será de 12 (doze) meses

após a instalação, cobrindo peças, mão de Obra e deslocamento para reparos de funcionamento,

excluindo danos por mau uso.

11.1.16. Um filtro extra deverá ser fornecido para troca semestral.

11.1.17. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros;

11.1.18. Cumprir os prazos e condições estabelecidos nas ordens de fornecimento.

11.1.19. A empresa deverá fornecer subsídios para a contratante executar previamente as

esperas para instalações de entrada e saída d'agua. Podendo ser através de projeto de

instalações de hidro sanitárias do referido Totem de hidratação.

12. jüKRIgAÇÕES UA C. t\TrtATANfE
12.1. A Contratante obriga-sê a;

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

12.1.4. Indicar os locais de instalação;

12.1.5. Fornecer a infraestrutura para a instalação, base de concreto armado, ponto de água, ponto de

energia, esgoto e aterramento.
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12;1.6. Efetuar os pagamentos cpnforme condições pactuadas;

12.1.7. Disponibilizar acesso aos locais necessários â execução dos serviços.

m
~

13. ICRltERlbS DE MEDIÇÃO E PÂGA„MENTÒ ,r
13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução integral do serviço de

instalação, a comprovação da funcionalidade mediante apresentação de laudos técnicos, se necessário

ou demais documentos cpmprobatórios, devidamente atestada pelo gestor/fiscal do contrato.

-

14. íRISCOSE MEDIDAS MITIGAPORAS

14.1. Risco de vandalismo: mitigado por escolha de locais estratégicos e estruturas resistentes;

Risco de falhas sanitárias: mitigado por padronização, manutenção e fiscalização;

Risco de desperdício de água: mitigado por sistema de'acionamento controlado.

15. [LEGISLAÇÃO APLICADA- v
15.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

16. IVIGÊNCIA DO CONTRÃTÓ J •

16.1 A Ata de registro de preços terá vigência de 12 meses podendo ser prorrogada de acordo com a

legislação vigente desde que comprovada a vantajosidade para a Administração.

17. IFONTES DE PESQUISA *

m

17.1. Fornecedores que atuam no ramo do objeto pretendido, licitações de outras prefeituras e órgãos

da administração pública.

18. '[DISPpÜiffilgiAIS
0 presente Termo de Referência foi elaborado em estrita conformidade com o Estudo Técnico

Preliminar aprovado, observando oS princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, planejamento,

economicidade e interesse público, conforme a Lei n® 14.133/2021.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» XX/2026

PREGÃO ELETRÔNICO 009/2026

PROTOCOLO 2219/2026

do ano de dois mil e vinte e seis, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

XX/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n® 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação Conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

0 n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipa), Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176r7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n®.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal de Governo Sra,

GPF sob no

inscrita no CNPJ sob no

, fone:

No .... do mês de

/ '1

■, inscrita no

pessoa jurídica de direito privado,

CEP

inscrito(a) no

e 0 DETENTOR DA ATA

., com endereço na

; neste ato representado por., e-mail

CPF sob no

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1,1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o

fornecimento e instalação de totens de hidratação urbana integrados para uso humano e animal (pets),

destinados à disponibilização de água potável à população e água para consumo de animais em espaços

públicos do Município de Piên - PR

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pélas empresas classificadas no certame, cOnforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir dó sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

e para todos os fins de direito^ obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2026 e seus anexos, bem como ò Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoe5.administracao@Dien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

33



Estado doParana

O'J

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO assume

todas as exigências do Editai retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO H°

xx/2026.

2.2. O objeto desta licitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o(s) pedidos emitidos

pela Secretaria Municipal de Governo, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras e

Licitações.

2.3. O licitante vencedor deve entregar o objeto, livre de frete e descarga, conforme a Nota de

Empenho, emitida pelo Departamento de Licitações e Compras.

2.4. A entrega e instalação deverá ocorrer em local indicado pela secretaria solicitante. Neste Município,

de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das 13:00 às 16:30h, mediante agendâmento prévio
com a Contratante.

2.5. Prazo de entrega: o fornecedor terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do

recebimento da Nota de Empenho, para efetuar a entrega do objeto.

2.6i Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

2.7. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente^ pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

com

2.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência é na proposta, devendo

ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

2.9. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer nq prazo máximo de 07 (sete) dias.
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2.10. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente pela Administração, após ã verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

2.11. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

2.12. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmehte prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.

2.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teõr dd art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

2.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância, das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo cõm os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 07 (sete) dias, o

produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prohtamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante otda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas ha licitação;
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g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas.

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas

no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, niantendo èm

dia suas obrigações fiscais,

j) Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 07 (sete) dias, a contar da data

da notificação, observando, fielmehte, a conformidade de suas características com as previstas no

Termo de Referência;

k) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades

cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

I) Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso.

m) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter

as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal,

n) O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais sujeitará a contratada às sanções

previstas nos arts. 156 a 159 da Lei nõ 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e

penal cabíveis,

o) A contratada assumirá total responsabilidade por quaisquer danos pu prejuízos causados durante a

execução dos serviços,

p) Cumprir todas as normas de segurança do trabalho e legislações aplicáveis,

q) Fornecer os equipamentos em conformidade com este Termo de Referência;

r) Realizar a instalação completa dos totens;

s) Empregar materiais adequados e mão de obra qualificada;

t) A garantia para os equipamentos objeto deste Termo de Referência será de 12 (doze) meses após

a instalação, cobrindo peças, mão de obra e deslocamento: para reparos de funcionamento,

excluindo danos por mau uso.

u) Um filtro extra deverá ser fornecido para troca semestral,

v) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros;

w) Cumprir os prazos e condições estabelecidos nas ordens de fornecimento,

x) A empresa deverá fornecer subsídios para a contratante executar previamente as

esperas para instaiações de entrada e saída d'aguá. Podendo ser através de projeto de

instalações de hidro sanitárias do referido Totem de hidrãtaçâo.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
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'b)VerifiGaf minudosamentè, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes dp Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especiaimente designado;

d) Fiscaiizar o pêrfêito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às süas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na iei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços,

i) Indicar os locâis de instalação;

j) Fornecer a infraestrutura para a instalação, base de concreto armado, ponto de água, ponto de

energia, esgoto e aterramento.

k) Disponibilizar acesso aos locais necessários à execução dos serviços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA F1.SCAL.

Maikeli Thaiane Knutz Senn Matrícula: 4765255SECRETARIA DE GOVERNO

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.3. Em caso de impedimento, ordem dé paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
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4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca dàs obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentreoutros.

4.7. A execução do contratodeverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) dp contrato,ou pelos

respectivos substitutos.

4.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.9. O fiscal do contrato anotará em registro própriõ todas as ocorrências relacionadas Com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dosfuncionários

eventualnhente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para.

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a Correção.

4.11. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado Conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

. até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solicitante e anexada às.provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAÜ, abrangendo inclusive

as contribuições Sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos MuniCipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediénte no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/oü na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularizaçãp(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da nota

fiscal poderá ser atualizado monetariarnente pelo INPC (índice Naciònal de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos> encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto dâ contratação, inclusive todo o material e equipamento

necessárib para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023> a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Munidpal n.o 1.485/2022)

também será possível a reténção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será pOssível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze), meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.10 reajuste somente poderá.ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.
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6.2.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base nò índice INPC,

observando-se os:critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nâs Seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caSo de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nõs custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no aft 124 da Lei 14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e Iniciar outro

processo licitatóriò.

6.7. Comprovado a redução doS preços praticados no mercado, nas mesmas Condições do registro, e

definido nòvo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento doS itens/execução dos serviços em igualdade de condições.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000..

CNP3: 76.002i666/0001-40 E-mail: lícitacòès.adniÍnistracao(aDien .Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

40



Estado do Parana

ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

02.001.04.122.0002.2003.4.4.90.52.00.00

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00
SECRETARIA DE GOVERNO

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supeiyeniente devidamente justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atòs ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k)

I)

8.2i Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de

2021);
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8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aiíneas

"b", "c" "d", "e", "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i" "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b"

"f" e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de
2021).

// \\^// \\ j// \\ /r
^ U / “ /

8.2.4. Muita:

I-Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o yalor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e peía inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação
solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

de Preços por descumprimentoou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e'"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" do item 8.1, a multa compensatória será

de 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.
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8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não excluí, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo

9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativámente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de

2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar^se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, pbservando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei h.° 14.133, de 2021, para as penalidades dê impedimento de licitar e contratar e de

declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar.

{ 8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II- as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os átos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

rio 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159),
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8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-sè de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, nó prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,

de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para Ijcitar oü

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federâl 11.462/23.

9.2.0 cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,
mediante registro em termo de cancelamentp/revogação.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente dq Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de casò fortuito

de força maior devidamente comprovados.

ou

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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9.6. A Gomunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

pubiicação erp imprensa oficial do Município.

10.0 Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibiiidade com

as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas peio Editai

de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2026.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, apiicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2026, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquiio que não contrariar as presentes disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento iicitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, EStado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fieimente o que neie ficou convencionado bem como tanribém cumprir todas as obrigações do

termo de referência dò Pregão Eletrônico xx/2026.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2026.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx

Testemunhas:

1. Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2. Nomè: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Assinatura:

Assinatura:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Píên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: iicítacoes.adnninistracao@Dien. Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico no xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe,
instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, saivo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com á Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anòs;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado nó contrata soda! ou procuração com poderes èspecífícos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
0 número do CNPJ.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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V.

ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO NO OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

TT

Item i Unid Qtde Descrição Marca Valor Valor Total

Unitário

m

P1
m

Wi

o prazo de validade da proposta de preços é de (inserir oprazoje validade) {(inserir o prazo
)de váiidade por extensoJ) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n®. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA

DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-maih

Representante legal:

Cargo:
Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, p Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais
venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins
de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e). pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas dê utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidòs no ANEXO VI do
Regulamento Sistema Eletrônico dé Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, 0° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao(áDien. nr.Qnv.hr - Fhnp (4l) 3632-1136
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preÇo;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pela pregoeira;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos dá pregoeira;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que
não poderá ser substabelecido.

lõfes^^do Brasil,

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até _J_J,

tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas

durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

j podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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177ANEXO VI

ANEXÒ AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

í’

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo

de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos

decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) Ò Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço

de Proteção de Crédito e no SERASA.

/

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N® OXX/2026

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N® OXX/2026, cujo objeto é ....

(indicação da razão social) cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

51
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Aa pregoêira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o no por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa, na

Representante Legal, Sr.(a)...

., inscrito np CPF/MF sob o non.°

de ,no /

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.P 123, de 14/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDmDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da
Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedoí- Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis,

ou

i
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ÍM
EDSOMLUIZBAGETTI

Prefeito Municipal
Art. 6“ Fica revogado o Decreto 047 de 04 de fevereiro de 2025 e

demais disposições e contrário.
Publicado por:

Karim Fernanda Pacheco

Código Identificador:3B13C5E0
Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalESTADO DO PARANÁ
PKKFEi ri RA Mii.NíClPA!. DE PIÊN

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:095987BFSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025

DECRETO N” 290, DÈ 06 DE AGOSTO DE 2025.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO.
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

EXONERA

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento em comissão DIRETOR DE AREA

EDUARDO DUARTE

DA

LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, EX, da Lei Orgânica
Mimicipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°
de abril de 2021,

DECRETA:

Art. 1“ Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n°

009.***.***-**, matricula 4766168, ocupante do cargo de provimento
em comissão de Diretor de Área.

DECRETA:

Art. 1“ Nomeia-se o servidor Marcos Aurélio Melenek com matrícula

de n° 4766178 para exercer a função de AGENTE DE

CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas

da Lei Federal n° 14.133/2021.

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2° Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n° 14.133/2021;

Bemadete Maguerovski dos Santos, com matricula de n°
105401;

Igor Elias Telma, com matricula de n° 4766020

Solange de Fatima Senn, com matricula de n° 4765826

Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identiflcador:5CA9DFAlParágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N.° 292/2025

Art. 3° Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
. impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação

de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

DECRETO N.” 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 42.561,20.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

DECRETAR

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

42.561,20, mediante as seguintes providências:

Art. 4” O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. ■ Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

286\wvw.diariomunicipal.com.br/amn
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Piên/PR, 04 de setembro de 2025. SUBTOTAL 11.900,00
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador:2451492B

15.451.6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1140 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL 66.400,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.° 321/2025

TOTAL 86.200,0(

TOTAL GERAL DOS RECURSOS.,

Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.“
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,
no que couber.

86.200,00

DECRETO N.” 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SUMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 86.200,00.

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.° 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados
com as Leis Municipais n.° 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

Edificio da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e registre-se.

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identiflcador:9204D396

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.Suplementar

Códigos Descrição Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO DECRETO N" 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

4.I2I.4.27
ALTERA DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO
DE 2025.33.90.39.00.00

1000 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL 7.900,00 o PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,
DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o art. 1° do Decreto n° 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

05 SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS05.001

MANUTENÇÃO DA SECRETARU DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÃRIOS

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA ~

15.452.5.210

3J.90.39.00.00

01065 - Transferências da União Referentes às participações
exploração de Petróleo e Gás

na
1310 11.900,00

SUBTOTAL 11.900,00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO "Art. 1° Para conduzir os atos das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021, fica nomeado:
I - Marcos Aurélio Melenek, matricula n° 4766178, para exercer a

função de Agente de Contratação;
II - Thais Becker de Souza, matrícula n° 4766333 , para exercer a

função de Pregoeiro.

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

PAVIMENTAÇÃO E OBRAS DE INFRAESTRUTURA15.451.6.18

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
1080 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 66,400,00

SUBTOTAL 66.400,00

TOTAL 86.200,00

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO. .86.200,00 § 1” Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação, as

funções serão exercidas pelo Pregoeiro.
Artigo 2.° - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo l.° serão utilizados: § 2° Na ausência ou impedimento do Pregoeiro, as funções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.
O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso lü, do § 1° do artigo 43 da Lei Federal n“. 4.320/64: § 3° Somente em licitações na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.
Anulação

Códigos Descrição Valor
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

4.121.4.27

3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO MAICON GROSSKOPF

Prefeito
980 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00

SUBTOTAL 7.900,00

05 SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador: A0F51DE1

VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIARIOS05.001

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

15.452.5.210

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

01065 > Transferências da União Referentes às participações na exploração
de Petróleo e Gás

1280 11.900,00

www.diariomunicroal.com.br/amp 265
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©Portal Nacional de Contratações Públicas Entrar

SB

182“íí > Editais

EditaL n° 9/2026

Útüma atuaUzação 11/02/2026

Local: Piên/PR Orgão: MUNICÍPIO DE PIEN Unidade compradora: 220 - SECRETARIA DE GOVERNO

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28,1 Tipo: EditalModalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP; 11/02/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 13/02/2026 09;00 (horário de Brasília)

■ Data fim de recebimento de propostas: 02/03/2026 09:29 (horário de Brasília)

Fonte: Equiplano Sistemas LTDA/ Equiplano SistemasId contratação PNCP: 76002666000140-1-000039/2026

Objeto:

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação-de totens

de hidratação urbana integrados para uso humano e animal (pets), destinados à disponibilização de água potável à

população e água para consumo de animais em espaços públicos do Município de Piên - PR, conforme condições,

quantidades estimadas e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 34.701,65

Arquivos HistóricoItens

Valor unitário estimado ;Quantidade ;Número ; Descrição ;

R$ 6.940,33Equipamentos destinados ao

fornecimento de líquido para consumo

humano. Contratação de empresa

especializada ná fabricação e

instalação de equipamentos destinados

ao fornecimento de liquido para

consumo humano, e animat com as

seguintes características e conjuntos

integrados de espaços: Estação de

Hidratação tipo totem para espaços

públicos, com água gelada, água

natural, e água potável para pets,

dimensões mínimas de l,75m de altura

X 0,3 m de largura x 0,7 m de

profundidade, acessível para

cadeirantes, acionamento por meio de

botão inteligente, que desligam

automaticamente o uso da água após

30 segundos, iluminação noturna no

dispenser: Certificado pelo inmetro,

fabricado em aço inox resistente para

áreas externas. Capacidade de

refrigeração de no mínimo 30 l/h.

51



BLL 183
Compras

Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 0000009/2026

N° PROC. ADM. 00000000000000000038

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema
BLLCOMPRAS torna público para conhecimento dos interessados que o .

órgão MUNICÍPIO DE PIEN, de acordo com a regulamentação 14.133/202T'

realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido porTHAIS BECKER DE

SOUZA e tendo como autoridade MAICON GROSSKOPF.

PUBLICAÇÃO: 11/02/2026 13:13

INÍCIO REC. PROPOSTA: 13/02/2026 09:00

,V1 REC. PROPOSTA: 02/03/2026 09:29

ÍCIO DISPUTA: 02/03/2026 09:30

TIPO DE LANCE: MENOR LANCE

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO

EXCLUSIVO ME: NÃO

VALOR TOTAL DO PROCESSO: R$ 34.701,6500

OB3ETO DO PROCESSO

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de totens de

hidratação urbana integrados para uso humano e animal (pets), destinados à disponibilização de água potável à população e água

para consumo de animais em espaços públicos do Município de Piên - PR, conforme condições, quantidades estimadas e

exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

Ãf.br, telefonét 4136321136 ou acesso pelo link: https://bllcompras.com/Process/ProcessView?

iHWkNevQK7Xiinlk eRM2wDvMQIhcusOL6ms%2FRBfZgXi2Lk3CgPM%2FD6cXdEd S7dUlRstU8°/o2FwJGaROc%3D
Para demais informações contato via e-mail: pien|3)pien.pr.|

O

^
.o

THAIS BECKER DE^IoUZX
PIÊN-PR - ll/Oe/2026
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CLÁUSULA QUINTA - ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO
5.1 Qualquer alteração que as partes convenentes queiram realizar

será feita pelo de Termo Aditivo, dentro do prazo de vigência deste
convênio.

5.2 Depois da realização da licitação, poderá será elaborado termo

aditivo especificando os valores exatos a serem desembolsados pelo 2°
convenente, ou, sendo identificada a inviabilidade de execução das

obras, será reduzido a termo os motivos que ocasionaram a rescisão

do presente convênio.

Piên/PR, em 02 de fevereiro de 2026
184

SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identíficador:51B4E075

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 086, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2026.

CLAUSULA SEXTA - PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1 A vigência do presente convênio, prorrogável, é até 31 de

dezembro de 2026.
PORTARIA N“ 086, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2026.

ALTERA PORTARIA 318 DE 17 DE MARÇO DE
PROCESSOCLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO DO CONVÊNIO

7.1 O descumprimento das disposições deste convênio, por qualquer

das çartes, enseja a sua rescisão.
7.2 É lícita, também, a rescisão consensual, mediante aviso prévio de
30 dias, bem como a rescisão unilateral, desde que zerados, entre as

partes, os deveres e obrigações decorrentes da execução do presente
convênio.

2025 INSTAURA

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR..

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

das atribuições legais e constitucionais, conferidas pelo art. 66, Dí da

Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

CLÁUSULA OITAVA - FORO

8.1 As partes elegem, de comum acordo, o Foro da Comarca de São

' Bento do Sul(SC) para dirimir eventuais dúvidas surgidas em relação

à aplicação deste convênio.

Art. 2° Nomear a pessoa abaixo relacionada em substituição a

servidora nomeada na portaria 318/2025, tendo em vista sua

aposentadoria, para compor a Comissão de Seleção:

E, por estarem justas e pactuadas, concordam as partes com a

produção do instrumento de forma digital, assinada de forma remota e

eletrônica (CPC, art. 105, §1°, c/c art. 411, II, e art. 441, Lei

14.063/2020 e MP n. 2.200-2/2001, art. 10, §2°), dispensando-se por

isso as testemunhas.

V - Noíli Forteski Gassner

Art. 7° Esta portaria entra em Vigor nesta data.
Piên, 11 de fevereiro de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito de PiênPiên/PR, 11 de fevereiro de 2026.

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código IdentiEcador:2B96DCD0

RVBENS BLASZKOWSKl MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Campo Alegre Prefeito de Piên

TESTEMUNHAS: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 009/2026

I Assinaturr I Assinatura* ]
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identificador:F53372E9

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de

empresa especializada no fornecimento e instalação de totens de

hidratação urbana integrados para uso humano e animal (pets),
destinados à disponibilização de água potável à população e água para
consumo de animais em espaços públicos do Município de Piên - PR.

Entrega das propostas: a partir 13/02/2026 no site no site Bolsa

Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 02/03/2026 às

09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 076 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2026

PORTARIA N” 076 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2026

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira lung. Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

Piên/PR, 11 de fevereiro de 2026.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal

RESOLVE: Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6C957C6EArt. 1° Conceder a servidora pública Eliane Pimentel Jubainski

Streit portadora da cédula de identidade civil com RG/CPF n°

092.***.***-*** e matrícula funcional 4766388, ocupante do cargo

de provimento em comissão de Diretor de Área, o pagamento de

diária(s):

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 11 de fevereiro de 2026.
Período dc

afastamento
Quantidade
de diárias

N* do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTACurso de REFORMA

TRIBUTÁRIA - Ações
estratégicas e imediatas
para 2026

RS
24 c 25/02/2026 Curitiba/PR 2(duas) 1224/2026

376,00
Eu, LEILA DA SILVA, convocado (a) pelo Edital n" 007/2025,

residente e domiciliada no Bairro Alpino, São Bento do SuI/SC,

portador da cédula de identidade civil com RG n° 47***** e CPF

***_***.**^ venho mui respeitosamente requerer final de lista da

vaga de PROFESSOR, conforme classificação obtida no Concurso

Público 001/2023.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

www.diariomunicipal.com.br/amD 406



município de pien

PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000009/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000038

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 11/02/2026 13:13:34

MOVIMENTOS DO PROCESSO

28/02/2026 11:53:26 CADASTRO DE PROPOSTA RB SOLUTION LIMITADA

02/03/2026 09:30:13 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia!

12/03/2026 09:30:24 MENSAGEM PREGOEIRO

Jaremos inicio a disputa.
02/03/2026 09:46:23 MENSAGEM PREGOEIRO

Diante da única propoente participante ter apresentado proposta superior ao máximo estabelecido em edital, a mesma terá sua

■proposta desclassificada. Sendo assim, o processo fica declarado fracassado.

LOTE 1 - FRACASSADO

Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Item: 1 Unidade: UN Marca:

Descrição: Equipamentos destinados ao fornecimento de líquido para consumo humano. Contratação de empresa especializada na
fabricação e instalação de equipamentos destinados ao fornecimento de líquido para consumo humano, e animal, com as seguintes
características e conjuntos integrados de espaços: Estação de Hidratação tipo totem para espaços públicos, com água gelada, água
natural, e água potável para pets, dimensões mínimas de 1,75m de altura x 0,3 m de largura x 0,7 m de profundidade, acessível para
cadeirantes, acionamento por meio de botão inteligente, que desligam automaticamente o uso da água após 30 segundos, iluminação
noturna no dispenser; Certificado pelo Inmetro, fabricado em aço inox resistente para áreas externas.
Capacidade de refrigeração de no mínimo 30 l/h.

Modelo:

Quantidade: 5 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Dif.(%) MENum Documehto Oferta Inicial Oferta Final

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Dif.(%) MENum Documento Oferta Inicial Oferta Final

RB SOLUTION LIMITADA 172 55.583.252/0001-82 22.600,00 22.600,00 Sim

INABILITADOS

Razão Social Dif.(%) MENum Documento Oferta Inicial Oferta Final

MOVIMENTOS DO LOTE

11/02/202613:13:34 PUBLICADO

13/02/2026 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
02/03/2026 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

02/03/2026 09:30:33 DISPUTA

02/03/2026 09:30:33 LANCE RB SOLUTION LIMITADA (PARTICIPANTE 172) 22.600,00

02/03/2026 09:40:33 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é RB SOLUTION LIMITADA

02/03/2026 09:40:33 HABILITAÇÃO

1 de 2Gerado em: 02/03/2026 13:17:36
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município de pien

PIÊN-PR

02/03/2026 09:42:00 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 172: Seu valor ficou acima do estipulado em edital, consegue readequar a proposta?
02/03/2026 09:46:45 DESCLASSIFICAÇÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

RB SOLUTION LIMITADA desclassificado. Motivo: Proposta acima do valor máximo do edital.

02/03/2026 09:46:49 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

02/03/202610:16:50 EM ADJUDICAÇÃO
02/03/202613:17:36 FRACASSADO

PREGOEIRO: THAIS'

MEMBRO DE EQUIPE DE APOIO IGOR ELIAS TELMA

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

\

Gerado em: 02/03/2026 13:17:36 2 de 2
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PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000009/2026
Processo Administrativo N® 00000000000000000038

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 11/02/2026 13:13:34

LOTEI

Item: 1 Quant.: 5 Unidade: UN Vai. Ref.: 6.940,33

Descrição. Equipamentos destinados ao fornecimento de líquido para consumo humano, Contratação de empresa
especializada na fabricação e instalação de equipamentos destinados ao fornecimento de líquido para consumo
humano, e animal, com as seguintes características e conjuntos integrados de espaços: Estação de Hidratação tipo
totern para espaços púbiicos, com água geiada, água natural, e água potável para pets, dimensões mínimas de 1,75m
de altura x 0,3 m de largura x 0,7 m de profundidade, acessívei para cadeirantes, acionamento por meio de botão

inteligente, que desiigam automaticamente o uso da água após 30 segundos, iluminação noturna no dispenser;
Certificado peio Inmetro, fabricado em aço inox resistente para áreas externas.
Capacidade de refrigeração de no mínimo 30 i/h.

Autor Marca/Modelo Valor
RB SOLUTION LIMITADA SMARTTOTEN / SMTTHCOS 22.600,00

DOCUMENTOS ANEXADOS

RB SOLUTION LIMITADA

Horário: 28/02/2026 11:53 Documento; Outros documentos

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/29c1 c58ce31143cea95770f597c74d9a.pdf

Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

'=ndereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/b6e71 c91 f6f64ef69168aeddc3e55d0d.pdf

Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico PdfT
Escaneado

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/135c43929f 124fd1 ba347c6f961427cb.pdf

Horário: 28/02/2026 11:53

orário: 28/02/202611:53

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

1 de 1
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fiscal fica designado o funcionário Mareio Alves Domingos, CPF n°

827.***.***-68, brasileiro, servidor desta Prefeitura Municipal, no
cargo de Assessor de Área, para atuar e auxiliar na gestão e
fiscalização Termo de Cooperação para Cessão de Bens, cujo objeto é
a cessão de uma (01) Retroescavadeira a ser formalizado com a

Secretaria de Estado de Agricultura e do Abastecimento - SEAB.

Fica rescindido unilateralmente, a partir da presente data, a ata de
registro de preços n” 195/2025 referente ao PREGÃO ELETRÔNICO

024/2025 conforme Processo Administrativo Apuratório 012/2025,
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS FUNDAMENTOS
Esta rescisão ocorre unilateralmente, em razão dos efeitos decorrentes

do descumprimento das obrigações contratuais, nos termos do art.

137, inciso I c/c art. 138 inciso I da Lei n° 14133/2021.

CLÁUSULA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Integram este termo e aplicar-se-ão as penalidades conforme consta no

Processo Administrativo Apuratório 012/2025.
CLÁUSULA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO .
O presente TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL será publicado,
por extrato, no Diário Oficial dos Municípios e sítio oficial da

Contratante.

Piên, 02 de março 2026

Art. 2° Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da
isonomia, da impessoalidade e da transparência.
Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
■Piên/PR, 02 de março de 2026,

MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identiricador:0B94DD94

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 09/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N° 09/2025
MENORPREÇO

MAYARA AP. ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária de Saúde

Decreto n° 144/2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:984E9609
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de

empresa especializada para o fornecimento e instalação de totens de

hidratação urbana integrados para uso humano e animal (pets),
destinados à disponibilização de água potável à população e água para
consumo de animais em espaços públicos do Município de Piên - PR.

Declaro por meio deste e da ata da sessão, que o pregão resultou

fracassado pois todas as empresas foram inabilitadas tendo em

vista que suas propostas não atendiam ao edital no valor máximo

estabelecido, não houve recursos.

SECRETARIA DE SAÚDE

RESOLUÇÃO N° 005, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2026, DO
ÇONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

PIÊN

Relatório Detalhado doAprova o RDQA
Quadrimestre Anterior, do 3 ° quadrimestre de 2025.

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Piên, erti reunião

extraordinária realizada em 26 de fevereiro de 2026, no uso das

prerrogativas conferidas pek Lei Federal n“ 8.080, de 19/09/90, Lei .f

Federal n° 8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal n° 533 de

06/06/1991;

Encaminho o processo para arquivo.
Piên/PR, 02 de março de 2026.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal
Publicado por:

Thais Becker de Souza

Código Identificador: 174B9475

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar o RDQA - Relatório Detalhado do Quadrimestre
Anterior, do 3° quadrimestre de 2025.
Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação com
efeitos retroativos a data de 26 de fevereiro de 2026.

Piên, 26 de fevereiro de 2026. '
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

RESCISÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 195/2025

. TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL 003/2026 NEIDI CARLA WILZOSZ WOTROBA

Presidente do Conselho Municipal de Saúde
RESCISÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
195/2025 QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA SUPERMED
COMERCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E

HOSPITALARES LTDA

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que .

determina o Parágrafo 2° do Artigo 1° da Lei Federal n.° 8.142 de 28

de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do Conselho e a

encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta

seja devidamente Homologada e Publicada. "
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica
de direito público interno no CNPJ/MF sob o n.° 76.002.666/0001-40,
sediada na Rua Amazonas, n° 373, centro, Piên/PR, neste ato

representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, MAICON
GROSSKOPF inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx, no uso

de suas atribuições legais, RESOLVE RESCINDIR
UNILATERALMENTE a Ata de Registro de Preços 195/2025 (ARP),
referente ao Pregão Eletrônico n° 24/2025, e empresa SUPERMED

COMERaO DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES

LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n“:

47.181.976/0001-71, com endereço na Av. souza naves, 1.675,

Centro, Ivaiporã/PR, CEP: 86870-000, Fone: 43 99974-9939, e- mail:

supermednf@gmail.com.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto da presente licitação é um Registro de preços para eventual

aquisição de materiais hospitalares para uso nas rotinas de serviços da

Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESCISÃO

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Artigo 37 da -

Constituição Federal e o Inciso XH da Quarta Diretriz da Resolução n.
453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde,

HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
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